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A DINÂMICA E OS EFEITOS DE TRANSBORDAMENTO DA  ECONOMIA 
CRIATIVA NO NORDESTE DO BRASIL  

 
 

RESUMO 
 

Este trabalho possui por escopo a análise da composição e da distribuição 
estrutural-espacial da economia criativa, tomando como referência o emprego formal 
dos setores criativos existentes nos estados da região Nordeste do Brasil.                   
Para tanto, o trabalho destaca a relação existente entre o fenômeno da criatividade e 
as principais abordagens do pensamento econômico, contextualizando com a 
gênese, o desenvolvimento e o estado da arte da economia criativa, enquanto 
campo conceitual. Em seu referencial teórico-analítico, o trabalho esboça um 
panorama da problemática do desenvolvimento e discorre sobre as principais teorias 
do desenvolvimento regional, a fim de subsidiar as discussões sobre a dinâmica e os 
possíveis efeitos de transbordamentos na estrutura produtiva da economia criativa 
nordestina. O presente estudo faz uso de dados secundários da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), para o 
período de 2006 a 2013. Esses dados foram organizados sob a forma de uma matriz 
de relacionamentos, isto é, uma proxy de uma matriz insumo produto, que relaciona 
a distribuição setorial e espacial do emprego nos setores da economia criativa.             
Os procedimentos metodológicos empregados baseiam-se em uma análise 
exploratória de dados espaciais, recorrendo-se a medidas de localização, 
especialização e econometria espacial. Para descrever a estrutura espacial da 
economia criativa da região Nordeste, fez uso do Quociente Locacional (QL), 
amplamente utilizado em estudos de economia regional e urbana. Para analisar a 
dinâmica do emprego na estrutura produtiva da economia criativa nordestina foi 
proposto um modelo de estimação econométrica para a equação de determinação 
do emprego alocado. Esse procedimento adotou a forma log-log e o método 
Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Também foi utilizado o método Shift-Share 
para analisar a dinâmica estrutural do emprego setorial da economia criativa. Os 
efeitos de transbordamentos foram analisados por meio do Coeficiente de 
Associação Geográfica e pelo Índice Local de Moran, que foram aplicados para 
analisar a associação e a dependência espacial entre os macrossetores da 
economia criativa e os estados nordestinos. Os resultados apontaram para um 
padrão espacial heterogêneo na distribuição regional do emprego criativo 
nordestino. Ademais, verificou-se que o crescimento do número de empregos da 
economia criativa encontra-se altamente correlacionado com o crescimento do 
número de estabelecimentos, fazendo com que os estados com maior número de 
estabelecimentos e mais especializados sejam mais competitivos. Enquanto efeitos 
de transbordamento, constatou-se a inexistência de dependência espacial entre a 
estrutura produtiva da economia criativa nordestina. Assim, o desempenho de um 
estado não interfere no crescimento do emprego dos estados vizinhos. Por fim, 
conclui-se que a estrutura produtiva nordestina assemelha-se aos postulados dos 
modelos analíticos desenhados para analisar a economia criativa internacional. 
Porém, a maturação dessa estrutura requer políticas públicas específicas para as 
atividades econômicas que dispõem de potencial para a aglomeração, privilegiando, 
assim, as vantagens locacionais e a vocação criativa e cultural de cada estado.  
 
Palavras-chave: Criatividade. Emprego. Cultura. Desenvolvimento regional. Cluster. 
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THE DYNAMICS AND THE EFFECTS OF OVERFLOW OF CREATIVE ECONOMY 
IN NORTHEASTERN BRAZIL  

 
 

ABSTRACT 
 

This work has the purpose to analyzing the composition and structural-spatial 
distribution of the creative economy, with reference to the formal use of existing 
creative sectors in the states of northeastern Brazil. Thus, the work highlights the 
relationship between the phenomenon of creativity and the main approaches of 
economic thought, contextualizing with the genesis, development and state of the art 
of the creative economy, while conceptual field. In his theoretical and analytical 
framework, the article outlines a development problem of landscape and discusses 
the main theories of regional development in order to support the discussions on the 
dynamics and the possible effects of spillovers in the productive structure of the 
northeastern creative economy. This study makes use of secondary data from the 
Information Social Annual of the Ministry of Labor and Employment for the period 
2006 to 2013. These data were organized in the form of a matrix of relationships, that 
is a proxy of an Input-Output table, which lists the sectoral and spatial distribution of 
employment in the sectors of the creative economy. The methodological procedures 
used are based on an exploratory spatial data analysis, making use of location 
measures, specialization and spatial econometrics. To describe the spatial structure 
of the creative economy in the Northeast region, made use of the Location Quotient 
(LQ), widely used in regional and urban economics studies. To analyze the dynamics 
of employment in the productive structure of the northeastern creative economy has 
been proposed a pet econometric model to the equation for determining the allocated 
job. This procedure adopted the log-log form and method Ordinary Least Squares 
(OLS). It was also used Shift-Share method to analyze the structural dynamics of 
sectoral employment of the creative economy. The effects of spillovers were 
analyzed using the Geographical Association Coefficient and the Moran location 
index, which were applied to analyze the association and the spatial dependence of 
the macro sectors of the creative economy and the northeastern states. The results 
pointed to a heterogeneous spatial pattern in the regional distribution of the 
northeastern creative job. Moreover, it was found that the growth in the number of 
jobs the creative economy is highly correlated with the growth in the number of 
establishments, making the states with the highest number of establishments and 
more specialized more competitive. While spillover effects, there was lack of spatial 
dependence of the productive structure of the northeastern creative economy. Thus, 
the performance of a state does not interfere with job growth of neighboring states. 
Finally, it is concluded that the northeastern productive structure resembles the 
postulates of analytical models designed to analyze the international creative 
economy. However, the maturation of this structure requires specific public policies 
for the economic activities that have the potential for agglomeration, thus focusing on 
the locational advantages and the creative and cultural vocation of each state.  
 
Keywords: Creativity. Employment. Culture. Regional Development. Cluster. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

O conhecimento e a informação assumiram o comando 
da vida econômica e a partir dela condicionaram de certa 
forma, os costumes, procedimentos e tendências. Os 
signos, valores e significados da modernidade industrial 
foram substituídos pelas imagens da era que se 
descortinava, o tempo das unidades estratégicas de 
produção, flexíveis e de alta tecnologia. 

Marcelo Milano Falcão Vieira 

 

A globalização e o paradigma tecnológico descerrado com a Terceira 

Revolução Industrial1 provocaram profundas transformações na economia, 

impulsionando a internacionalização dos mercados e a formação de novos modelos 

de produção (CAMPOS et al., 2005). Essas alterações no sistema produtivo 

despertaram a atenção dos agentes econômicos para a relevância do conhecimento 

criativo enquanto valor agregado e insumo produtivo. Esse processo foi favorecido 

pela fragmentação das cadeias produtivas de bens e serviços em escala mundial e 

pelas relações de consumo emergidas nas sociedades contemporâneas, onde a 

inovação, a comunicação e a cultura assumiram aspectos transacionais e 

configuraram mercados globalmente segmentados (TOWSE, 2011), cujo conteúdo 

simbólico dos bens e serviços guarda “estreita relação com os aspectos 

econômicos, culturais e sociais” da sociedade, conforme Oliveira et al. (2013, p. 7).  

Esse cenário reflete a atual fase das economias capitalistas, as quais tendem 

a elegem a tecnologia da informação como modelo de produção. Para Castells 

(2000), essa nova conformação produtiva assenta-se na abordagem da Sociedade 

em Rede, fortemente baseada no conhecimento, resultando em setores econômicos 

alternativos e transversais. Tais setores econômicos integram a economia criativa, 

que, segundo Coutinho (2012), constitui-se em importante alternativa de inserção 

produtiva, pelo potencial de geração de emprego e renda. Por essa razão, essa 

                                                 
1
 Década de 1940. 
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temática tem alcançado notoriedade na agenda de diversos países e dos principais 

organismos multilaterais de desenvolvimento econômico, como: Conferência das 

Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD), Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Conferência das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).  

Essas discussões dão conta que a economia criativa consiste em um 

relevante eixo de integração e desenvolvimento econômico (HOLLANDA, 2012), 

pois permite a diversificação produtiva e a dinamização dos espaços urbanos, 

privilegiando desde a produção em pequena escala até o fortalecimento de 

segmentos industriais específicos. Desse modo, os recursos simbólicos e intangíveis 

redefinem a estrutura socioeconômica do mercado de trabalho, com a inserção 

produtiva tanto em setores que prevaleça a expertise do conhecimento popular e 

cultural, como em atividades produtivas que exigem um elevando nível educacional 

(FLORIDA, 2002). Os profissionais da criatividade também podem se organizar de 

maneira alternativa, seja por meio do empreendedorismo individual e coletivo, como 

também através de redes solidárias de cooperação, a exemplo dos segmentos 

cooperativos de artesanato e expressões culturais artísticas. 

Estudos recentes apontam que a aglomeração desses profissionais consiste 

em um fator relevante e influente nas decisões locacionais das firmas, sendo um 

indutor estratégico de desenvolvimento regional, conforme apontam Jacobs (2001), 

Machado et al. (2013) e Ribeiro et al. (2014). Nesse contexto, salienta Golgher 

(2008, p. 109) “[...] o ponto chave para o crescimento e desenvolvimento de cidades 

e de regiões seria o aumento na produtividade associado com a aglomeração de 

capital humano ou de pessoas qualificadas e criativas”. Por essa razão, muitos 

esforços têm sido empreendidos para a formulação de um conceito de economia 

criativa que seja universalmente aceito e que entrelace a diferentes tipologias, como: 

indústria criativa, classes criativas e cidades criativas (REIS, 2011; MINC, 2012).  

Nesse sentido, destaca-se a compilação realizada pela Conferência das 

Nações Unidas para Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) nos anos de 2004, 

2008, 2010 e 2013, ao produzir o Relatório de Economia Criativa, em que 

caracteriza e dimensiona as atividades criativas ao redor do planeta. Em 2004 a 

economia criativa foi definida como um cluster de atividades que têm a criatividade 

como componente essencial e relacionada ao segmento industrial da economia, 
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cujos conteúdos são suscetíveis à proteção intelectual (UNCTAD, 2004). Desde as 

publicações de 2008, o conceito incorporou um caráter mais transversal, englobando 

desde as artes até os campos da ciência e da tecnologia, mantendo-se até 2013.  

Percebe-se, assim, que a economia criativa ultrapassa os limites da produção 

artístico-cultural (música, dança, teatro, cinema, pintura, literatura, por exemplo), 

desdobrando-se em outras expressões ou atividades econômicas relacionadas às 

novas mídias, à indústria de conteúdo, à publicidade e propaganda, à arquitetura 

entre tantos outros segmentos de mercados pautados no conhecimento e na 

criatividade humana. Estima-se que no Brasil, as atividades econômicas 

consideradas como criativas pela UNCTAD, representem 2,84% do Produto Interno 

Bruto (PIB), movimentando cerca de R$ 105 bilhões em bens e serviços, conforme 

aponta o MINC (2012). Esse desempenho ultrapassa a performance de setores 

tradicionais da economia, como a indústria extrativa mineral e a produção e 

distribuição de energia elétrica, segundo Leroy (2013).  

Por iniciativa da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

(FIRJAN), iniciaram-se os primeiros esforços para a mensuração da economia 

criativa brasileira e o seu impacto sobre a estrutura ocupacional. Segundo a FIRJAN 

(2012), em 2011, 243 mil empresas e 810 mil trabalhadores formavam o núcleo da 

economia criativa, colocando o Brasil entre os maiores produtores de criatividade do 

mundo, superando Espanha, Itália e Holanda. Trabalhos semelhantes foram 

realizados pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo do Município de São 

Paulo (FUNDAP) para a cidade de São Paulo e pela Fundação de Economia e 

Estatística (FEE) para o Rio Grande do Sul, em 2011 e 2013, respectivamente. 

Esses trabalhos apontam diferenças expressivas no desempenho estadual da 

economia criativa, principalmente em relação ao número e aos salários do emprego.  

Entretanto, pouca ênfase tem sido aplicada aos efeitos da distribuição 

espacial da economia criativa sobre sua estrutura ocupacional, cuja espacialidade 

das atividades econômicas tende a ocorrer de forma heterogênea, conforme 

afirmam Scott (2005) e Machado et al. (2013). Em face dessas considerações, a 

questão central deste trabalho busca identificar os padrões espaciais existentes na 

distribuição regional do emprego formal da economia criativa. Secundariamente, 

busca-se responder qual a influência dessa distribuição sobre a dinâmica estrutural 

e competitiva das economias criativas dos estados da região Nordeste do Brasil. 
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Portanto, o objetivo geral desta pesquisa é analisar a composição e a distribuição 

estrutural-espacial da economia criativa, tomando como referência o emprego formal 

dos setores criativos dos estados da região Nordeste. Especificamente, pretende-se:  

a. Caracterizar a estrutura espacial do emprego da economia criativa da 

área de estudo; 

b. Analisar a dinâmica do emprego da economia criativa na região Nordeste; 

c. Verificar se há efeitos de transbordamento (efeitos de arrasto e propulsão) 

entre os setores da economia criativa nordestina. 

A ênfase dada neste trabalho refere-se às características estruturais dos 

mercados criativos, quanto à dinâmica e aos possíveis efeitos de transbordamentos, 

urbanização e aglomeração dessas atividades. Para tanto, parte-se das seguintes 

hipóteses: que as atividades criativas da economia criativa desenvolvidas na região 

Nordeste do Brasil tendem a distribuir-se pelo espaço de maneira desigual, sendo 

direcionada por uma dinâmica de aglomeração de segmentos de mercado criativos 

similares. Além disso, infere-se que esse processo propicia a formação de manchas 

criativas (aglomerações), concebidas por meio da especialização da estrutura 

produtiva da economia criativa de cada estado da região estudada, convergindo 

para o efeito de transbordamento (spillovers de localização). 

Para tanto, esse trabalho de dissertação possui como plano de fundo teórico-

analítico as análises dos efeitos e desequilíbrios decorrentes da polarização da 

atividade econômica, em que o fenômeno do desenvolvimento econômico é 

compreendido a partir da “caracterização das estruturas, identificação de agentes 

significativos e nas interações entre determinadas categorias de decisões e as 

estruturas” (FURTADO, 1966, p. 112). Se baseando nas reflexões de Perroux, 

Myrdal e Hirschman, como sugere o próprio Furtado (1996), busca-se compreender 

como o desenvolvimento econômico de uma região pode ser alcançado através das 

decisões locacionais dos agentes produtivos de um determinado setor. 

Isso porque, cada decisão reflete em reações tanto por parte do mercado 

como por parte da sociedade, fazendo com que a distribuição espacial da atividade 

econômica provoque efeitos de arrasto e efeitos de propulsão (forward linkages e 

backward linkages2). Esses efeitos quando articulados e expandidos para o campo 

                                                 
2 Hirschman destacou que o processo de polarização da atividade econômica no espaço ocorre de 

maneira desequilibrada e, por isso, inibe os transbordamentos do desenvolvimento entre as regiões. 
Desse modo, procurou explicar os efeitos que a localização da atividade econômica exerce sobre o 
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territorial geram os impulsos “[...] transformadores do processo estrutural de 

desenvolvimento”, segundo Brandão (2010, p. 6). 

Assim, torna-se relevante analisar os padrões de distribuição e concentração 

das atividades econômicas criativas nas regiões e sistemas urbanos nordestinos3, a 

fim de conhecer as características desses mercados e sua relevância para o 

desenvolvimento local e regional. Segundo Almeida (2012), uma vez detectado o 

potencial de determinada região em função de suas características estruturais, 

identificam-se também os setores econômicos que, se fomentados, podem 

dinamizar as atividades econômicas regionais. Portanto, essa análise tende a 

contribuir com as discussões sobre o desenvolvimento regional e setorial a partir da 

economia criativa, justificando a preponderância desse estudo. De igual maneira, os 

aspectos revelados neste trabalho demonstram-se relevantes para nortear e 

subsidiar a condução de políticas públicas destinadas à consolidação dos setores 

produtivos da economia criativa. Este trabalho também amplia o debate acerca da 

dimensão criativa e cultural do desenvolvimento econômico, incipiente na literatura. 

Para tanto, a presente pesquisa encontra-se estruturada em seis capítulos, 

incluindo esta introdução. No segundo capítulo, busca-se estabelecer uma relação 

entre criatividade e as principais abordagens do pensamento econômico, 

contextualizando-a desde a gênese, o desenvolvimento e o estado da arte da 

economia criativa. O terceiro capítulo traça uma introdução à problemática do 

desenvolvimento econômico e discorre sobre as principais teorias do 

desenvolvimento regional. Sequencialmente, o quarto capítulo apresenta a área de 

estudo, a fonte de dados e os procedimentos metodológicos empregados na 

investigação. No capítulo cinco são apresentados os resultados da pesquisa e a sua 

discussão. Por fim, o sexto capítulo apresenta as considerações finais.  

                                                                                                                                                         
desenvolvimento, salientando o efeito de arrasto (forward linkages) e efeito de propulsão (backward 
linkages). Em resumo, “os backward effects representam as externalidades decorrentes da 
implantação de uma ou mais indústrias em determinada região, ou seja, referem-se à capacidade 
dessas empresas de estimular um aumento na oferta de produtos por ela insumidos no setor a 
montante (input). [...] Por outro lado, os efeitos para frente (forward effects) correspondem à 
capacidade de uma indústria ou setor de induzir outros setores a usarem seu produto como insumo, 
tornando viáveis outros empreendimentos que se posicionam a jusante – output (ALMEIDA; 
SANTANA JUNIOR, 2012, p.79)”. 
3
 Entende-se por sistemas urbanos, a configuração espacial das regiões brasileiras, as quais são 

formadas por cidades posicionadas em diferentes escalas, que vão desde pequenas cidades, 
passando pelas metrópoles estaduais, regionais e globais (referência no mundo). Esse aspecto do 
desenvolvimento urbano é relevante para a formação de padrões na distribuição das atividades 
econômicas, assim como da produção e o consumo de bens advindo dessas atividades.  
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2 PERSPECTIVA TEÓRICA DA ECONOMIA CRIATIVA  
 

 

Por si só a era criativa não resolverá os nossos 
problemas, não melhorará as nossas sociedades e muito 
menos eliminará as nossas desigualdades. Sem políticas 
e respostas públicas apropriadas ela pode nos dividir 
entre os criativos que têm e os que não têm. 

Richard Florida 

 

 

A criatividade corresponde a um fenômeno cognitivo passível e acessível a 

todos os indivíduos, visto que não obedece a qualquer determinação física ou 

natural para surgir (AMARAL FILHO, 2013). As múltiplas necessidades desses 

indivíduos corroboram com o exercício da criatividade, revelada pela inventividade 

humana, destacada por Furtado (1978). De modo semelhante, o sistema produtivo 

amplia cada vez mais a necessidade do conhecimento criativo em sua configuração, 

uma vez que a “necessidade de gerar um novo excedente econômico, por um grupo 

ou sociedade, se transforma em um desafio [e um incentivo] a inventividade 

humana” (AMARAL FILHO, 2013, p. 215).  

Essa necessidade converge com os parâmetros da economia contemporânea 

ou da “nova economia” que se associam com os elevados níveis de informatização e 

inovação do modo de produção atual. Esse cenário, segundo Scott (2010, p. 115, 

tradução minha) 4,  

 
tem sido acompanhado por uma expansão significativa no número de 
trabalhadores dotados de altos níveis de capital humano em relação a 
funções como pensamento analítico, julgamento e tomada de decisão, 
ideias, percepção, bem como no que diz respeito ao conhecimento 
substantivo e experiência. 

 
                                                 
4
 has been accompanied by a significant expansion in the number of workers endowed with high levels 

of human capital in regard to functions such as analytical thinking, judgement and decision-making, 
fluency of ideas, social perceptiveness, capacities for interaction with others, and imaginativeness, as 
well as in regard to substantive knowledge and expertise (SCOTT, 2010, p. 115). 
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Por isso, esse capítulo traça uma perspectiva teórica da criatividade, 

enquanto fator econômico e objeto de estudo da Ciência Econômica. Nesse sentido, 

sua organização encontra-se subdividida em três subseções. Na primeira subseção, 

se relaciona a criatividade com as principais interpretações do pensamento 

econômico. Sequencialmente, a segunda subseção esboça a gênese, 

desenvolvimento e o estado da arte da economia criativa, apresentando os modelos 

analíticos da economia criativa. Por fim, a terceira e última subseção discorre sobre 

o marco analítico e institucional da  

 

2.1 Criatividade como objeto da análise econômica 

 

 

A criatividade se constitui em uma poderosa força produtiva individual, 

atrelada à imaginação e às habilidades psicológicas, técnicas e culturais dos seres 

humanos. Por essa razão, geralmente se destaca pela combinação de ideias com 

múltiplas aplicações ao cotidiano e as necessidades dos indivíduos. Conforme 

apontou Howkins (2013), a criatividade é a capacidade de gerar algo novo, seja um 

processo ou uma invenção que se tornem relevantes para o uso particular ou 

coletivo. Trata-se de um talento e uma aptidão intrínseca às capacidades cognitivas 

dos sujeitos e que se manifesta através dos pensamentos e ações, evidenciando-se 

por concepções originais ou adaptações da realidade existente. A criatividade e a 

inventividade humana (FURTADO, 1978) vão além do campo ideológico e se 

adentram nas diversas categorias de decisão da sociedade, conferido-lhes múltiplas 

perspectivas de interpretações e significados (Figura 1).  

 

 
Figura 1 – Dimensões analíticas da criatividade humana  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de UNCTAD (2010). 
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Encontram-se na base da vida cotidiana dos indivíduos a criatividade cultural 

e econômica. Por um lado, a imaginação e a capacidade de gerar ideias originais 

proporcionam aos indivíduos novas maneiras de interpretar o mundo. Para tanto, 

abarcam os diversos aspectos da universalidade humana, como: o conhecimento, as 

tradições, a moral, as inferências éticas formais e informais e a arte expressa em 

texto, som e imagem (CUCHE, 2002), assim como a identidade intelectual 

proporcionada pelo tempo e pelo espaço (ELIAS, 1991; HALL, 2001). Por outro lado, 

há a capacidade humana de criar processos que lhes concedem mecanismos de 

organização da sociedade e de suas formas de produção. Nessa perspectiva, a 

criatividade científica e a tecnológica tornam-se um produto da sistematização 

criativa natural do homem, onde a curiosidade, a imaginação e o conhecimento 

experimentam possibilidades e indicam soluções para os problemas, os conflitos e 

as necessidades existentes no sistema socioeconômico (ALBUQUERQUE, 2013). 

Assim, a criatividade, ainda que de maneira superficial, ganha destaque em alguns 

dos pressupostos da Ciência Econômica.  

Nos auspícios da teoria econômica clássica, por exemplo, temas como as 

expressões criativas reveladas pela arte e pela cultura despertaram a atenção dos 

primeiros economistas. A esse respeito, esboçou-se que a criatividade artística 

refere-se a uma atividade improdutiva e inapropriada para o acúmulo de capital e, 

consequentemente, para a geração de riqueza, pois o trabalho e os recursos 

empregados em atividades diferentes da agricultura consistiam em um desvio 

inapropriado. Tanto as abordagens de Adam Smith como as contribuições de David 

Ricardo admitiram, contudo, que os produtos derivados da criatividade humana 

possuíam valor de uso e valor de troca, principalmente quando fossem direcionados 

para a atividade agrícola, como a produção de utensílios para o desenvolvimento da 

atividade rural (REIS, 2007; TOLILA, 2007).  

Com o surgimento da teoria neoclássica, as atividades econômicas deixaram 

de ser diferenciadas quanto a sua produtividade e improdutividade. Souza (2007) 

destaca que essas concepções foram favorecidas pelo avanço das técnicas 

manufatureiras e dos investimentos em capital humano e no treinamento de 

trabalhadores. Nesse sentido, a valoração dos bens passou a ser definida pelo grau 

de utilidade dos bens, atribuída pelos agentes individuais, o que permitiu que as 

relações com a arte fossem vinculadas ao consumo. Ademais, a racionalidade 
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atribuída à abordagem neoclássica da utilidade e dos custos, em que um agente 

individual deve ser “[...] capaz de colher todas as informações sobre os meios 

disponíveis e calcular as consequências do uso dos diferentes meios” (AUGUSTO, 

2010, p. 233), aludiram às capacidades cognitivas desses agentes (PRADO, 1994).  

Destaca-se também a contribuição da escola institucionalista, especialmente, 

de Kenneth Boulding, John Galbraith e Thorstein Veblen. Tais autores afirmaram 

que a organização do sistema econômico é determinada pelas instituições criadas a 

partir do padrão de comportamento que os indivíduos estabelecem em decorrência 

de sua criatividade, tradições, desejos e pensamentos (BRUE, 2005; BENHAMOU, 

2007). A esse respeito, Conceição (2007, p. 631) afirma que 

 

[ao] invés do agente racional, calculista, da teoria neoclássica, o 
institucionalismo vê o comportamento humano como normalmente orientado 
por hábitos e rotinas [...] pontuados por atos de criatividade e novidade [...] e 
situados ou moldados em uma cultura social evolutiva, tal que suas funções 
de preferências não são dadas ou fixas, mas integram um processo de 
adaptação continua e mudança. 

 

A ideia de criatividade também esteve entrelaçada à concepção de inovação 

formulada por Schumpeter (2007)5, que se constituía na principal força de propulsão 

do desenvolvimento, pois à medida que o empresário incorpora “novidades” à 

atuação da firma no mercado, tende a gerar transformações no mercado e no 

consumo, revigorando-o, levando ao crescimento, que no longo prazo refletiria no 

desenvolvimento das formas de acumulação do sistema capitalista. Dessa 

abordagem advém o conceito de destruição criativa, sendo um dos primeiros 

estudos a tratar a criatividade como objeto da análise econômica e força motriz do 

desenvolvimento (HARVEY, 1994; 2010). Segundo Schumpeter (2007, p. 73), esse 

fenômeno consiste na “substituição de antigos produtos e hábitos de consumir por 

novos”. Assim, as inovações tecnológicas que chegam ao mercado tornam mais 

rápido o desuso dos produtos, gerando um ciclo vicioso pela busca de mais 

inovações a fim de se permanecer maior tempo no mercado.   

De maneira semelhante, a abordagem neo-schumpeteriana aponta a 

inovação como principal determinante do dinamismo econômico. Entretanto, seu 

arcabouço teórico debruça-se sobre os impactos do processo inovativo da 

                                                 
5
 A obra de Schumpeter citada neste trabalho teve sua primeira edição publicada em 1911, porém a 

versão traduzida e consultada data-se de 2007. 
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conformação das estruturas de mercado, substituindo a premissa econômica de 

equilíbrio pela trajetória de evolução e adaptações provenientes do progresso 

técnico e das inventividades do empresário (KUPFER, 1996). De acordo com 

Possas (1988, p. 158), os autores dessa abordagem são essencialmente “situados 

em dois grupos não rivais – o que desenvolve ‘modelos evolucionistas’” e os que 

concentram suas análises na “geração e difusão de novas tecnologias”, 

relacionando tais ênfases com a dinâmica empresarial e as estruturas de 

competição dos mercados.  

Ressalta-se que a noção de evolução inserida nesse contexto teórico 

espelha-se nos princípios darwinianos, em que se destaca a intencionalidade da 

ação humana nos ambientes socioeconômicos. Porquanto, as intenções dos 

indivíduos encontram-se norteadas por aspectos cognitivos, desejos e criatividade, 

que aplicáveis à firma resultam em decisões concorrenciais que evoluem ao longo 

do tempo, fruto das próprias transformações nos aspectos cognitivos dos sujeitos 

(POSSAS, 2008). 

 

Com efeito, as teorias tradicionais de difusão tecnológica tendem a analisá-
la nos termos de um processo de ajuste que tem lugar quando a introdução 
de uma inovação provoca perturbações em um sistema em equilíbrio. As 
variações teóricas estão nas suposições feitas quanto à imperfeição da 
informação e a heterogeneidade das firmas, sendo essa última expressa em 
geral como diversidade de tamanhos. Os incentivos para adoção de 
inovações são a lucratividade esperada, pré-determinada ou 
probabilisticamente determinável, caso em que se inclui risco (mas não a 
incerteza) como variável. Acima de tudo, a difusão é tratada como um 
fenômeno que embora cronologicamente dependente do tempo, é 
independente das transformações ocorridas entre os momentos do 
calendário analisados (KUPFER, 1996, p. 363). 

 

Assim, os aspectos relacionados à “mercantilização” da criatividade, por meio 

de mercados segmentados e estruturas produtivas regidas pelas forças da 

globalização e da sociedade industrial e pós-industrial, evidenciaram a criatividade 

como um objeto de estudo da economia (FURTADO, 1978; SOUZA et al., 2013). 

Miguez (2007, p. 96) acrescenta que a criatividade encontra-se cada vez mais 

presente nas esferas da sociedade, articulando-se com a “dimensão econômica que 

mais recente e aceleradamente [...] passou a ser objeto privilegiado da atenção, 

mundo afora, dos estudos científicos e acadêmicos”. De fato, observa-se que as 

discussões sobre os aspectos e atributos econômicos da criatividade têm ampliado 
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espaço na literatura econômica, quando consideradas as pesquisas com ênfase em 

economia criativa publicadas nos periódicos internacionais.  

Segundo relatório eletrônico da Web of Science (2013), o número de artigos 

científicos versando sobre essa temática e publicados na área de economia vêm 

apresentando um crescimento acentuado nos últimos anos, passando de 30 em 

2001 para 260 em 2013, equivalente a um acréscimo de 766% (Figura 2).  

 

 
Figura 2 – Número de publicações internacionais sobre Economia Criativa – 2001-

2013. 
Fonte: ISI (2013). 

 

2.2. Desenvolvimento e o estado da arte da economia criativa 
 

A expressão Economia Criativa é relativamente recente, assim como o 

esforço de sistematização enquanto campo de estudo. Enquanto formulação 

conceitual, sua gênese assenta-se na multidisciplinaridade analítica da Terceira 

Revolução Industrial6 e, por extensão, conectada ao paradigma de produção da 

sociedade pós-moderna, como: o modelo pós-industrial, o modelo pós-fordista e a 

economia do conhecimento, da experiência e da cultura (MIGUEZ, 2007). Essa 

absorção intelectual de múltiplas fontes de conhecimento caracteriza a economia 

criativa como um parâmetro de investigação analítica que precede uma revolução na 

estrutura científica da economia e gestão, conforme sugerem Miguez (2007), Reis 

(2008b) e Procopiuck e Freder (2013). Por assim ser, consiste numa concepção 

                                                 
6
 A Terceira Revolução Industrial desencadeou novas articulações de processos econômicos, 

políticos e sociais,  projetos de sociedade, formas de organização do sistema produtivo. Entre as 
principais tecnologias, destacam-se as fontes de energias renováveis; a computação e a robótica; a 
tecnologia da informação; as mídias digitais, entre outros (MEDEIROS, ROCHA, 2004). 
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teórica em construção, cujas definições, formas de mensuração e caracterização 

apresentam variações ao redor do mundo (OLIVEIRA et al., 2013).  

As discussões sobre economia criativa foram inicialmente inseridas na 

agenda científica e governamental pelo governo australiano, com o projeto Nação 

Criativa lançado em 1994. Nessa época, esteve no cerne das discussões o papel do 

Estado no desenvolvimento sociocultural dos centros urbanos. Por conseguinte, 

estendeu-se o interesse para a relevância e função do conhecimento criativo no 

sistema produtivo industrial, sendo problematizado o impacto das atividades 

econômicas ligadas à cultura e à tecnologia sobre a economia dos centros urbanos 

industrializados. Como resultado disso, surgem as primeiras políticas públicas 

direcionadas aos “mercados da criatividade”, privilegiando investimentos em 

conservação e fortalecimento do patrimônio cultural, educação, infraestrutura e 

tecnologia, com destaque para as linhas de financiamento à pesquisa e ao 

desenvolvimento (BLYTHE, 2001).  

Em pouco tempo, essas discussões tornaram-se robustas e expandiram-se 

na Europa, cuja porta de entrada foi à Inglaterra em 1997, quando “[...] o governo 

britânico adotou o tema como prioridade e instituiu políticas públicas voltadas a 

desenvolver atividades relacionadas”, conforme destaca Silva (2012b, p. 688). Por 

meio do Departamento de Cultura, Mídia e Esporte (DCMS), o governo inglês 

envidou os primeiros esforços para organizar a criatividade e a cultura em um 

conjunto sistemático de atividades econômicas (THROSBY, 2001), tomando como 

referência as “atividades que têm a sua origem na criatividade individual, habilidade 

e talento humano e que dispõem de potencial para a geração de riqueza e a criação 

de emprego através da geração e exploração da propriedade intelectual7” (DCMS, 

2011, p. 6, tradução minha)8. O conjunto de atividades econômicas selecionada pelo 

DCMS foi denominado de indústrias criativas, por serem consideradas como 

importantes motores de acumulação e facilitadores para outros setores da indústria 

                                                 
7
 Na sociedade contemporânea a propriedade intelectual é “altamente cobiçada pelo valor que gera 

para as indústrias novas e tradicionais da economia” (REIS, 2011, p. 9). O termo propriedade 
intelectual contém tanto o conceito de criatividade privada como o de proteção pública para os 
resultados daquela criatividade, sejam elas provenientes da cultura ou da atividade econômica 
sistematizada. Em outras palavras, a invenção e a expressão criativa, mais proteção, são iguais à 
propriedade intelectual. Em resumo, as cinco formas básicas de propriedade intelectual podem ser 
descritas como segredos de negócios, patente, copyright, marca registrada e mask work 
(SHERWOOD, 1992, p. 22). 
8
 “[…] those industries which have their origin in individual creativity, skill and talent and which have a 

potential for wealth and job creation through the generation and exploitation of economic property […] 
(DCMS, 2011, p. 6) 
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em geral, especialmente através da disponibilização de tecnologias e conteúdo 

digitais. Também foram considerado como indústria criativa os setores econômicos 

responsáveis por pesquisa e desenvolvimento, responsável por  transformar de 

descobertas científicas em modelos e processos industriais para as atividades 

econômicas mais tradicionais da economia (CUNNINGHAM, 2010).  

Esses esforços buscavam também mensurar os mercados criativos na 

economia da Grã-Bretanha, verificando a capacidade desses mercados na geração 

de ativos financeiros por meio da remuneração do conteúdo simbólico (BLYTHE, 

2001). Para efeito de classificação, os mercados foram segmentados considerando 

suas “similaridades [...] e aplicação específica [de seus bens e serviços] na atividade 

econômica” (HOWKINS, 2013, p. 122). Esse interesse do governo britânico baseou-

se no crescimento da inserção de conteúdo simbólico na dinâmica produtiva 

contemporânea, e no elevado volume de recursos que esse tipo de prática 

movimenta em todo o mundo.  

Exemplo disso é a comercialização de tecnologias de produção, modelos 

industriais, marcas, patentes, entre outros. Trata-se de um reflexo do atual estágio 

das sociedades em rede, as quais se orientam pela produção em massa e pelo 

capital de base intelectual (CASTELLS, 2000). Por isso, esses elementos são 

determinantes para a dinâmica do capitalismo recente (ALBUQUERQUE, 2013), 

fortalecendo, desse modo, a dinâmica dos mercados vinculados à economia criativa 

(COSTA; SOUZA-SANTOS, 2011).   

Nessa perspectiva, Howkins (2013) propôs um ajuste ao modelo britânico de 

classificação da economia criativa, estendendo os conceitos mercadológicos de 

propriedade intelectual para atividades econômicas alternativas e menos 

tradicionais. Assim, exclui as atividades ligadas ao turismo e esporte, sendo 

incluídos os mercados de informática e software, pesquisa e desenvolvimento 

(P&D), brinquedos e jogos eletrônicos, conforme classificação elaborada pelo 

DCMS. Nesse mesmo contexto, Hartley (2005) já havia proposto uma ruptura entre a 

perspectiva industrial de criatividade e de cultura. Sumariamente, suas formulações 

teóricas destacavam a diferença entre cultura e criatividade, sendo a primeira 

entendida como fenômeno social e a segunda como um fenômeno cognitivo, que em 

termos de valoração econômica assumem disparidades e formatações diferentes 

(CALABRESE, 2006).  
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Nesses termos, a indústria criativa abrange mais do que a produção de 

conteúdo simbólico, pois engloba bens e serviços que representam soluções  ou 

insumos para outros setores e processos da economia, estabelecendo conexões 

com diversos segmentos do sistema produtivo. Por sua vez, a indústria cultural, 

ainda que tenha seus produtos subordinados à criatividade humana, tende a 

configurar mercados restritos e específicos.  A indústria cultural, por sua vez, 

incorpora um modelo econômico de produção, em que os bens culturais não 

assumem, inicialmente, uma lógica completamente industrial, pois os elementos 

culturais constituem-se de resultados das expressões cognitivas dos indivíduos, 

como: hábitos, identidades, folclore e etc. Essas expressões podem ser 

reproduzidas na forma de bens e serviços, mas não podem ser fabricadas nos 

moldes industriais.  

 

[...] nas indústrias criativas a criatividade é o elemento central, sendo 
percebida como necessária para a geração de propriedade intelectual. [...] 
parece haver uma tendência a comoditizar a criatividade, na medida em que 
se enfatiza seu potencial de comercialização. [...] a cultura é tratada na 
forma de objetos culturais. Esses objetos são definidos pela carga dos 
sentidos socialmente compartilhados que carregam, derivando seu valor de 
tal carga (BENDASSOLLII et al., 2009, grifo dos autores). 

 

Transcorrendo para os Estados Unidos, a temática da economia criativa se 

inseriu em uma perspectiva mais cultural, onde a ênfase se estabeleceu sobre as 

relações de produção, distribuição e consumo de bens e serviços culturais, além das 

indústrias do entretenimento, destaca Caves (2001).  Em razão disso, grande parte 

das formulações teóricas acerca da economia criativa desenvolvidas por americanos 

sofreram influência da Economia da Cultura – campo de estudo consolidado na 

década de 1960 – cuja abordagem concentra-se na investigação da relação entre a 

cultura e os fenômenos econômicos (TOWSE, 2011). Ademais, acrescenta-se como 

contribuição estadunidense, o estudo sobre a configuração da estrutura ocupacional 

do conjunto de atividades econômicas da criatividade (IZERROUGENE; COELHO; 

MATA, 2012). Por essa abordagem, busca-se compreender a dinâmica e a estrutura 

do mercado de trabalho criativo, tomando como referência o emprego de base 

intelectual. Porquanto, tais ocupações configuram uma classe criativa de 

profissionais (FLORIDA, 2002), em que a criatividade e o conhecimento (popular e, 
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ou especializado) permitem desenvolver alternativas econômicas de produção 

(GOLGHER, 2008). 

Este caráter concebe a ideia de inclusão social – antes mencionada neste 

trabalho – visto que com recursos próprios e intangíveis os indivíduos tendem a 

transformar a estrutura socioeconômica do mercado de trabalho, alocando-se tanto 

em setores que exigem elevado nível de educação, como em segmentos artísticos e 

culturais, em que prevalece a expertise do conhecimento popular e cultural, 

conforme destaca Florida (2002). Ressalta-se que os profissionais da criatividade 

podem se organizar de forma alternativa, por meio do empreendedorismo individual 

e coletivo, assim como por meio de redes solidárias de cooperação, inserindo-se em 

segmentos como artes e artesanato, por exemplo. Ademais, destaca-se que a 

aglomeração deste tipo de profissionais consiste em uma importante variável para 

as decisões locacionais das firmas, sendo, portanto, um relevante indutor de 

desenvolvimento regional (JACOBS, 2001). Nesse contexto, “o ponto chave para o 

crescimento e desenvolvimento de cidades e de regiões seria o aumento na 

produtividade associado com a aglomeração de capital humano ou de pessoas 

qualificadas e criativas”, sugere Golgher (2008, p. 109). 

Considera-se que o aperfeiçoamento técnico e educacional dos indivíduos 

consiste em um instrumento relevante para o fortalecimento da estrutura 

ocupacional criativa, pois permite maximizar o potencial técnico-instrumental da 

força de trabalho. Concomitantemente, um trabalhador melhor preparado 

proporcionará maior produtividade e ganho ao mercado em que se encontra. Dessa 

forma, se o profissional for renumerado proporcionalmente às atividades laborais e 

contribuições criativas que desenvolve, fará com que a economia seja conduzida a 

uma dinâmica mais promissora (REIS, 2011). Além disso,   

 

[...] tem sido documentado na literatura que as ocupações criativas tendem 
a pagar melhores salários e têm sido associados a empregos de melhor 
qualidade, níveis de satisfação acima das ocupações de rotina, por conta do 
compromisso e senso de envolvimento cultural e criativo. Além disso, sabe-
se que iniciativas culturais de base que promovem a inclusão social podem 
ser potencializadas a partir da abordagem da economia criativa, e que o 
desenvolvimento de certas indústrias criativas pode reduzir disparidades de 
gênero, uma vez que muitas mulheres trabalham na produção de 
artesanato, moda e áreas afins (OLIVEIRA; ARAÚJO; SILVA, 2013, p. 8). 

 



34 
 

 

 

A interpretação da economia criativa possui duas variações, a de indústria 

criativa, enquanto conglomerado produtivo – a exemplo da economia agrícola, que 

congrega diversos setores e culturas da economia rural – e de campo de 

investigação, cujos setores são representados na Figura 3. 

  

 
Figura 3 – Classificação dos setores criativos, segundo a UNCTAD. 
Fonte: MINC (2012). 

 

 

Ao entabular-se a definição de “indústrias criativas”, deve ser ressaltado que 
o termo “indústria” corresponde à tradução do termo em inglês “industries”, 
que significa setor ou conjunto de empresas que realizam uma atividade 
produtiva comum. Nesse caso específico, não se trata de indústria na 
acepção de atividades de transformação fabril seriadas e de larga escala, 
mas, sim, de segmentos de atividades econômicas que compartilham 
características comuns (VALIATI; WINK JUNIOR, 2013, p. 14). 

 

A similaridade que caracteriza esse conjunto de atividades econômicas 

encontra-se pautada, essencialmente, na “energia intelectual, cuja fonte deriva do 

patrimônio cultural e natural, e cuja dinâmica se encontra no capital humano, isto é, 

nas aptidões educacionais e informacionais do fator trabalho”, conforme destaca 

Izerrougene, Coelho e Mata (2012, p. 666). Essa conotação permite englobar dentro 

deste conglomerado produtivo todos os ciclos de criação, produção e distribuição de 

bens e serviços que utilizam criatividade e capital intelectual como insumos básicos. 

Dessa forma, parece adequado, para este estudo, reunir os diversos conceitos de 

indústrias criativas, considerando a pluralidade existente. Para tanto, o Quadro 1 

apresenta algumas das interpretações da economia criativa, enquanto 

conglomerado produtivo. Essa coletânea representa uma síntese conceitual, 
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destacando-se, nesse sentido, que tais definições podem convergir para uma única 

interpretação, resultando, porém, em modelos analíticos e estruturais distintos.  

 
Quadro 1 – Proposições conceituais de indústrias criativas 

Continua. 

Proposição Conceitual Referência 

Indústrias criativas (música, entretenimento e moda, por exemplo) são 
geridas por empreendedores que aproveitam ao máximo o talento e a 
criatividade dos indivíduos, transformando suas ideias em produtos e 
serviços transacionais. Nessas indústrias, grandes organizações dotam 
acesso ao mercado, por meio do varejo e da distribuição. Ressalta-se, 
porém, que o insumo essencial desse tipo de segmento de mercado 
constitui-se na criatividade de produtores de conteúdo independentes. 

LEADBEATER 
(1999) 

Indústrias criativas referem-se às atividades econômicas que produzem 
e fornecem bens e serviços associados a valores culturais, artísticos ou 
simplesmente de entretenimento. Elas incluem publicação de livros e 
revistas, as artes visuais (pintura e escultura), as artes performáticas 
(teatro e danças), gravação de músicas, filmes, moda, brinquedos e 
jogos. 

CAVES (2000) 

Trata-se de um conjunto de negócios orientados comercialmente para o 
mercado, fazendo uso da criatividade e a propriedade intelectual como 
recurso primário. Sua lógica mercadológica entra-se sustentada nos 
lucros advindos da exploração dos conteúdos criativos. 

HOTN (2000) 

As atividades das indústrias criativas podem ser inseridas em um grupo 
de atividades que incluem desde as atividades totalmente dependentes 
da circulação de conteúdo simbólico e sustentadas pela audiência 
(exemplifica-se as apresentações e exibições culturais das mais variadas 
naturezas) até aquelas atividades informacionais, orientadas mais 
comercialmente, baseadas na reprodução de conteúdo original e sua 
transmissão (publicação, música gravada, filme, broadcasting, por 
exemplo). 

CORNFORD;  
CHARLES 
(2001) 

Entende-se como indústrias da criatividade o conjunto de atividades que 
se dedica a produtos e serviços culturais, contemplando certo grau de 
propriedade intelectual, cujo retorno é auferido pela valoração do 
conteúdo simbólico intrínsecos aos produtos e serviços que lhe são 
pertinentes. 

THROSBY 
(2001) 

As indústrias criativas são formadas a partir da convergência entre as 
indústrias de mídia e informação e do setor cultural e das artes, 
tornando-se uma importante (e contestada) arena de desenvolvimento 
nas sociedades baseadas no conhecimento. Ademais, a indústria criativa 
apresenta uma grande variedade de atividades relacionadas, que, no 
entanto, possuem seu núcleo na criatividade.  

JEFFCUTT; 
PRATT 
(2002) 

Indústrias criativas é um tema que se segue à paisagem política, cultural 
e tecnológica. Baseia-se na consideração de cultura como criatividade, 
entretanto, a criatividade enquanto recurso é passível de ser produzida, 
organizada, consumida e desfrutada de forma muito diferente nas 
sociedades pós-industriais, o que permite a configuração de mercados 
específicos para transacioná-las em formas de bens e serviços. 

CUNNINGHAM 
(2002) 

Representa um cluster de atividades, as quais possuem a criatividade 
como um componente essencial, estando-as inseridas diretamente no 
processo industrial e sujeitas à proteção de direitas autorias. Trata-se 
dos ciclos de criação, produção e distribuição de bens e serviços que 
usam criatividade e capital intelectual como insumos primários. 

UNCTAD 
(2004) 



36 
 

 

 

Conclusão. 

Proposição Conceitual Referência 

Atividades que têm a sua origem na criatividade, competências e talento 
individual, com potencial para a criação de trabalho e riqueza através da 
geração e exploração de propriedade intelectual [...] tem por base 
indivíduos com capacidades criativas e artísticas, em aliança com 
gestores e profissionais da área tecnológica, que fazem produtos 
vendáveis e cujo valor econômico reside nas suas propriedades culturais 
(ou intelectuais). 

DCMS (2005) 

A ideia de “indústrias criativas” abrange a convergência conceitual e 
prática das artes criativas (talento individual) com as indústrias culturais 
(escala de massa) no contexto de novas tecnologias midiáticas (TI) e no 
escopo da nova economia do conhecimento. 

HARTLEY 
(2005) 

Indústria onde o trabalho intelectual é preponderante resultando em 
ativos econômicos vinculados a propriedade intelectual. 

HOWKINS 
(2005) 

Indústrias criativas são aquelas que produzem bens e serviços que 
utilizam imagens, textos e símbolos como meio de produção. Trata-se de 
segmentos de mercados guiados por um regime de propriedade 
intelectual e que, na verdade, empurram a fronteira tecnológica das 
novas tecnologias da   informação.  Em geral, existe uma  espécie de 
acordo que as indústrias criativas têm um grupo central composto de 
música, audiovisual, multimídia, Software, broadcasting e todos os 
processos de editoria em geral. Entretanto, não apresenta uma fronteira 
de atividades econômica bem estabelecida. Ademais, é comumente [...]   

JAGUARIBE 
(2006) 

 [...] adotado como sinônimo de indústrias de conteúdo e que têm as 
suas origens em coisas muito mais tradicionais, como o folclore ou 
artesanato, estão cada vez mais utilizando tecnologias de management, 
de informática para se transformarem em bens, produtos e serviços de 
grande distribuição. 

JAGUARIBE 
(2006) 

O termo indústrias criativas abrange um conjunto amplo de atividades 
que incluem as indústrias culturais (produção cultural ou artística, como 
obras e espetáculos ao vivo ou produzidas como uma unidade individual 
reproduzível, por exemplo). Abrange também os setores cujo produto ou 
serviço contém um elemento artístico ou um esforço criativo substancial, 
como: como arquitetura e propaganda. 

UNESCO 
(2007) 

Indústrias criativas são entendidas como um conjunto de setores 
econômicos específicos e baseados em um ativo intangível e simbólico. 
Apresenta variações de acordo com a região ou país, considerando o 
impacto econômico potencial na geração de riqueza, trabalho, 
arrecadação tributária e divisas de exportações. 

REIS (2008) 

As indústrias criativas assentam-se na convergência de três campos, a 
saber, as artes, as indústrias culturais e as novas tecnologias digitais de 
informação, baseando-se, também, na economia do conhecimento, na 
sociedade em rede e da informação.  Seu conjunto de atividades 
econômicas opera em importantes dimensões contemporâneas da 
produção e do consumo cultural, apresentando uma grande variedade 
de atividades que possuem como núcleo a criatividade. 

BENDASSOLLI; 
WOOD (2009) 

São atividades econômicas que partem da combinação de criatividade 
com técnicas e, ou tecnologias, agregando valor ao ativo intelectual. Ela 
associa o talento a objetivos econômicos. É, ao mesmo tempo, ativo 
cultural e produto ou serviço comercializável e incorpora elementos 
tangíveis e intangíveis dotados de valor simbólico. 

CAIADO (2011) 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Bendassolli (2007), Serafim et al. (2007). 
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Enquanto campo de investigação, o conceito de economia criativa tem 

convergido para o ramo de estudo multidisciplinar, com forte conexão com a Ciência 

Econômica, que se debruça sobre as relações de produção, distribuição e circulação 

de bens e serviços dos setores nucleares do conglomerado produtivo, “cujos 

produtos incorporam propriedade intelectual e abarcam do artesanato tradicional às 

complexas cadeias produtivas das indústrias culturais” (MIGUEZ, 2007, p. 97). 

Caracteriza-se por uma abordagem analítica multifacetada e examina a relação 

entre economia, cultura e tecnologia, podendo, portanto, articular-se com diversos 

ramos do conhecimento para interpretar o processo de produção, circulação e 

consumo de bens e serviços com conteúdo simbólico e criativo. Por essa razão, 

trata-se de um campo de análise que se entrelaça com aspectos e fenômenos da 

sociologia, antropologia, administração, engenharia, entre outros, com os quais se 

espera explicar o caráter econômico da criatividade, considerando suas múltiplas 

atividades econômicas.  

Para tanto, concentra sua investigação nos efeitos de atividades econômicas 

criativas sobre o desenvolvimento econômico, cuja teorização associa-se aos novos 

conceitos de economia, ou, economia contemporânea, visto que o modo de 

produção e circulação deste tipo de bens é, fundamentalmente, dependente das 

novas tecnologias e de alternativas econômicas existentes para o setor e secundário 

e terciário da economia (FREEMAN, 2010). Assim, entende-se que a economia 

criativa abrange além das indústrias, o estudo do impacto de seus bens e serviços 

em outros setores e processos da economia e as conexões que se estabelecem 

entre eles, conforme propõe Hartley (2005). Como resultado dos esforços 

empregados na investigação dessas especificidades, organismos oficiais e 

pesquisadores se empenharam na formulação de modelos analíticos que 

problematizam as dimensões contemporâneas da produção e do consumo criativo, 

os quais propõem mecanismos de classificação das atividades econômicas que se 

enquadram na concepção de indústrias criativas.  
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2.2 Modelos analíticos aplicados à economia criativa internacional 

 
Delimitar as atividades econômicas que compõem o conglomerado produtivo 

criativo (indústrias criativas), principal objeto de estudo da economia criativa, é 

complexo. Isso porque, há diferentes proposições conceituações a respeito de 

indústrias criativas, conforme apresentado no Quadro 1. Ademais, as regiões, nas 

suas mais variadas escalas, apresentam distinções relativas à vocação criativa de 

suas atividades produtivas, o que amplia as classificações das atividades 

econômicas alicerçadas no critério da criatividade.  

Por esse motivo, os diversos modelos analíticos constituídos ao longo dos 

últimos anos, segundo Oliveira et al., (2013, p. 14), buscaram “proporcionar uma 

sistemática de entendimento sobre as características estruturais das indústrias 

criativas”, considerando casos e regiões específicas. Portanto, segundo os autores, 

“cada modelo tem uma razão particular, dependendo de suposições subjacentes 

sobre a finalidade e o modo de operação das indústrias. Cada um leva a uma base 

diferente para a classificação em indústrias centrais e indústrias periféricas”                

(idem, 2013, p. 14) vinculadas à economia criativa. Diante disso, busca-se 

apresentar no Quadro 2, a caracterização dos modelos analíticos da economia 

criativa associando-os a eixos de análise e ideia-força.  

  

Quadro 2 – Modelos analíticos da economia criativa internacional 
Continua. 

Modelo 
Analítico 

Referência Eixo de análise e ideia-força 

Modelo 
britânico de 
Indústrias 
Criativas 

United Kingdom 
Department for 

Culture, Media and 
Sport 

(UK/DCMS, 2001) 

Deriva dos esforços da Inglaterra para sistematizar 
uma política nacional de incentivo a criatividade e a 
inovação. Nesse modelo, as indústrias criativas são 
definidas como aquelas que requerem habilidade, 
criatividade e talento, com potencial de riqueza e a 
criação de emprego por meio da exploração de sua 
propriedade intelectual. 

Texto 
Simbólico 

Hesmondhalgh 
(2003) 

Towse (2011) 

Esta abordagem vê o cerne das artes como o locus 
do estabelecimento social e político. Assim, para o 
modelo, as artes são mais importantes do que a 
cultura popular. Os processos pelos quais a cultura 
de uma sociedade é gerada e transmitida, 
contemplados neste modelo, são a produção, 
difusão e consumo de textos simbólicos ou 
mensagens, que são transmitidas por meio de várias 
mídias, como cinema, radiodifusão e imprensa. 
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Conclusão. 

Modelo 
Analítico 

Referência Eixo de análise e ideia-força 

Círculos 
concêntricos 

Landry (2000)  
Throsby (2006) 

 

Baseia-se na proposição de que é o valor cultural 
dos bens culturais que dá a essas indústrias a sua 
característica mais distintiva. O modelo afirma que 
as ideias criativas são originárias do núcleo criativo 
das artes na forma de texto, som e imagem, e que 
essas ideias e influências se difundem de dentro 
para fora através de uma série de camadas ou 
“círculos concêntricos”, com a proporção de 
conteúdo cultural em relação ao comercial, 
decrescente à medida que se move mais para fora 
do centro. Isto é, atividades culturais têm-se as 
atividades criativas, das atividades criativas formam-
se as atividades tecnológicas e sucessivamente. 

Propriedade 
Intelectual 

Wipo (2003) 

Este modelo baseia-se em indústrias envolvidas 
direta ou indiretamente na criação, fabricação, 
produção, transmissão e distribuição de obras 
protegidas por direitos. É feita uma distinção entre 
as indústrias que de fato produzem a propriedade 
intelectual (PI) e aquelas que são necessárias para 
transportar os bens e serviços protegidos pela PI ao 
consumidor, como as empresas de registro de 
patentes, por exemplo. Outro grupo é o de indústrias 
em que a PI é apenas uma pequena parte de sua 
operação. 

Indústrias 
Criativas 

UNCTAD (2010) 

Nesse modelo, as indústrias criativas se 
fundamentam no conceito da criatividade como 
componente simbólico para gerar produtos e 
serviços, com uma forte dependência de 
propriedade intelectual. Há também uma distinção 
entre “atividades a montante” – atividades 
tradicionalmente culturais, tais como artes cênicas 
ou artes visuais – e “atividades a jusante” – muito 
mais próximo do mercado, como publicidade ou 
atividades relacionadas às mídias. Assim, as 
indústrias culturais formam um subconjunto das 
indústrias criativas. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Firjan (2012); Oliveira, Araújo e Silva (2013); Valiati e Wink (2013). 
Nota: (1) As referências correspondem aos trabalhos seminais e os trabalhos de atualização, por isso não 
seguem ordem cronológica. (2) Entende-se por eixo de análise e ideia força, o conceito empregado na 
sistematização do modelo e a ideia que norteia a classificação dessas atividades econômicas criativas. 
 

Destaca-se também, a existência de concepções alternativas para a 

interpretação do conceito de economia criativa presente nos modelos analíticos 

descritos (Quadro 3). Trata-se de adaptações e propostas de classificações 

paralelas, que, porém, não acompanham uma sistematização de informações 

estatísticas. Optou-se por apresentá-las separada, no Quadro 3, para expor os 

setores econômicos que foram considerados nos modelos descritos anteriormente.  
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Quadro 3 – Concepção alternativa para a classificação de economia criativa  

Referências Setores econômicos considerados 
Eixo de análise e ideia-

força 

UNESCO 
(2009) 

Artes performáticas e música; artes visuais e 
artesanato; audiovisual e mídia interativa; 
design e serviços criativos (como arquitetura 
e publicidade); livros e edição; preservação 
do patrimônio cultural e natural; atividades 
transversais relacionadas ao turismo, 
esportes e lazer. 

Atividades econômicas 
que estejam diretamente 
relacionadas à criação, 
produção e 
comercialização de 
conteúdos intangíveis e 
culturais. 

Observatório 
de Indústrias 
Criativas 
(OIC) 

Artes cênicas e visuais (teatro, dança, 
pintura, escultura); audiovisual (cinema, 
rádio, televisão, etc.); design (gráfico, 
industrial, moda, etc.); editorial (livros e 
periódicos); música (gravada e ao vivo); 
serviços criativos conexos (informática, 
games, internet, arquitetura, publicidade, 
agências de notícias, bibliotecas, museus). 

O mesmo estabelecido 
pela UNCTAD 

Fonte: Valiati; Wink Junior (2013). 

 

Entre as principais diferenças nos modelos aqui apresentados podem ser 

destacados os seguintes aspectos: origem da interpretação conceitual de indústrias 

criativas, ênfase (ou não) na questão cultural; geração de valor pela exploração da 

propriedade intelectual; divergência no entendimento de criatividade, enquanto 

recurso produtivo principal. Por conseguinte, a análise estrutural e a seleção das 

atividades econômicas que compõem cada modelo se diferenciam em função das 

características estruturais consideradas na definição de indústria criativa adotada 

pela composição e propósito analítico do modelo (Quadros 2 e 3).  

 

Do ponto de vista da coleta de dados estatísticos, contudo, um conjunto 
padronizado de definições e um sistema comum de classificação são 
necessários como base para desenhar um arcabouço manejável para se 
lidar com as indústrias criativas dentro dos sistemas mais amplos de 
classificação industrial que se aplica a toda a economia (VALIATI; WINK 
JUNIOR., 2013, p. 57-58). 

 

Nesse sentido, a estrutura de classificação de cada modelo analítico, ainda 

que apresente variações, possui por escopo delimitar as atividades produtivas do 

conglomerado produtivo da economia criativa, as quais são desenvolvidas sob o 

controle e responsabilidade de uma unidade institucional, usando insumos de 

trabalho, capital e bens e serviços, para produzir novos bens e serviços de natureza 

criativa e cultural. Este tipo de delimitação permite classificar as unidades de 

produção criativas em categorias similares, que apresentem ou não, nexos de 
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complementaridade com outras atividades econômicas, inclusive criativas, mas que 

apresentem menor intensidade de carga simbólica, estética e tecnológica. Assim, 

cada modelo propicia a produção de estatísticas específicas, permitindo a 

mensuração do valor agregado do setor criativo na produção nacional. 

Dessa forma, cada modelo analítico serve à classificação de todos os tipos de 

unidades engajadas na produção de bens e serviços criativos, considerando a 

principal atividade exercida e sua natureza, exceto no modelo britânico de indústrias 

criativas, que pressupõe um grupo genérico de atividades. Não obstante, os 

modelos de Texto simbólico, Círculos concêntricos e Propriedade Intelectual 

distinguem as atividades pela sua característica e intensidade no uso da criatividade, 

apontando um núcleo central e um conjunto de forças produtivas adjacentes, 

formado, em grande medida, por setores convergentes com a cultura. No modelo de 

Círculos concêntricos, acrescentam-se também as atividades relacionadas ao 

núcleo e aos setores adjacentes, mas que não se constituem uma base simplificada 

no que se refere à tipologia dos seus bens e serviços.  O modelo formulado pela 

UNCTAD segrega as atividades em função de sua composição e as características 

do insumo criativo adotado em seu modo de produção (Quadro 4). 

Como é possível observar pelo Quadro 4, os modelos desenvolvidos após a 

sistematização do DCMS, incorporaram um núcleo de atividades econômicas, onde 

a carga simbólica e cultural é mais forte e decisiva na determinação do consumo. 

Desse modo, os bens, serviços e manifestações culturais advindos dessas 

atividades incorporam algum tipo de valor cultural. Em linhas gerais, esse valor 

cultural corresponde a ativos tangíveis ou intangíveis intrínseco a sua concepção. A 

distinção entre os bens econômicos tradicionais se dá justamente por essa 

característica. Assim, uma obra de arte, por exemplo, pode assumir características 

de valor cultural, tais como: estética, espiritualidade, aspecto social ou histórico, 

representação simbólica e ou autenticidade. Sendo assim, o mercado físico define o 

valor econômico da obra e o campo ideológico determina o seu valor cultural. 

Com a abordagem expressa por Reis (2007, p. 21), define-se que o valor 

econômico de um bem cultural “não se confunde com o financeiro, embora 

indiretamente existam técnicas para expressá-lo em termos financeiros”. Nesse 

sentido, nas atividades culturais o valor econômico pode ser representado pelo seu 

faturamento ou orçamento, juntamente com o impacto que propicia para a economia 
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de sua região, através de seus investimentos em capital humano, tecnologia, 

infraestrutura e correlatados. Por sua vez, o valor cultural “apresenta uma 

multiplicidade de fatores” que abarcam aspectos religiosos, estéticos, políticos entre 

outros. Em termos de comercialização, o valor cultural se esbarra na impossibilidade 

de ter seus atributos mensurados em forma de preço.  

Dessa maneira, a formação de preços no mercado segue fortemente um viés 

econômico. Segundo Reis (2009, p. 33), isso ocorre porque “a percepção do valor 

[cultural] é individual. Já o preço é uma percepção agregada, é o que pauta as 

trocas no mercado e afeta diretamente a quantidade comercializada de um bem ou 

serviço”. Além disso, o processo de fixação de preços no mercado de bens culturais 

pode assumir duas estratégias básicas por parte do ofertante: qualidade e audiência. 

A política de maximização da qualidade acarreta em uma ampliação dos preços, 

visto que a exploração da qualidade implica em uma elevação do nível de custos de 

produção, como a contratação de atores mais caros, a adoção de salas de cinema e 

teatros com tecnologias e anatomia mais sofisticadas, por exemplo. A forma como 

esse valor cultural é interpretado constitui-se em um dos principais elementos que 

determinam as diferenças entre os modelos listados no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Modelos analíticos da distribuição setorial da economia criativa internacional 
MODELO 

BRITÂNICO DE 
INDÚSTRIAS 
CRIATIVAS 

MODELO DE TEXTO 
SIMBÓLICO 

MODELO DE CÍRCULOS 
CONCÊNTRICOS 

MODELO DE PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 

MODELO DE INDÚSTRIA 
CRIATIVA - UNCTAD 

 
 
 
 
 
 
 
Publicidade; 
Arquitetura; 
Mercado de arte e 
antiguidades; 
Artesanato; 
Design; 
Moda; 
Filme e vídeo; 
Música; 
Artes cênicas; 
Publicação; 
Software; 
Televisão e rádio; 
Videogames e jogos 
para computador. 

Núcleo das indústrias 
culturais 

Publicidade; 
Filme; 
Internet; 
Música; 
Publicação; 
Televisão e rádio; 
Videogames e jogos para 
computador. 

Núcleo das artes criativas 
Literatura; 
Música; 
Artes cênicas; 
Artes visuais. 

Núcleo das indústrias de DA 
Publicidade; 
Associações de colecionadores; 
Filme e vídeo; 
Música; 
Artes cênicas; 
Publicação; 
Software; 
Televisão e rádio; 
Arte gráfica e visual. 

Herança 
Expressões culturais 
tradicionais: artesanatos, 
festivais; 
Equipamentos culturais: 
museus, teatro, cinema. 

Outros núcleos das indústrias 
culturais 

Filme; 
Museus e bibliotecas. 

Artes 
Artes visuais: pintura, 
escultura; 
Artes cênicas: música ao 
vivo; circo, óperas. 

Indústrias culturais mais 
amplas 

Serviços de reserva da herança 
cultural; 
Publicação; 
Gravação de som; 
Televisão e rádio; 
Videogames e jogos para 
computador. 

Indústrias de DA 
interdependente 

Material de gravação em 
branco;  
Eletrônicos de consumo; 
Instrumentos musicais; 
Papel e editoração; 
Fotocopiadoras, equipamento 
fotográfico. 

Indústrias culturais 
periféricas 

Artes criativas 

Mídia 
Publicação e mídia 
impressa: editoras, 
imprensa. 
Audiovisual: produtoras, 
emissoras, estúdios de 
dublagem. Indústrias culturais de 

fronteira 
Eletrônicos de consumo; 
Moda; 
Software;  
Esporte. 

Indústrias relacionadas 
Publicidade; 
Arquitetura; 
Design; 
Moda. 

Indústrias de DA parcial 
Arquitetura; 
Vestuário, calçados; 
Design; 
Moda; 
Artigos domésticos; 
Brinquedos. 

Criações funcionais 
Design; 
Publicidade; 
Arquitetura; 
P&D; 
Serviços criativos 
relacionados.  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Valiati e Wink Junior (2013). 
Nota: DA corresponde a direitos autorais previamente patenteados. 
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2.3. Economia criativa brasileira 
 
 
No Brasil, a discussão sobre economia criativa emergiu a partir dos anos 

2000, quando na XI Conferência da UNCTAD, realizada em 2004 na cidade de São 

Paulo, refletiu acerca da preponderância das atividades criativas e da propriedade 

intelectual para o desenvolvimento econômico. A temática ganhou força, sendo 

instalado no Brasil em 2005 o Centro Internacional de Indústrias Criativas, momento 

em que emergem as primeiras aproximações do Brasil com os modelos analíticos da 

economia criativa internacional (MACHADO, 2009). Por iniciativa da UNCTAD e do 

Ministério da Cultura realizou-se em Salvador o I Fórum Internacional de Indústrias 

Criativas em 2005, tornando esse ano um marco para a institucionalização da 

economia criativa brasileira. Em um primeiro momento a agenda brasileira da 

economia criativa concentrou suas discussões no desempenho dos setores criativos 

das economias desenvolvidas, propondo estimativas para o conjunto de atividades 

econômicas da criatividade local.  

Entre essas proposições discutiu-se o papel da cultura brasileira, 

extremamente heterogênea, na configuração da indústria cultural brasileira, 

destacando a sua pujança e o seu caráter promissor. Manifestações culturais, 

indústria carnavalesca, o cinema da retomada e a internacionalização da música 

popular brasileira foram alguns dos aspectos identificados como potenciais para a 

formulação de um projeto de desenvolvimento econômico alternativo, pautado na 

economia criativa. Ademais, a emergência de segmentos de mercados intensivos no 

uso de tecnologia e carga simbólica, como a indústria de software, pesquisa e 

desenvolvimento, biotecnologia, moda e arquitetura, foram consideradas 

promissoras e relevantes. Essas discussões evidenciaram a necessidade de 

políticas públicas direcionadas e capazes de fornecer impulso à configuração de 

mercados específicos, a fim de fomentar a geração de riqueza e emprego.  

Entre os eventos que marcaram tais discussões, destacam-se: o módulo de 

Economia Criativa de vinculado ao Fórum Cultural Mundial, realizado no Rio de 

Janeiro, em 2006; e os seminários internacionais temáticos, em dezembro de 2007, 

realizados no Ceará, São Paulo e Espírito Santo (REIS, 2008a). Nesse período, a 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) incube-se da tarefa 

de identificar e estimar a participação dos setores criativos na economia brasileira. 
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Para tanto, foi proposto um modelo de estimativa do valor adicionado das atividades 

econômicas da criatividade, com base na Relação Anuais de Informações Sociais 

(RAIS), o qual identificou uma movimentação de R$383 bilhões, correspondendo a 

16,4% do PIB brasileiro, conforme destacam Leitão e Gantos (2014). Em 2008, com 

base em uma reprodução do modelo analítico da UNCTAD, a FIRJAN delineou um 

modelo analítico de referência para o Brasil, constituído de um núcleo de atividades 

centrais e interligadas a um conjunto de atividades relacionadas e de apoio. Este 

modelo foi testado para o Brasil e para o estado do Rio de Janeiro, resultando em 

um trabalho inédito, publicado em 2008, intitulado de A cadeia da indústria criativa 

no Brasil (FIRJAN, 2008), sendo o mais amplo até então publicado (FUNDAP, 2011).   

A partir de então, diversos organismos brasileiros começaram a defender a 

necessidade de uma padronização na classificação da economia criativa brasileira, 

requerendo, desse modo, uma sistematização de informações estatísticas capaz de 

propiciar diagnósticos do setor. Essa necessidade deve-se a inexistência de uma 

conta satélite específica para as atividades culturais dentro do calculo da demanda 

agregada nacional, bem como insuficiência de variáveis e estudos que enquadrem 

esses segmentos de mercado por parte do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), conforme aponta o Ministério da Cultura (2012). Por meio da 

instituição da Secretaria da Economia Criativa (SEC) na estrutura administrativa do 

Ministério da Cultura9, em 2010, diversos esforços foram empreendidos a fim de 

minimizar a escassez de informação estatística. Para tanto, o órgão traçou um plano 

de políticas, diretrizes e ações com vista a subsidiar a coleta de informações 

estatísticas em parceria com diversos organismos oficiais e multilaterais. Ademais, 

destaca-se a missão de conduzir a formulação, a implementação e o monitoramento 

de políticas públicas para o desenvolvimento local e regional “criativo”.   

Buscando contribuir para que a cultura se constitua um eixo estratégico nas 

políticas públicas de desenvolvimento do Brasil, a SEC propôs também a 

institucionalização do conceito de economia criativa para o caso brasileiro, conforme 

concebido inicialmente pelo governo australiano e britânico. Este conceito incorpora 

múltiplas dimensões da política pública, permitindo o engajamento de diversos 

órgãos, conforme Figura 4.  

                                                 
9
 Lei 12.243 de 02 de dezembro de 2010. 
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Figura 4 – Articulações intersetoriais da economia criativa e o aparato ministerial brasileiro  
Fonte: MINC (2012). 
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Nesse contexto, define-se a economia criativa como o conjunto de setores 

econômicos “cujas atividades produtivas têm como processo principal um ato criativo 

gerador de um produto, bem ou serviço, cuja dimensão simbólica é determinante do 

seu valor, resultando em produção de riqueza”, seja cultural, econômica ou social 

(MINC, 2012, p. 22). Sugere-se, portanto, que a distinção mais significativa para a 

economia criativa seja dada a partir da análise de uma cadeia produtiva horizontal, 

em que os primeiros elos – criação e produção – configuram-se preponderantes 

para a determinação de existência de carga criativa de uma atividade econômica. 

Por isso, uma atividade econômica pode ser considerada criativa, mesmo que seus 

insumos ou produtos não resultem em ativos de propriedade intelectual. Trata-se de 

um conceito derivado da convergência de diversas outras proposições teóricas 

acerca da economia criativa, principalmente de organismos multilaterais da ONU, 

resultando em uma adaptação para a realidade brasileira. 

Em síntese, este conceito abarca além das atividades formais, as atividades 

produtivas informais e as expressões criativas e culturais organizadas dentro de um 

fluxo de produção autônomo, mas reproduzível. Considera-se, portanto, que as 

expressões e tradições orais, rituais, línguas e práticas sociais, tais como: 

artesanato, folclore, práticas desportivas, parques naturais e culturais, festas e 

festivais, feiras, entre outros. Ressalta-se, porém, que tais manifestações produzem 

efeitos multiplicadores, mas em grande parte são difíceis de serem mensuradas, 

tanto pelo aspecto subjetivo e intangível que apresentam, como pela informalidade 

ou associação com outras atividades econômicas, a exemplo do turismo (FLORIDA, 

2002; OLIVEIRA et al., 2013). 

Partindo-se, então, desse conceito, novos modelos de análise dessa 

economia foram surgindo, propondo interpretações alternativas ao conceito 

institucionalizado pela SEC. O IBGE, por exemplo, realizou uma sistematização das 

atividades econômicas consideradas integrantes do conglomerado produtivo da 

economia criativa, como inicialmente operacionalizado pela FIRJAN, adotando a 

Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE) da Receita Federal. 

Ressalta-se, que a iniciativa do IBGE não emanou nenhum modelo de analise, mas 

sim um parâmetro de classificação, posteriormente adotado por outros organismos.   

Entre esses, destaca-se a Fundação do Desenvolvimento Administrativo do 

Município de São Paulo (FUNDAP), que em 2012 construiu um modelo analítico 
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para a economia criativa da cidade de São Paulo, fazendo uso das classificações 

das atividades econômicas criativas estabelecidas em estudos e modelos de 

organismos e instituições, como: IBGE, DCMS, UNCTAD, UNESCO, OIC e FIRJAN. 

Através de um processo de compatibilização e adaptação das classes inferidas por 

tais organizações, buscou-se definir as atividades econômicas existentes no estado 

de São Paulo (FUNDAP, 2011), considerando que: 

 
[as atividades econômicas da criatividade são] aquelas manifestações 
humanas ligadas à arte em suas diferentes modalidades, sejam elas do 
ponto de vista da criação artística em si, como pintura, escultura e artes 
cênicas, sejam na forma de atividades criativas com viés de mercado, como 
design e publicidade (VALIATI; WINK JUNIOR, 2013, p. 13). 

 

Também em 2012 a FIRJAN reelabora o estudo sobre a economia criativa 

brasileira, publicando o Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil. De modo 

semelhante, a Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser 

(FEE), baseando-se nas experiências do DCMS, WIPO, UNCTAD, FIRJAN E 

FUNDAP, adotou um modelo de análise do conjunto de atividades econômicas da 

criatividade selecionadas pelas experiências anteriores, mas que apresentassem 

incidência no Rio Grande do Sul (VALIATI; WINK JUNIOR, 2013). 

Esquematicamente, reúnem-se nos Quadros 5 e 6, as principais referências 

brasileiras a respeito da economia criativa sob a perspectiva analítica e ideia-força. 

 

Quadro 5 – Modelos desenhados para analisar a economia criativa brasileira 
Continua. 

Modelo 
Analítico 

Referências Eixo de análise e ideia-força 

Modelo de 
Indústrias 
Criativas do 
Rio de Janeiro 

FIRJAN (2008 e 
2012) 

Deriva das proposições teórico-analíticas dos organismos 
internacionais vinculados à economia criativa. Em 
expansão a esses conceitos, compreende-se a economia 
criativa como uma cadeia de setores e atividades 
econômicas, distribuídas em três grandes áreas – núcleo; 
atividades relacionadas e apoio. O núcleo é composto 
essencialmente de serviços, que têm a atividade criativa 
como parte principal do processo produtivo. As atividades 
relacionadas, por sua vez, referem-se aos segmentos de 
provisão  direta de bens e serviços ao núcleo (indústria e 
serviço). Por apoio, atribui-se as atividades de provisão 
de bens e serviços de maneira indireta. 
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Conclusão. 

Modelo 
Analítico 

Principais autores 
e obra seminal 

Eixo de análise e ideia-força 

Modelo de 
Economia 
Criativa - 
Brasil 

SEC, MIN (2012) 

Inspira-se no modelo analítico da UNCTAD E na 
concepção alternativa elaborada pela UNESCO. 
Entende-se por indústrias criativas o conjunto de 
setores criativos baseados criatividade, cujo ativo 
criativo ocasiona a formação e a circulação de bens 
e serviços com carga simbólica. Possui forte 
articulação com as atividades culturais, 
considerando, nesse sentido, o patrimônio imaterial 
como (expressões e tradições orais e práticas 
sociais) recurso produtivo para a formação de 
atividades econômicas, vinculadas ao esporte e ao 
turismo, por exemplo. Possui por critério de 
organização e classificação um padrão formulado 
junto ao IBGE. 

Modelo de 
Economia 
Criativa de 
São Paulo 

FUNDAP (2011) 
 

Inclui as atividades econômicas criativa aquelas 
ligadas à arte em suas diferentes modalidades, 
assim como as atividades criativas com viés de 
mercado, como design e publicidade. Entretanto, o 
modelo analítico apresenta algumas distorções em 
relação aos demais, devido a restrições 
metodológicas. Para tanto, exclui-se do modelo 
todas as atividades econômicas que possuem viés 
com setores não criativos, uma vez que não é 
possível separar as informações sobre criação das 
atividades fabris, por estarem reunidas em uma 
mesma classe de atividades econômica na CNAE. 
Em razão disso, o este modelo restringe-se a 
atividades essencialmente criativas, não incluindo 
aquelas ligadas à fabricação e à comercialização de 
bens criativos.  

Modelo de 
Indústrias 
Criativas do 
Rio Grande 
do Sul 

FEE (2003) 

Baseia-se na concepção de indústrias criativas 
formulada pela UNCTAD e pela FIRJAN. Baseando-
se no mesmo critério de classificação, congrega as 
atividades econômicas criativas em três categorias, 
núcleo, atividades associadas (indústria e serviço) e 
apoio. Este estudo, porém, busca identificar as 
especificidades dessas atividades econômicas para 
a realidade do estado do Rio Grande do Sul. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de FIRJAN (2008), FUNDAP (2011), MINC (2011), WINK 
JUNIOR (2013). 
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Quadro 6 – Modelos analíticos da distribuição setorial da economia criativa brasileira 

MODELO DA FIRJAN, FUNDAP E FEE1 MODELO DA SEC 

Núcleo da economia criativa 
Artes cênicas; 
Artes; 
Música; 
Filme e vídeo; 
TV e rádio; 
Mercado editorial; 
Software, computação e telecomunicações; 
Pesquisa e desenvolvimento; 
Biotecnologia; 
Arquitetura e engenharia; 
Design; 
Moda; 
Expressões culturais; 
Publicidade. 

Núcleo da economia criativa 
Patrimônio natural e cultural; 
Espetáculos e celebrações; 
Artes visuais e artesanato; 
Livros e periódicos; 
Audiovisual e mídias interativas; 
Design e serviços criativos 

Atividades associadas 
Sítios históricos e arqueológicos 
Paisagens culturais; 
Patrimônio natural; 
Artes de espetáculo; 
Festas e festivais; 
Feiras; 
Pintura; 
Escultura; 
Fotografia; 
Artesanato; 
Livros; 
Jornais e revistas; 
Outros materiais impressos; 
Bibliotecas (incluindo as virtuais); 
eiras do livro; 
Cinema e vídeo; 
TV e rádio (incluindo internet); 
Internet podcasting; 
Videogames (incluindo onlines); 
Design de moda; 
Design gráfico; 
Design de interiores; 
Design paisagístico; 
Serviços de arquitetura; 
Serviços de publicidade. 
 

Atividades relacionadas - indústrias 
Materiais para artesanato;  
Materiais para publicidade; 
Confecção de roupas;  
Aparelhos de gravação e transmissão de 
som e imagens;  
Impressão;  
Fabricação de instrumentos musicais;  
Metalurgia de metais preciosos;  
Equipamentos de informática;  
Equipamentos eletroeletrônicos;  
Têxtil;  
Cosmética;  
Produção de hardware;  
Equipamentos de laboratório;  
Fabricação de madeira e mobiliário, entre 
outros. 

Apoio 
Serviços autônomos especializados e 
atividades complementares ao núcleo da 
economia criativa e suas atividades 
relacionadas, cujo uso da criatividade é 
indireto. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de FIRJAN (2008), FUNDAP (2011), MINC (2011), WINK 
JUNIOR (2013).  

(1) Esses modelos seguem o mesmo critério de classificação, mas por questões metodológicas, 
algumas atividades não são contabilizadas, devido a divergências entre as fonte de dados. 
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3 PARADIGMAS REGIONAIS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

 

A ideia de desenvolvimento, referindo-se a uma 
sociedade, comporta, sabidamente, toda uma gama de 
ambiguidades [...] se refere ao conjunto de 
transformações nas estruturas sociais e nas formas de 
comportamento que acompanham a acumulação no 
sistema de produção. 

Celso Furtado 

 

 

O conceito de paradigma científico é atribuído a Thomas Kuhn, cuja obra,        

A Estrutura das Revoluções Científicas problematiza as rupturas em conceitos 

formalmente estabelecidos e a emergência de novas proposições analíticas acerca 

de um determinado objeto de estudo (KUHN, 1994). Na perspectiva kuhniana a 

construção e consolidação do paradigma científico requer a sistematização de um 

conjunto de pressupostos teóricos, acompanhados por leis e técnicas de 

investigação, que de acordo com Vieira e Fernández (2006), são primordiais para o 

estabelecimento de um campo científico. Assim, cada avanço na investigação 

científica, dado por novos conceitos e processos metodológicos inauguram na 

Ciência um novo paradigma e, consequentemente, uma nova perspectiva de 

análise. Na Ciência Econômica, por exemplo, os fenômenos da riqueza e da 

localização corroboraram com o surgimento de diversas perspectivas de análise, 

fruto de rupturas no processo do pensamento científico desses dois campos. 

Na análise do desenvolvimento econômico, em particular, o pensamento 

econômico se propõe discutir as múltiplas dimensões do crescimento, da 

acumulação do capital e da distribuição da riqueza. A articulação destas dimensões 

do desenvolvimento caracteriza-se por um processo de crescente complexidade que 

pressupõe uma compreensão sistêmica dos fatores sociais, políticos, econômicos, 

culturais e ambientais que pode ser alcançada mediante integração de diversas 
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contribuições teóricas e metodológicas. Para tanto, este trabalho recorre as teorias 

do desenvolvimento regional com a finalidade de subsidiar as discussões sobre o 

processo de acumulação e crescimento da região Nordeste, destacando os efeitos e 

as articulações existentes entre as escalas espaciais, constituindo, nesse sentido, o 

objetivo deste capítulo. 

   

3.1. Desenvolvimento econômico e o surgimento dos paradigmas regionais 
 

 

 

Inicialmente, problematiza-se o desenvolvimento econômico a partir da 

perspectiva clássica de riqueza e acumulação de capital. Isso porque, desde os 

primórdios da Ciência Econômica, o fenômeno do desenvolvimento vem recebendo 

à atenção dos principais personagens do pensamento econômico, ainda que de 

maneira pontual e vinculada a análise de outros fatos e relações de natureza 

econômica. Na abordagem clássica, por exemplo, propunha-se o desenvolvimento 

como resultado da riqueza nacional, derivada do aumento da produtividade do 

trabalho e da renda da terra, que provocaria a expansão do mercado e, 

consequentemente, o aumento do lucro e do emprego, conforme proposição 

inicialmente observada por Adam Smith em 1984 (SOUZA, 2007). Nessa 

perspectiva, o desenvolvimento e o bem estar de uma nação advêm do crescimento 

econômico e da divisão do trabalho, que só seriam possíveis com o liberalismo 

econômico10 e o acumulo de capital, destaca Simons (2013).  

Destaca-se, para tanto, que o processo de acumulação não assume um 

caráter de progressão infinita, pois no longo prazo a concorrência entre os 

capitalistas limitariam a lucratividade dos investimentos, eliminando a possibilidade 

de acumulação e direcionando a economia a um estado estacionário, em que a taxa 

de lucro das atividades econômicas se igualaria ao risco do investimento e os 

salários atingiriam o mínimo necessário à subsistência, que, por conseguinte, frearia 

a população e a produção (CORAZZA, 1991; SOUZA, 2007).   

                                                 
10

 Por concepção de liberalismo econômico, Holanda (2001, p. 30) sintetizou: “uma corrente de 
pensamento teórica e prática de cunho filosófico, político e econômico”, estando em sua base o 
direito de propriedade privada sobre os bens de produção e a orientação da produção por parte dos 
detentores dos meios de produção a fim de serem transacionadas no mercado, que corresponde ao 
“conjunto de relações sociais onde se efetuam trocas de mercadorias e um sistema econômico onde 
as quantidades produzidas e os preços praticados dependem da confrontação da oferta com a 
procura (idem, p. 35)”. 
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Para os clássicos, a geração de riquezas advém exclusivamente das 

atividades econômicas produtivas, como a agricultura, em que o trabalho lhe 

transfere valor e tangibilidade. Nesse sentido, a riqueza nacional provém da 

quantidade de mercadorias que são produzidas e pelo volume de capital que essas 

permitem acumular. Por isso, segundo Ricardo (199611, p. 68), “o capital é a parte da 

riqueza de um país empregada na produção, e consiste em alimentos, roupas, 

ferramentas, matérias-primas, maquinaria etc., necessários à realização do 

trabalho”. Desse modo, o crescimento econômico se sujeita ao acúmulo de capital, 

que atingindo níveis de crescimento satisfatórios, por meio do lucro, permitirá o seu 

reinvestimento nas atividades produtivas, de forma a assegurar o aumento do 

emprego e das melhorias das técnicas de produção, promovendo o progresso, neste 

âmbito entendido como desenvolvimento (HUNT, 2013). 

Para Ricardo (1996), em uma sociedade em desenvolvimento, os salários dos 

trabalhadores ajustam-se naturalmente12, mas o acréscimo e o reinvestimento do 

capital na produção tendem a eleva-los, juntamente com a demanda de trabalho, 

promovendo melhorias nos padrões de vida da população. Esse fenômeno constitui-

se em um estímulo para o crescimento da população, que quando revertido implica 

em alterações no quadro social, como a pobreza e elevação da marginalidade. A 

esse respeito, em 1798, Thomas Malthus esboça sua preocupação, quando discute 

os entraves que o aumento populacional provocaria sobre a demanda de alimentos 

e, consequentemente, sobre as implicações dessa disparidade na economia. 

Porquanto, observou que o crescimento populacional apresenta uma tendência 

geométrica, enquanto a produção agrícola assume um crescimento 

progressivamente aritmético, sem, contudo, prever os avanços técnicos que 

permitiram a ampliação da produção agrícola ao longo do tempo, conforme 

esclarece Oliveira (2002). 

Nesse contexto, as questões pilares do pensamento malthusiano, como 

crescimento demográfico, escassez, pobreza e desequilíbrios sociais aludiram à 

problemática do desenvolvimento econômico. Tais questões também permitiram 

uma revisão normativa do conceito de riqueza concebido pelos primeiros clássicos. 

                                                 
11

 A obra de Ricardo citada neste trabalho teve sua primeira edição publicada em 1817, porém a 
versão traduzida e consultada data-se de 1996. 
12

 A ideia de ajuste natural também foi sustentada pelo clássico Jean-Baptiste Say, ao considerar que 

o mercado produziria sua própria demanda e, portanto, regularia a acumulação do capital e o 
aumento de produtividade (HUNT, 2013). 
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Isso porque, para o autor, a acumulação de capital é orientada pelas necessidades, 

utilidades e a satisfação que os objetos materiais tendem a fornecer a humanidade. 

Defendendo, nesse sentido, que a decisão dos capitalistas e proprietários de terra 

sobre o reinvestimento do capital na produção não ocorre mecanicamente, como 

inicialmente formulado por Smith e Ricardo, demonstrando-se dependente de outros 

fatores. Para tanto, reformula: 

 

um país será rico ou pobre segundo a abundância ou escassez dos objetos 
materiais nele encontrados, relativamente à extensão do território; e o povo 
será rico ou pobre conforme a abundância do abastecimento relativamente 
à população (MALTHUS, 1996

13
, p. 32). 

 

Assim, a riqueza nacional se elevará quando a produção de mercadorias 

mantiver-se constante e a taxa de salário, consequentemente, permitir um 

comportamento proporcional da demanda de trabalho em relação à produção. 

Ademais, aumentando a produção de mercadorias exige-se que o volume de terras 

destinadas ao cultivo agrícola expandisse, sendo necessária a incorporação de 

terras menos produtivas, dantes subutilizadas. Esse resultado permitiria que a 

satisfação dos capitalistas e trabalhadores, por meio do lucro e da subsistência, 

respectivamente (ALBERGONI, 2002).  Destaca-se, porém, que a teoria malthusiana 

combate com veemência qualquer iniciativa do Estado em prover condições de 

subsistência às classes menos favorecidas, pois considera que as classes sociais 

constituem-se um produto do próprio crescimento demográfico desordenado. Por 

isso, defende-se que: 

 

é insensato que a assistência pública ofereça trabalho aos pobres porque, 
como só se pode consumir uma determinada de produtos do trabalho, cada 
desocupado a quem a assistência pública garante um emprego põe no 
desemprego um outro até agora ocupado. Em síntese, a questão não está 
em providenciar a sobrevivência da população excedente: está em limita lá, 
de um modo ou de outro, o mais possível (ENGELS, 2010, p. 315). 

 

Stuart Mill, por sua vez, demonstrou-se mais otimista, quando identificou que 

o progresso técnico representa um instrumento efetivo de superação das limitações 

impostas pelo crescimento demográfico, argumenta Souza (2005).                         

Em sua percepção, o progresso tecnológico diversifica-se continuamente, permitindo 

                                                 
13

 A obra de Malthus citada neste trabalho teve sua primeira edição publicada em 1820, porém a 

versão traduzida e consultada data-se de 1996. 
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que os países evoluíssem quanto ao seu processo de civilização, isto é, quanto ao 

processo de desenvolvimento (capitalista) e de enriquecimento (MATTOS, 2008). 

Nesse sentido, constituir-se-ia um país desenvolvido ou civilizado, aquele cuja 

população for numerosa, mas que o progresso técnico favoreça ao comércio, 

manufatura e agricultura abundantes e que a propriedade privada seja protegida por 

instituições coletivas. Para Mill (1996)14, o processo de acumulação de capital só 

seria interrompido, dando margem ao estado estacionário da economia, quando o 

estado civilizado fosse alcançado, elevando o nível de bem estar da população, 

cujos reflexos seriam a perda do interesse pelo crescimento desenfreado.  

Em síntese, o pensamento clássico não forjou uma teoria geral do 

desenvolvimento, atrelando esta problemática ao crescimento das economias 

nacionais por meio da acumulação de capital, considerando, porém, alguns aspectos 

que convergem com as questões sociais inerentes a analise desenvolvimentista.    

De modo semelhante, a teoria neoclássica dedicou-se ao estudo do crescimento 

econômico, porém buscou elucidar tal questão através da ênfase microeconômica, 

ou seja, como o produto nacional eleva-se em função das decisões individuais de 

alocação do capital, trabalho e das inovações tecnológicas. Para tanto, seu 

arcabouço teórico baseia-se nas premissas de equilíbrio, certeza e racionalidade, 

resultando numa estrutura de concorrência capitalista estática e com condições de 

acumulação semelhantes (VASCONCELOS; OLIVEIRA, 2000). 

Para Tigre (1998, p. 67) “os resultados destes esforços não resultaram em um 

quadro analítico convergente, já que persistem controvérsias importantes acerca do 

papel das diferentes forças [individuais] que influenciam o crescimento”. Por isso, 

nessa fase do pensamento econômico, a investigação da geração de riqueza 

através da agricultura cedeu espaço para o excedente da firma industrial, 

impulsionado pela revolução industrial britânica durante o século XIX e o modelo de 

organização industrial fordista, despontado nos Estados Unidos no século XX, onde 

interpretações e formulações teóricas foram condensadas em premissas 

matemáticas distintas (FEIJÓ, 2007; SOUZA, 2007). 

                                                 
14

 A obra de Mill citada neste trabalho teve sua primeira edição publicada em 1848, porém a versão 

traduzida e consultada data-se de 1996. 
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Marx (2001)15, inspirando-se nas formulações clássicas acerca da teoria do 

valor e baseando-se no avanço do capital industrial, concebeu uma teoria que 

engloba o desenvolvimento das forças produtivas, tratando o trabalho como o 

agente gerador do valor da produção de mercadorias, considerando o acúmulo de 

tais mercadorias como riqueza. Para tanto, fundamentou sua análise, 

essencialmente, em três aspectos: primeiramente descreveu que a acumulação de 

capital é propiciada por meio da mais-valia, que exprime a diferença entre a 

expressão monetária de troca das mercadorias (preço) e o valor dos meios de 

produção (trabalho); destacou que o desenvolvimento capitalista depende da 

competição, que tende a configurar-se de maneira predatória, expulsando os 

capitalistas que não conseguem elevar a produtividade da produção (taxa de mais-

valia); e a capacidade de incorporar tecnologia ao processo produtivo, o que tende a 

ampliar a “exploração” do trabalho e aumentar a taxa de mais-valia, que 

consequentemente, resultaria em uma maior lucratividade. 

As transformações estruturais na economia e, consequentemente, o 

agravamento social provocado pela industrialização, fez com que novas 

considerações acerca do seu funcionamento despontassem, onde fosse aplicada a 

ênfase no desenvolvimento econômico pela ótica do crescimento e da inovação. 

Schumpeter (1997), por exemplo, defende que o dinamismo da economia explicaria 

o seu crescimento. Para tanto, apontou que uma economia de mercado exigiria a 

adaptação constante nos processos de produção para sustentar a lucratividade dos 

agentes econômicos, de certo modo convergindo com a proposição marxista. Essas 

adaptações deveriam ser forjadas pelos próprios empresários, desde que o 

financiamento ocorresse por meio do crédito bancário. Isso porque, o capital só 

constituir-se-ia produtivo quando introduzido no sistema econômico através de 

processos inovativos.  

Tal lógica de investimento reduziria os custos de produção, ampliariam a 

capacidade produtiva e expandiriam o lucro dos empresários, exercendo pressões 

sobre os salários. Este processo denominou-se crescimento econômico, fenômeno 

capaz de modificar a estrutura do cenário econômico e de seus respectivos agentes 

(BRESSER-PEREIRA, 2006a). A esse respeito, Schumpeter (1997, p. 74) esclarece:  

 

                                                 
15

 A obra de Marx citada neste trabalho teve sua primeira edição publicada em 1867, porém a versão 

traduzida e consultada data-se de 2001. 
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apenas as mudanças da vida econômica que não lhe forem impostas de 
fora, mas que surjam de dentro, por sua própria iniciativa. Se, se concluir 
que não há tais mudanças emergindo na própria esfera econômica, e que o 
fenômeno que chamamos de desenvolvimento econômico é na prática 
baseado no fato de que os dados mudam e que a economia se adapta 
continuamente a eles, então diríamos que não há nenhum desenvolvimento 
econômico. Pretenderíamos com isso dizer que o desenvolvimento 
econômico não é um fenômeno a ser explicado economicamente, mas que 
a economia, em si mesma sem desenvolvimento, é arrastada pelas 
mudanças do mundo à sua volta, e que as causas e, portanto, a explicação 
do desenvolvimento deve ser procurada fora do grupo de fatos que são 
descritos pela teoria econômica. 

   
Nesse sentido, entende-se que desenvolvimento econômico distingue-se de 

crescimento econômico, porém determina-se a partir deste. Porquanto, o processo 

de desenvolvimento não resulta simplesmente do crescimento da população e da 

riqueza. Trata-se de uma reorganização sistêmica e racional dos fatores de 

produção, que quando alocados de maneira eficiente pelos empresários, ampliam o 

estoque de capital, cuja ação provoca transformações espontâneas e descontinuas 

nos canais do fluxo circular (FURTADO, 1951).  

 

Esta reorganização se realiza através de duas formas que se completam: 
através da reorganização dos fatores já integrados no processo de 
produção, visando maior eficiência; ou da modificação na proporção dos 
fatores empregados, aumentando-se a participação do capital em relação 
ao trabalho. Essas duas formas, que geralmente aparecem conjugadas, 
estão diretamente relacionadas com as duas causas principais do 
desenvolvimento – a inovação e a acumulação de capital – causas estas 
intimamente ligadas à figura do empresário que, como veremos, é um dos 
elementos estratégicos no processo de desenvolvimento de um país 
(BRESSER-PEREIRA, 1992). 

 

De maneira geral, a contribuição teórica desses autores trata-se da relação 

direta entre desenvolvimento e produção, sem, contudo, formular um conceito 

universal de desenvolvimento econômico (SILVA; OLIVEIRA; ARAÚJO, 2012). Por 

isso, segue-se análise do desenvolvimento econômico a partir da concepção de 

bem-estar econômico, que recebeu maior evidência com a emergência da 

Contabilidade Nacional, nascida sob os auspícios da teoria keynesiana, momento 

em que a Grande Depressão exigiu das teorias econômicas uma resposta mais 

consistente para os problemas do desemprego, da pobreza e dos desequilíbrios 

sociais inerentes ao estado estacionário da economia.  

Por isso, em sua teoria geral, John Maynard Keynes demonstrou que uma 

economia de mercado, quando operada livremente por seus agentes econômicos, 

não dispõe de potencial para alcançar, permanecer ou mesmo retroceder ao estado 
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de pleno emprego, fundamental para o equilíbrio econômico. Logo, o liberalismo 

econômico demonstrou-se incapaz de preservar a estabilidade de preços, assim 

como de proporcionar uma distribuição de renda e da riqueza socialmente 

aceitáveis, forçando o protagonismo do Estado no processo de regulação da 

economia (POLANYI, 1980; LIMA; SICSÚ, 2003; SOUZA, 2007).  

Ademais, os impactos e efeitos do conflito bélico entre as grandes potências 

do ocidente e oriente nos anos posteriores, reforçou a preocupação com o 

comportamento das variáveis macroeconômicas. Isso porque,  

 

a guerra e as crises haviam destruído quase toda a riqueza do mundo 
ocidental, arruinando os empregos e os padrões de consumo das 
populações. Desta forma, as elevadas taxas de crescimento seriam a única 
saída para a melhoria das condições humanas e para a reconstrução do 
mundo material ocidentais. O objetivo era alcançar o pleno emprego e a 
melhor distribuição da riqueza gerada, reduzindo, assim, a exclusão social 
que assolava os países centrais do capitalismo (SILVA, 2012a, p. 28). 

 

Segundo Oliveira (2002) e Ortega (2006), tais preocupações conduziram os 

países a constituir a Organização das Nações Unidas (ONU), a fim de zelar pela 

defesa internacional e, por meio de organismos multilaterais, promover o 

crescimento econômico e a melhoria da qualidade de vida.  Nesse sentido, o 

desenvolvimento econômico ganhou uma nova conotação, sendo entendido como 

um processo de transformação estrutural que envolve uma multiplicidade de 

sujeitos, cenários e aspectos, ultrapassando as questões econômicas e 

desdobrando-se em determinações sociais, políticas e culturais.  

Bresser-Pereira (2006b, p. 203) entende este processo como um fenômeno 

“histórico de acumulação de capital e de aumento da produtividade por que passa a 

economia de um país, levando ao crescimento sustentado da renda por habitante e 

à melhoria dos padrões de vida da população”. Segundo o autor, este fenômeno fora 

inicialmente incitado pela “revolução capitalista por que passaram os países 

europeus, algumas ex-colônias inglesas e o Japão, entre o século XIV e XIX”. 

Compreende-se por revolução capitalista, a reconfiguração dos meios de produção 

ocasionada pela revolução industrial, que através da propriedade privada buscou o 

aumento do estoque de capital e de conhecimentos técnicos (POSSAS, 1983).  

Com a sua consolidação, diversos países se mobilizaram para a formação de 

forças produtivas e a estruturação de uma matriz econômica industrial, o que 
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estendeu o processo de desenvolvimento para essas nações. Entretanto, essa 

busca generalizada por uma estratégia de industrialização levou a maioria dos 

países do mundo a centrar esforços no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), 

subordinando o desenvolvimento quase que unicamente ao acúmulo de capital, 

destaca Oliveira (2002).  

Desse modo, tornou-se evidente as disparidades entre os países ricos e 

pobres, fruto das disfunções do desenvolvimento econômico como o 

subdesenvolvimentismo. Isso porque, o processo desenvolvimento não ocorre de 

maneira igual e simultânea em todos os países, pois se constitui em um mecanismo 

irregular e que tende a fortalecer-se em regiões mais dinâmicas e com políticas 

econômicas favoráveis a reversão do crescimento econômico em bem-estar social 

(LIMA; SIMÕES, 2010). Por conta disso, o processo de desenvolvimento econômico 

assumiu formulações teóricas que se debruçaram sobre os determinantes regionais 

deste fenômeno, a exemplo a perspectiva estruturalista da Comissão de Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL)16 e das teorias do Capitalismo 

Dependente e o Subdesenvolvimento17, destacando as formas pelas quais os países 

periféricos e em desenvolvimento se vinculam aos países centrais. 

Por assim ser, a problemática do desenvolvimento ganhou notoriedade na 

literatura econômica, concebendo uma categoria de investigação centrada nas 

“alterações da composição do produto e a alocação de recursos pelos diferentes 

setores da economia, de forma a melhorar os indicadores de bem-estar econômico e 

social (VASCONCELLOS; GARCIA, 1998, p. 205)”. Tal agenda de pesquisa foi 

profundamente acirrada no pós-segunda guerra – atingindo seu auge na década de 

1950 – quando ganha força o debate acerca do desenvolvimento econômico 

nacional, conforme sustentam Sunkell e Paz (1988). Desde então, um entusiasmo 

pelas questões atinentes ao espaço econômico e ao território tem delineado as 

                                                 
16

 Segundo Haffner (1996, p. 56) “A CEPAL foi organizada no final dos anos 40, precisamente quando 

a América Latina sentia mais fortemente os efeitos da crise do pós-guerra e quando ainda 
predominavam, no âmbito da Ciência Econômica, os pressupostos liberais. As relações econômicas 
entre o que ela denomina de centro e periferia e a industrialização da América Latina constituem o 
pensamento básico da instituição. Outro assunto que se associa a este pensamento é a integração 
da latino-americana, que é uma proposta que deriva destes dois tópicos principais”.   
17

 Segundo Bielschowsky (2000), entre os principais entraves ao desenvolvimento econômico 
encontrado pelos países periféricos, encontram-se: a baixa diversidade produtiva, infraestrutura 
insuficiente e ultrapassada, vocação produtiva a bens primários, reduzida articulação inter-regional, 
mão de obra desqualificada e baixos índices de acumulo de capital e progresso técnico, tornando tais 
países subordinados economicamente aos países com revolução capitalista consolidada.  
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discussões entre diversas correntes do pensamento econômico, propondo novas 

perspectivas de análise e compreensão do processo de desenvolvimento, a exemplo 

dos paradigmas socioespaciais, resalta Brandão (2004).  

 

3.2 Desenvolvimento com ênfase na aglomeração 

 
 

Nos paradigmas de desenvolvimento centrado na dinâmica espacial, 

teorizam-se os efeitos da organização do espaço sobre o crescimento econômico e 

os desequilíbrios sociais nas diversas escalas territoriais, esclarece Coraggio (1979). 

Para tanto, recorre-se a contribuições teóricas clássicas da Ciência Regional, como: 

o estado isolado (VON THÜNEN, 1826), a lógica da localização industrial (WEBER, 

1909), as redes espaciais e a centralidade dos lugares (CHRISTALLER, 1933), a 

região econômica e a nova ordem espacial da economia (LÖSCH, 1940) e a 

sistematização teórica da economia espacial (ISARD, 1956). É por influência deste 

conjunto de trabalhos que se estabelece o desenvolvimento regional, enquanto 

categoria de análise econômica, primeiramente centrado no fenômeno da 

aglomeração produtiva (CAVALCANTE, 2001; LIBERATO, 2008).   

Segundo Amaral Filho (1996, p. 263), as teorias clássicas de localização da 

economia espacial encontram limites ao tentar explicar o processo de localização e 

desenvolvimento econômico em determinados espaços, “porque, em razão da sua 

escolha metodológica, não conseguem apreender a complexidade dos processos 

concretos e dinâmicos da concentração das atividades econômicas”. Ademais, 

destaca-se que tais teorias não consideram o reforço interno (impactos) que as 

economias externas podem propagar sobre os tecidos espaciais ocupados pela 

aglomeração de atividades econômicas, limitando sua contribuição teórica, quase 

que unicamente, aos fatores que direcionam as decisões locacionais da firma, 

conforme sistema apresentado na Figura 5.  
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Figura 5 – Teorias e paradigmas espaciais do desenvolvimento econômico.  
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Cavalcante (2001). 

 

Por meio da Figura 4, percebe-se que o advento dos debates acerca do 

desenvolvimento nacional na década de 1950, e do pensamento estruturalista – 

introduzido na agenda cientifica e governamental pela CEPAL – fez com que a 

dimensão espacial da economia fosse resgatada por Perroux em 1955, Myrdal em 

1957 e Hirschman em 1958, que formularam os conceitos de polos de crescimento, 

causasão circular e acumulativa e efeitos para frente e para trás, respectivamente. 

Tais autores debruçaram-se sobre os fatores dinâmicos da aglomeração produtiva, 

passando a considerar a cooperação e as economias de escala como fatores 

primordiais para explicar as decisões locacionais (DALLABRIDA, 2011).  

Perroux (Ano) formula o conceito de polo de crescimento a partir das 

proposições apresentadas por Schumpeter (1997), no que se refere à influência das 

inovações tecnológicas no processo de acumulação de capital. Trata-se do ambiente 
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econômico e espacial, cuja dinâmica é estabelecida em função da capacidade que 

determinadas empresas possuem para articular as forças produtivas do conjunto 

empresarial de seu entorno, gerando crescimento integrado e difusão tecnológica. 

Tais empresas, denominadas de indústrias motrizes, contribuem para o 

desempenho (produção ou vendas, por exemplo) das empresas circunvizinhas, 

caracterizadas pelo autor como indústrias movidas, salienta Cavalcante (2001).     

 

A “indústria motriz”, ou “empresa líder”, ou ainda “indústria chave” é aquela 
que, ao aumentar suas próprias vendas de bens finais ou intermediários 
(outputs) e suas compras de serviços e produtos, induz ao aumento nas 
vendas de outras indústrias, as chamadas indústrias movidas, que são as 
que fornecem matérias-primas, insumos, mão de obra, capital e serviços 
(inputs) (ALMEIDA; SANTANA JUNIOR, 2012, p. 66).  

 

Dessa maneira, argumenta-se que a indústria motriz constitui-se em uma 

empresa líder e inovadora, capaz de fomentar a interdependência técnica entre as 

indústrias movidas. Essa propriedade contribui para o contorno do crescimento 

localizado e desequilibrado, característico das condições imperfeitas de competição. 

Isso porque, a interdependência técnica gerada dentro dos polos tende a intensificar 

a existência de atividades econômicas, devido ao surgimento e encadeamento de 

novas necessidades coletivas e de economias externas, gerando um processo de 

crescimento por difusão para toda a economia, e consequentemente, de progresso, 

essencialmente nas regiões envolvidas (PERROUX, 1975). Boudeville (1973) 

reforça esta premissa, quando afirma que a aglomeração de atividades econômicas 

provoca efeitos de transbordamentos (linkages) para as áreas territoriais próximas, 

impulsionando o desenvolvimento regional.  

De modo similar, Myrdal (1965), amparando-se na crítica keynesiana ao 

modelo neoclássico, de que o sistema de mercado não converge livremente para o 

equilíbrio das forças produtivas, defende que ao se formar uma aglomeração inicial 

em uma região dotada de economias de escalas e de oferta razoável de fatores 

tecnológicos, novos recursos e fatores de produção seriam atraídos por meio do 

estimulo á instalação de novas empresas e atividades econômicas. 

 

Em síntese, Myrdal defende a validade do princípio da interdependência 
circular dentro de um processo de causação cumulativa ligado ao 
desenvolvimento. Assim, ressalta a existência de efeitos cumulativos na 
realização de investimentos produtivos, considerando que o primeiro 
empreendedor cria facilidades para a implantação de novos 
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empreendimentos, que por sua vez amplificam as perspectivas de sucesso 
de outros projetos (DALLARIBA, 2011, p. 197, grifo nosso). 

 

Nessa perspectiva, os países com industrialização prematura “beneficiam-se 

de sua posição favorável para drenar fatores produtivos das regiões mais 

atrasadas”, destaca Almeida e Santa Junior (2012, p. 74). Logo, gera-se um “círculo 

virtuoso” nas regiões inicialmente favorecidas pela aglomeração produtiva ou 

industrial e um “círculo vicioso” nas regiões subdesenvolvidas que, “em função da 

concentração das atividades mais dinâmicas em outros locais, tendem a continuar 

fadadas à produção de bens primários de menor valor agregado”. Portanto, a 

contribuição teórica de Myrdal para o desenvolvimento regional, pautou-se sobre a 

natureza desigual do processo de polarização, esclarece Liberato (2008).  

No contexto desse arcabouço teórico, Hirschman (1958) desenvolve uma 

teoria focada na dinâmica essencial do processo de desenvolvimento econômico, 

considerando que este ocorre de maneira desigual sobre o espaço, primordialmente, 

no entorno do ponto de partida das aglomerações produtivas. Porquanto, o processo 

de desenvolvimento se sucede com uma gama desequilíbrios ao longo do tempo 

(unbalanced growth), por isso as atividades econômicas e as empresas líderes 

beneficiam-se do crescimento primeiro, para que só após propaguem tal 

crescimento aos setores paralelos (sputnik), entretanto, de forma irregular. Para 

tanto, discute a questão regional usando os conceitos de “efeitos de arrasto” ou 

“efeitos para frente” (forward linkages) e “efeitos de propulsão” ou “efeitos para trás” 

(backward linkages)18, indica Monasteiro e Cavalcante (2011).  

 

Através destes efeitos, a implantação de uma indústria (mestre) pode 
induzir o surgimento de várias outras, chamadas indústrias satélites, cujas 
principais características são: i) forte vantagem locacional devido à 
proximidade da indústria mestre; ii) seu principal input é um output da 
indústria mestre ou seu principal output é um input da indústria mestre; e iii) 
sua escala mínima de produção é menor do que a escala da indústria 
mestre. O estabelecimento destas indústrias é praticamente certo uma vez 
que a indústria mestre foi implantada, devido à existência de economias 
externas e complementaridade. Para maximizar os linkage effects é preciso 
avaliar o grau de interdependência entre setores e construir um ranking 
setorial destes efeitos [...] (LIMA; SIMÕES, 2010, p. 12). 

 
Nesse sentido, Brandão (2004), ressalta que a contribuição teórica de 

Hirschman defende a necessidade de investimento público como o um dos indutores 

                                                 
18

 Consultar nota 1, na página 6. 
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do desenvolvimento econômico, uma vez que os efeitos da polarização sobre o 

desenvolvimento requer uma série de projetos de intervenção que mantenha o 

circulo virtuoso do crescimento, visto que este tende a se desequilibrar sempre for 

expandido para os setores paralelos, havendo, portanto, a necessidade de 

reinvestimentos nos setores e indústrias mestres. Em resumo, destaca-se que as 

riquezas das proposições levantadas por Perroux, Myrdal e Hirschman captam 

“devidamente nas formulações de inspiração cepalina, que trataram as questões das 

heterogeneidades estruturais das economias periféricas” (idem, p. 65), apontando o 

Estado e a grande empresa como os dois agentes influenciadores das decisões 

locacionais, um por conta do investimento e regulação das cadeias de desequilíbrios 

e o outro por conta dos interesses nas forças de atração e de crescimento dos 

lugares.  

Outro importante conceito pertence ao pensamento marshalliano acerca dos 

distritos industriais, que, grosso modo, trata da formação de aglomerações de 

pequenas firmas no entorno de grandes indústrias, propiciando a produção de bens 

em larga escala, por meio da cooperação e competição (DALLABRIDA, 2011), 

conforme Figura 4. Entretanto, destaca-se pelo avanço sistêmico na análise das 

estruturas, na identificação dos agentes significativos (incluindo Estado, como 

agente relevante) e nas interações entre determinadas categorias de decisões e as 

estruturas econômicas e espaciais, na medida em que incorporaram como fator de 

localização a complementaridade entre as empresas e as atividades econômicas 

(FURTADO, 1966). É a este conjunto de teorias que se atribui o “paradigma ‘centro-

abaixo’ devido à presença de forças impulsoras advindas das regiões centrais”, em 

que o desenvolvimento ocorre exogenamente, por meio de encadeamentos que 

envolvem os agentes e as estruturas espaciais (OLIVEIRA; LIMA, 2003, p. 30). 

Em uma perspectiva mais recente, observa-se o estabelecimento da 

Economia Regional como categoria de análise do desenvolvimento econômico, 

conforme Cavalcante (2001). Essa corrente de pensamento surge, essencialmente, 

pelas limitações atribuídas a teoria do desenvolvimento regional com ênfase na 

aglomeração, no que tange a ausência de um referencial teórico-metodologico mais 

consistente. Amaral Filho (1996) destaca que a falta de modelos para os conceitos 

de polos de crescimento, causasão circular e efeitos para frente e para trás – 

abordados nesta subseção – provocou um desuso de tais contribuições dentro do 
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mainstream da Ciência Econômica. Para isso, a Economia Regional recente 

incorporou mais diretamente as ideias marshallianas (PIORE; SABEL, 1984) e 

schumpeterianas, derivadas da contribuição dos evolucionistas (DOSI, FREEMAN et 

al., 1988), “sobretudo nos esforços de compreensão dos impactos dos processos de 

inovação tecnológica e aprendizado no desenvolvimento regional” (CAVALCANTE, 

2001, p. 25). Essa nova corrente corroborou para o surgimento de diversas 

proposições de desenvolvimento regional com ênfase endógena.  

 

3.3. Desenvolvimento com ênfase na endogenia  

 

As mudanças por que passou o sistema capitalista desde apogeu da 

globalização nos anos 90, acompanhadas pela constante expansão do capital 

(ALCOFORADO, 2006) e o declínio de regiões fortemente industrializadas (AMARAL 

FILHO, 1996b), provocaram profundas transformações na agenda científica e 

governamental do desenvolvimento, cuja ênfase fora aplicada sobre suas 

determinações endógenas. Assim, ganhou relevância às estratégias de 

desenvolvimento que tem por base dinamizadora o pleno aproveitamento dos 

recursos locais, tanto em recortes microespaciais (municípios) quanto em recortes 

macroespaciais (regiões), conforme sustenta Silva (2012a). 

  

A esse respeito, surgiu, nas últimas décadas, uma coletânea de trabalhos, 
inicialmente dispersos, que viriam a convergir [...] em uma nova ortodoxia. 
Segundo essa nova ortodoxia, o êxito e o crescimento das regiões 
industriais implicam em impactos consideráveis, em termos de 
reestruturação funcional do espaço, devido ao processo de flexibilização e 
descentralização, dentro e fora das organizações produtivas. O argumento 
se baseava na suposição de que as regiões dotadas de fatores de 
produção, ou estrategicamente direcionadas para desenvolvê-los 
internamente, teriam as melhores condições de desenvolvimento 
(CAMPOS; CALEFFI; SOUZA, 2005, p. 164). 

 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento econômico endógeno corresponde ao 

processo de crescimento econômico e transformação estrutural por que passa uma 

determinada região, implicando em uma contínua ampliação de sua capacidade de 

agregação de valor sobre a produção, cujo desdobramento é a retenção do 

excedente econômico gerado na economia local e, ou a atração de excedentes 

provenientes de outras localidades. Tem-se como reflexos dessas transformações 

estruturais o aumento do produto e do emprego, acrescidos de uma redistribuição da 
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renda regional (AMARAL FILHO, 1996) e como determinante o processo de 

flexibilização e descentralização das decisões locacionais para os diferentes 

segmentos sociais (ORTEGA, 2008).  

Diferenciando-se do paradigma “centro-abaixo”, construído pela teoria do 

desenvolvimento regional com ênfase na aglomeração, o desenvolvimento 

regional endógeno indica que o processo de desenvolvimento é iniciado a 

partir da mobilização dos ativos presentes no próprio espaço, sendo as 

decisões locacionais resultado da articulação desses ativos com os atores sociais, 

ao contrário da premissa de decisão autônoma e exógena que as grandes empresas 

assumem em função das externalidades espaciais das economias de aglomeração. 

Trata-se de um paradigma conceitual que teoriza as possíveis alternativas para o 

processo de desenvolvimento “a partir da utilização dos potenciais – econômicos, 

humanos, naturais e culturais – internos a uma localidade, incorporando ao 

instrumental econômico neoclássico, variáveis como participação e gestão local” 

(BRAGA, 2002, p. 24). Neste paradigma, o processo de desenvolvimento ocorre de 

“baixo para cima” e possui articulação com a sociedade civil (BANDEIRA, 2009), 

cuja “interação é estratégica para o desenvolvimento de uma base de conhecimento 

tácito, capaz de formar redes e arranjos técnico-institucionais que reforcem as 

vantagens competitivas” de determinados espaços, argumenta Sobral (2012, p. 47). 

 

O potencial de desenvolvimento dos territórios, pressuposto mais importante 
do desenvolvimento endógeno, é constituído por um conjunto de recursos 
que, quando apoiado nas possibilidades de geração de economias de 
escala no plano local, geraria externalidades positivas de magnitude 
correspondente àquela gerada por grandes empresas. Tais economias de 
escala seriam geradas através da criação de redes de empresas e de 
relacionamentos pessoais que nucleiam pequenos negócios, induzindo-se 
desta forma o crescimento e a mudança estrutural na economia local. Os 
recursos que compõem este potencial [...] podem ser econômicos, como 
estrutura produtiva, capacidade de gerar inovação tecnológica, capacidade 
empresarial, mercado de trabalho dotado de mão de obra qualificada, 
recursos naturais e infraestrutura (BRAGA, 2002, p. 25). 

 

Por meio dessa perspectiva, emergiu uma multiplicidade de formulações 

teóricas acerca das consignações do desenvolvimento, ainda que de maneira 

pontual e vinculada a análise das configurações contemporâneas do sistema 

produtivo, principalmente sobre a lógica industrial recente e sobre as novas 

conformações da economia e do espaço, frente aos mercados globalizados e 

informatizados. Na prática esses estudos resultaram em diversas contribuições ao 
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pensamento desenvolvimentista, ascendendo teorias e escolas de pensamento 

inovadoras, como a nova geografia econômica pela ótica da espacialidade das 

atividades econômicas; das sociedades em rede pelo caráter tecnológico do modo 

de (re)produção capitalista recente; e das novas conformações territoriais e 

tipologias das cidades, que com o avanço urbano redimensionaram as 

transformações estruturais que dão margem ao desenvolvimento. Tais teorias 

permitiram também atribuir ao conceito de desenvolvimento novas tipologias, as 

quais se destacam o desenvolvimento regional, desenvolvimento urbano, 

desenvolvimento territorial, desenvolvimento rural, desenvolvimento local, 

desenvolvimento tecnológico e desenvolvimento criativo, por exemplo, conforme 

argumentam Bonente e Almeida Filho (2007). 

Esquematicamente, no Quadro 7, citam-se e definem-se as principais 

vertentes teóricas que enquadram-se na perspectiva endógena do desenvolvimento. 

Ressalta-se, para tanto, que tais contribuições podem ser desdobradas em muitas 

outras abordagens e algumas poderiam até ser compelidas em uma única categoria 

de análise, como resultado da convergência teórica que atinge a literatura 

econômica contemporânea (BRANDÃO, 2007a). Portanto, esta síntese reúne, de 

maneira simplificada, algumas das teorias que abordaram o espaço e as forças 

endógenas como fatores relevantes para o processo de desenvolvimento, as quais 

emergiram principalmente ao longo da década de 1990. 

 

Quadro 7 – Síntese das teorias de desenvolvimento regional endógeno  
Continua. 

Abordagem teórica Referências Eixo de análise e ideia-força 

Acumulação flexível Piore e Sabel (1984) 
Substituição da produção em série e em 
massa fordista pela especialização flexível. 

Modelos dos distritos 
industriais italianos 

Brusco (1982) 
Becattini (1987) 
Bagnasco (1988) 

Conjunto “marshalliano” de pequenas e 
médias empresas, de base semi-artesanal, 
que convive em uma atmosfera sinérgica 
de cooperação, confiança e reciprocidade. 

Organização industrial 
Scott e Storper (1986) 
Scott (1988)  
Sorper e Walker (1989) 

Learning Regions, em que o tecido socio-
produtivo, do entorno territorial, promove e 
potencializa processos endógenos 
dinâmicos de aprendizagem coletiva. 

Vantagens competitivas 
em âmbito local 

Portter (1990) 

Construção deliberada de competitividade 
e vantagens relativas locais. Toma por 
base o seu “diamante” de quatro 
elementos. 
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Continuação. 
Abordagem teórica Referências Eixo de análise e ideia-força 

Sociedade em rede Castells (1996) 

No novo modo de produção do 
“informacionalismo”, com seus fluxos 
globais de “geometria variável”, a busca por 
identidade local ganha significado tanto 
quanto estar conectado è rede. 

Nova geografia 
econômica e retornos 
crescentes 

Krugman (1991) 

A geografia conta e, dependendo do 
balanço entre as forças centrífugas e 
centrípetas, estruturar-se-ão arranjos 
espaciais mais aglomerativos. 

Teoria do crescimento 
endógeno  

Romer (1986 e 1990) 
Lucas (1988 e 1990) 

Reconhecendo a existência de rendimentos 
e economias de escala, colocam as taxas 
de crescimento como determinadas pelo 
comportamento e pelas decisões adotadas 
endogenamente pelos participantes do 
mercado e por políticas públicas que 
amenizem as “falhas de mercado” e 
possam melhorar o ambiente institucional e 
endógeno do local. Mais recentemente, 
destacam o papel da acumulação do 
capital humano. 

Convergência de renda 
Sala-I-Martin (1990) 
Barro e Sala-I-Martin 
(1995) 

As regiões tem a tendência a convergir 
para a mesma taxa de crescimento e 
mesmos níveis de renda per capita, a longo 
prazo. 

Capital social Putman (1993) 

Vantagens do acúmulo de confiança e 
solidariedade e o papel virtuoso da tradição 
da comunidade cívica, buscando o sentido 
do “bem comum”. 

Regiões como ativos 
relacionais 

Storper (1997) 

Retroalimentação relacional entre 
tecnologias, organizações e territórios, 
destacando o papel das convenções, 
coordenação e racionalidade. 

Nova economia 
institucional 

North (1990) 

Dependendo da instrumentalidade 
institucional, podem-se construir contextos 
localizados que amenizam divergências, 
instabilidades e incertezas que regulam o 
comportamento dos agentes. 

Etados-região Ohame (1990 e 1996) 

Com o fim dos Estados-nação, que eram 
“recortes não-naturais”, e graças ás 
vantagens da fragmentação, afirmar-se-ão 
os âmbitos “naturais” das regiões e 
localidades. 

Pós-fordismo 
regulacionista 

Lipietz (19985) 
Benko e Lipietz (1992) 

Rede de compromissos, coerências e 
contratos sociais locais, através de certo 
modo de regulação localizado, condizente 
com o regime de acumulação mais geral. 
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Continuação. 

Abordagem teórica Referências Eixo de análise e ideia-força 

Millieu innovateur Aydalot (1986) 

Meio tecnocientífico virtuoso construído e 
sustentado por um “bloco social” localizado 
em ambiente coletivo de aprendizado apto 
a mobilizar conhecimento e recursos. 

 

Clusters ou arranjos 
produtivos locais com 
eficiência coletiva 

Schmitz (1997) 
Porter (1998) 

Vínculos e interdependências geradas pela 
concentração espacial/setorial de 
empresas. 

DLIS – 
Desenvolvimento local 
integrado sustentável  

PNUD (Banco Mundial) 

Ativismo local a fim de criar uma “osmose 
perfeita” entre comunidade local e as 
empresas, com a construção de um 
“homogêneo sistema de valores”, tendo por 
base a eficiência e a sustentabilidade. 

Planos estratégicos 
locais 

Borja e Castells (1997) 

Seria uma “grande operação 
comunicacional, um processo de 
mobilização”, como o fim não declarado de 
tratar a cidade ou região como uma 
mercadoria, dotada de boa imagem, 
símbolo ou marca, a ser “bem vendida” no 
mercado mundial, isto é, ter alta 
atratividade de capitais. 

Cidades mundiais Sassen (1991) 

Metrópoles que estão no topo da rede 
urbana mundial e que concentram o 
terciário avançado, grandes corporações, 
centros de tecnologia, cultura e ciência, etc. 

Cidades criativas Landry e Bianchini (1995) 

Estruturas com fases de crescimento, 
estagnação e declínio, que encontram na 
urbanização a capacidade de adaptação 
necessária ao desenvolvimento. Tal 
adaptabilidade é maior nas cidades cujas 
dimensões econômica, cultural, social e 
ambiental forem igualmente desenvolvidas, 
até um nível de autossustentabilidade. 

Cidades-região Scott et al. (1999) 

Aglomerações urbanas (com pelo menos 1 
milhão de habitantes) aptas a terem 
conectividade com fluxos econômicos 
mundializados, sendo dotadas dos 
requesitos para se transformar em 
plataformas competitivas e atores políticos 
decisos na disputa pelos mercados globais. 

Desenvolvimento local 
endógeno 

Vázquez Barquero (1993 
e 1999) 

A busca de soluções de forma 
compartilhada conduz ao “desenvolvimento 
endógeno”. 

Governança local Banco Mundial 
Boa governança alcançada através de 
construção de ambiente previsível, 
transparente e com accountability. 

Economia Criativa 
Conferência das Nações 
Unidas para o Comércio e 
o Desenvolvimento 

Formação de atividades econômicas 
intensivas em conhecimento (cultural e 
técnico), tecnologia, inovação e 
informação, onde os produtos e serviços 
dispõem de alto valor agregado. Nortear-se 
pelo planejamento regional (cidades 
criativas) e pela sustentabilidade. 
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Conclusão. 

Abordagem teórica Referências Eixo de análise e ideia-força 

Economia solidária e 
popular 

Coraggio (1994) 

Circuito alternativo de produção, 
distribuição e consumo de bens dos 
setores populares urbanos ou unidades 
domésticas de trabalhadores. 

   

Teoria dos jogos e ação 
coletiva localizada 

Bates (1988) 
Ostrom (1990) 

É preciso avaliar os dilemas da ação 
coletiva que se travam no ambiente local 
para capacitar-se para o exercício de 
cooperação para o mútuo proveito, 
estabelecendo compromissos confiáveis. 

Best practices Banco Mundial 

Menu disponível de “experiências que 
deram certo” que pode ser acionado em 
qualquer tempo e espaço, a fim de 
selecionar uma ação que possa ser 
replicada com êxito no âmbito local. 

Fonte: Adaptado a partir de Brandão (2007a). 

 

Essas teorias possuem forte articulação com a formulação de “políticas de 

fortalecimento e qualificação das estruturas internas dos territórios, criando 

condições sociais e econômicas para a geração e atração de novas atividades 

produtivas regionais” (MORAES, 2003, p. 125). Entretanto, para sua relevância, 

enquanto política deve-se considerar a configuração real da economia global – 

classes sociais, oligopólios, heterogeneidades e hierarquias – cuja autonomia 

encontra-se além dos ambientes localizados e dos fatores endógenos, argumenta 

Brandão (2007a). Exige-se, nesse sentido, um volume de investimento capaz de 

fixar as forças produtivas em determinado local, não apenas por benefícios 

temporários, mas sim, por vantagens locacionais permanentes (KUPFER, 2009). 

Portanto, o processo de desenvolvimento endógeno não poderá ser alcançado com 

a “busca desenfreada de atratividade a novos investimentos, melhorando o ‘clima 

local dos negócios’, substituindo os custos tributários, logísticos, fundiários e 

salariais dos empreendimentos” (Brandão, 2007a, p. 39), pois em longo prazo se 

comprometerá as finanças locais e as estruturas econômicas. 

Kupfer (2009) esclarece também que a política regional derivada dessas 

vertentes teóricas deve ultrapassar a natureza setorial e desdobrar-se em um plano 

sistêmico de enraizamento de múltiplas atividades econômicas, a fim de criar nexos 

de complementaridade. Porquanto, a autonomia dos lugares e de seus atores 

sociais na busca pelo desenvolvimento poderá acirrar a competição regional, onde 

os territórios se desvincularão de uma política nacional de desenvolvimento 
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econômico e se debruçarão em investimentos que contemplem exclusivamente as 

vantagens locacionais temporárias – políticas regionais de curto prazo – que quando 

esgotadas terão por efeito a mudança das decisões locacionais dos agentes 

produtivos e, consequentemente, realocação dos investimentos de cunho privado.   

A esse respeito Cano (2007, p. 36) resalva: 

 

governo e sociedade civil [atores sociais] – pode e deve atuar dentro de 
suas competências e possibilidades para resolver um sem-número de 
problemas de âmbito local, mas não substituir o Estado na formulação de 
políticas de desenvolvimento que transcendam esse espaço restrito e que 
tenham nexos com os objetivos nacionais de uma política de 
desenvolvimento. 

 

Nesse sentido, o conceito de local e região empregado neste tipo de 

concepção ultrapassa a questão geográfica, sendo tratado como um componente do 

planejamento e da gestão territorial, cujo principal objetivo é possibilitar a 

implementação do desenvolvimento por meio de bases participativas, onde Estado e 

atores sociais dialoguem sobre a formulação de políticas locais, articulando-as com 

os objetivos da política nacional de desenvolvimento (OLIVEIRA; LIMA, 2003).  

Assim, o recorte espacial a que se chama de local ou região encontra-se associado 

ao espaço ou conjunto desses, onde existe reprodução do capital e organização 

social com finalidades especificas. Logo, tais recortes territoriais podem ser definidos 

em função de uma política de desenvolvimento direcionada especificamente para 

determinados espaços ou por sua caracterização econômica, social e cultural.  

Portanto, para que uma política regional de desenvolvimento endógeno se 

efetive, faz-se necessário a utilização de mecanismos de regionalização adequados 

e perfeitamente ajustados a uma estratégia de planejamento regional, de modo que 

o recorte espacial caracterize a dinâmica do território a exemplo da “acumulação de 

capital humano; dos efeitos produzidos pelo conhecimento ou ausência de barreiras; 

e outros; elementos esses, que fazem tais lugares mais suscetíveis ao crescimento” 

(RUBIERA-MOROLLÓN et al., 2007, p. 5, tradução minha)19. 

 

                                                 
19

 Some places generate certain endogenous characteristics, namely accumulation of human capital, 
knwledge spill-overs or god access to the markets, among others, that make such places more 
capable of growth (RUBIERA-MOROLLÓN et al., 2007, p. 5). 
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4 METODOLOGIA 
 

A economia é uma ciência substantiva que tem por 
objeto os sistemas econômicos, suas propriedades de 
estabilização, crescimento e distribuição. O objetivo é 
entender e explicar esses sistemas e prever seus 
desenvolvimentos [...] através de métodos capazes de 
exprimir os fatos de natureza socioeconômica, 
preservando a dedução, de tal forma que os agentes 
econômicos possam ou se ajustar ou influenciá-los. 

Bresser Pereira, adaptado. 
 

 
4.1 Área de estudo e Fonte dos dados 

  

 Este trabalho abrange a região Nordeste do Brasil, composta por nove 

estados, que são Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 

Rio Grande do Norte e Sergipe, escolhidos por sua importância para a formação 

cultural brasileira, aspecto relevante para o estudo da economia criativa. Ademais, a 

região Nordeste evidencia-se um cenário de análise favorável, por ter apresentado 

elevado crescimento socioeconômico ao longo da última década, período em que se 

intensificam as discussões sobre a temática deste trabalho. 

O presente estudo faz uso de dados secundários da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), para o 

período de 2006 a 2013, a partir de quando se iniciam as mensurações sobre a 

economia criativa no Brasil. Nessa análise será considerado o conjunto setorial da 

economia criativa proposto pela FIRJAN, SEC e FEE, com base nos modelos 

analíticos internacionais sistematizados pela UNCTAD e redesenhados para a 

economia criativa brasileira por essas instituições. Esses modelos foram adotados 

para tornar a pesquisa exequível, haja vista a ausência de estatísticas específicas 

para os setores econômicos da criatividade, pautados nos modelos internacionais. 

Embora esses modelos não consigam captar as movimentações econômicas 

advindas dos empregos informais e, principalmente, dos fluxos de renda das 
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atividades artísticas, populares e alternativa, teve-os por opção, por se tratarem de 

estudos de referência entre a literatura relacionada.  

Esse conjunto de atividades econômicas é composto por três macrossetores, 

a saber: núcleo, atividades relacionadas e atividades de apoio (Quadro 8). A seleção 

das atividades econômicas macrossetoriais obedeceu à CNAE 2.0 (classes), por 

representar a classificação de referência para o grupo de setores da economia 

criativa considerados nos modelos desenhados para o Brasil.  

 

Quadro 8 – Distribuição setorial da economia criativa – Brasil – 2012 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de FIRJAN (2012), SEC (2012) e FEE (2013). 
 

 

Núcleo Criativo

Artes cênicas

Criação artística; produção e

direção de espetáculos teatrais e

de dança.

Artes

Serviços culturais; ensino superior

de artes; gastronomia; museologia

e produção cultural.

Música

Gravação, edição, mizagem de

som; criação e interpretação

musical.

Filme e vídeo
Produção, edição, fotografia,

distribuição e exibição.

TV e rádio

Produção, desenvolvimento e

transmissão de conteúdo e

programação audiovisual.

Mercado editorial
Edição de livros, jornais, revistas e

conteúdo digital.

Software, 

computação e 

telecomunicações

Desenvolvimento de software,

sistemas, consultoria em TI e

robótica.

Pesquisa e 

desenvolvimento

Desenvolvimento experimental e

pesquisa em geral, exceto

biológica.

Biotecnologia
Bioenergia, pesquisa em biologia,

atividades laboratoriais.

Arquitetura e 

engenharia

Design e projeto de edificações,

paisagens e ambientes;

planejamento e conservação.

Design
Design gráfico, multimídia e de

móveis.

Moda
Desenho de roupas, calçados e

acessórios; modelistas.

Expressões 

culturais

Criação de artesanato, museus,

biblioteca, folclore.

Publicidade

Atividades de publicidade,

marketing, pesquisa de mercado e

organização de eventos.

• Serviços 

especializados:

Gerenciamento de 

projetos

• Construção civil:

Obras e serviços em 

edificações

• Indústria e varejo de 

insumos, ferramentas e 

maquinário:

Componentes 

eletroeletrônicos, 

mobiliário.

• Turismo

• Capacitação técnica:

Ensino universitário, 

unidades de formação.

• Infraestrutura:

Telecomunicações, 

logística, segurança e 

energia elétrica.

• Comércio:

Aparelhos de som e 

imagem, instrumentos 

musicais; moda e 

cosmética em atacado.

• Crédito:

Instituições financeiras 

(patrocínios culturais).

• Serviços urbanos:

Limpeza, pequenos 

reparos e restauração.

• Outros:

Seguros, advogados, 

contadores. 

Atividades Econômicas

A

P

O

I

O

Meteriais para 

artesanato; materiais 

para publicidade, 

confecção de roupas, 

aparelhos de gravação 

e transmissão de som 

e imagens; impressão 

de livros, jornais e 

revistas; instrumentos 

musicais; metalurgia 

de metais preciosos; 

curtimento e outras 

preparações de couro; 

manufatura de papel e 

tinta; equipamentos de 

informática; 

equipamentos eletro-

eletrônicos; têxtil; 

cosmética; produção 

de hardware; 

equipamentos de 

laboratório; fabricação 

de madeira e 

mobiliário.

Registro de marcas e 

patentes; serviços de 

engenharia; 

distribuição, venda e 

aluguel de mídias 

audiovisuais; comércio 

varejista de moda e 

cosmética; livrarias, 

editoras e bancas de 

jornal; suporte técnico 

de hardware e 

software; agências de 

notícias; comércio de 

obras de arte e 

antiguidades.

A

T

I

V

I

D

A

D

E
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4.2 Procedimento de análise 

 

Para descrever a estrutura espacial da economia criativa da região Nordeste, 

adotou-se como proposição metodológica o método Análise Regional. Trata-se de 

um arcabouço analítico de caráter exploratório que viabiliza a caracterização dos 

padrões regionais da distribuição espacial da atividade econômica, conforme 

apontam Piacenti e Lima (2013). Segundo Haddad (2011), esse arcabouço é 

composto, essencialmente, por dois conjuntos de medidas: 

 

 Medidas de localização: que analisam a configuração da distribuição 

espacial da atividade econômica entre as regiões, evidenciando os 

padrões de concentração ou dispersão setorial no tempo e no espaço.  

 Medidas de especialização: que analisam a configuração da estrutura 

produtiva regional, tomando como referência o grau de especialização e, 

ou de diversificação setorial de uma região em períodos distintos. 

 

Deste conjunto, fez uso do Quociente Locacional (QL), amplamente utilizado 

em estudos de economia regional e urbana, tendo em vista a sua facilidade de 

aplicação e interpretação. Destaca-se também a sua capacidade e relevância para 

apontar regularidades estatísticas entre fatos empíricos relacionados com 

economias regionais, segundo explicitam Haddad (1989) e Piacenti e Lima (2013). 

Para o seu cálculo, utilizou-se informações sobre o emprego das atividades 

econômicas criativas nos estados nordestinos, sob a forma de uma matriz de 

relacionamentos. Isto é, uma proxy de uma matriz insumo produto, que relaciona a 

distribuição setorial e espacial de uma determinada variável base. O emprego foi 

selecionado como variável, baseando-se nos trabalhos de Golgher (2011), Oliveira 

et al. (2013) e Valiati e Wink Junior (2013).  

A matriz de relacionamento do emprego foi desenhada para o período de 

2006 a 2013, conforme composição esquemática ilustrada através Quadro 9. 
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Quadro 9 – Matriz de Informações Regionais da Economia Criativa 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Haddad (1989). 

 

Conforme a Figura 6, a distribuição matricial do emprego da economia criativa 

da região Nordeste é organizada através de linhas e colunas. Nas colunas foram 

inseridos os dados do emprego por região de análise (estados da região Nordeste). 

Nas linhas foram inseridos os dados do emprego por macrossetor e, quando 

pertinente, por atividade econômica. Por meio dessa organização matricial são 

estabelecidas uma série de identidades do tipo ij, pelas  quais se operacionaliza o 

QL, conforme a expressão matemática a seguir: 
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Nordeste do Brasil. Nesse caso, fez-se uso de doados de emprego formal 

registrados na base de dados da RAIS entre 2006-2013. Os resultados dessa 

expressão buscam descrever o comportamento locacional dos setores da atividade 

econômica, comparando a participação percentual do emprego de uma região de 

menor agregação espacial (estados do Nordeste) com a participação percentual de 

uma região de maior agregação espacial e de referência (Nordeste), que se constitui 

no somatório de todas as regiões de análise j.  

O QL identifica a importância de cada estado da região Nordeste para a 

composição do emprego regional dos macrossetores da economia criativa.  

Considera-se que: valores iguais ou superiores a 1 correspondem a uma localização 

significativa para o setor i, isto é, que se trata de um segmento básico para a 

estrutura produtiva macrossetorial estadual e regional; valores entre 0,50 e 0,99 

revelam uma localização moderada; valores menores ou iguais a 0,49 indicam que 

não existe especialização, ou seja, que o macrossetor não apresenta relevância 

para o crescimento do emprego criativo estadual e regional (ALVES, 2013).                   

Ademais, a localização significativa indica que o macrossetor estadual (ou a 

atividade econômica específica) possui potencial para a formação de cluster na 

região, além de demonstrar-se suscetível a exportação inter-regional (LIMA, 2006). 

Inicialmente, para analisar a dinâmica do emprego na estrutura produtiva da 

economia criativa nordestina foi proposto um modelo de estimação econométrica 

para a equação de determinação do emprego alocado, adotando-se a forma log-log 

na aplicação do método Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Nessa etapa, foi 

utilizado o número de empregos formais e o número de estabelecimentos da 

economia criativa, considerando o período de 2006 a 2013. Partiu-se da suposição 

de que a expansão do número de estabelecimentos na economia criativa, ceteris 

paribus, tende a elevar o volume de emprego nos macrossetores.  

A adoção da suposição de endogeneidade na determinação do emprego 

alocado nos macrossetores criativos indica-se razoável, uma vez que o crescimento 

do número de estabelecimento, em tese, indica uma expansão do setor, que 

mantendo o grau de produtividade, tende a exercer influência sobre a demanda por 

emprego dentro desses macrossetores. Por isso, o método MQO demonstrou-se 

apropriado para a estimação da equação, visto que os resíduos estimados pelo 

referido método são distribuídos aleatoriamente no espaço (ALMEIDA, 2012). Então, 
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buscou-se identificar até que ponto as transformações endógenas à estrutura 

produtiva criativa afetaria a alocação espacial do emprego. Para tanto, propôs-se: 

ttjitji
EstbLnELn  





)()( 21            (02) 

Em que: 

 ji
E  = quantidade de empregos alocados no setor i no somatório da região j; 

 ji
Estb = quantidade de estabelecimentos no setor i no somatório da região j;  

tT  = tendência; 

t  = termo estocástico; 

Ln  = base do logaritmo neperiano; e 

1 , 2 ,  = parâmetros a serem estimados. 

Essa análise foi realizada para uma única amplitude espacial, constituindo-se 

do somatório das variáveis estaduais, ou seja, a própria região Nordeste do Brasil. 

A expectativa é de que 1  ≤ 0 e 2  > 0. O sinal de 1  pode ser maior ou 

menor que zero, desde que a relação logarítmica resulte em zero, pois espera-se 

que quando 
 ji

Estb  assumir a quantidade zero, 
 ji

E  reproduzirá o mesmo 

comportamento, visto que se não houver estabelecimentos em atividades não 

haverá demanda por trabalho, eliminando, assim, a estrutura ocupacional formal. 

Toma-se a hipótese de que quando esse comportamento for diagnosticado, a 

organização produtiva da economia criativa estará ocorrendo por vias informais. 

Para testar a significância da regressão obtida pelo método MQO, utilizou-se 

o teste F, enquanto que o grau de ajustamento da regressão foi avaliado por meio 

do coeficiente de determinação (R2). A verificação da significância dos coeficientes 

obtidos pela regressão foi operacionalizada por meio do teste “t” de Student. Por 

meio do teste de White, buscou-se verificar a existência de correlação serial nos 

resíduos e de heterocedasticidade. Nesses casos, procedeu-se a correção da 

regressão de modo a ajustar os resultados e os resíduos, a fim de preservar a 

validade do modelo de regressão linear e o comportamento dos coeficientes em 

relação a reta da função de regressão. De forma similar, o problema da 

multicolinealidade foi testado por meio da regra de Klein, que sugere que a 

multicolinealidade pode ser um problema se o R2 obtido de uma regressão auxiliar 

for maior que o R2 obtido de uma regressão global, ou seja, o obtido de uma 
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regressão de Y sobre todos os regressores (GUJARATI, 2000). Essas análises 

foram desenvolvidas no software EViews5, versão 5.0. 

A elasticidade do emprego da economia criativa nordestina e de seus 

respectivos macrossetores, são os coeficientes dos parâmetros estimados na 

regressão. Findo esse procedimento, buscou-se verificar quais macrossetores foram 

responsáveis pelo crescimento da estrutura produtiva da economia criativa dos 

estados nordestinos, a fim de integrar a análise da dinâmica dessa economia em 

particular. Para isso, foi necessário investigar a variação e o deslocamento da 

atividade econômica, no período estudado, a fim de detectar a dinâmica e as 

mudanças na alocação do emprego dessas atividades ao longo do período.  

Nesse caso, a dinâmica da economia criativa foi analisada em duas 

dimensões distintas, porém complementares, a saber: a dinâmica de especialização 

e a dinâmica de competitividade regional dos macrossetores. Esses dois 

componentes foram analisados individualmente para cada estado da região de 

estudo. Para esse procedimento fez-se uso do método Shift-Share. Trata-se de um 

método que descreve o crescimento econômico de uma região, com base em sua 

estrutura produtiva em dois períodos de tempo (HADDAD; ANDRADE; 1989, 

ALMAS, 2013). Fundamentalmente, o método considera o crescimento do emprego 

setorial e regional como desigual. Por isso, o método Shift-Share divide a variação 

no emprego de uma determinada atividade econômica ou setor especifico em três 

componentes: o componente nacional ou macrorregional, o componente estrutural 

ou proporcional e o componente diferencial ou regional, conforme apontam Ferreira 

de Lima (2006) e Piacenti e Lima (2013).  

Esses autores consideram três premissas básicas para operacionalizar o 

modelo, consideradas também neste trabalho: 

 O crescimento do emprego é definido primeiramente no plano “nacional”, ou 

unidade de maior agregação espacial, aqui considerada como o Brasil, 

tomando como referência a dinâmica da economia nacional como norteadora 

do crescimento regional do emprego criativo. 

 O crescimento do emprego é maior em alguns setores, ou seja, os setores 

dinâmicos, do que em outros, os setores tradicionais, consolidados e de 

pouca capacidade inovativo-dinâmica. As regiões cuja estrutura produtiva se 
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assenta nos setores dinâmicos tendem a apresentar um dinamismo superior a 

média nacional. 

 A despeito da decomposição da estrutura produtiva, fatores de caráter 

especificamente regional – economias de aglomeração, cultura empresarial 

regional, políticas econômicas eficientes dos governos regionais, por exemplo 

– podem interferir na dinâmica da região. Logo, regiões com uma estrutura 

produtiva “promissora”, ou seja, assentada em setores dinâmicos, podem 

apresentar performances inferiores a de regiões de estrutura menos 

dinâmica, mas que exploram melhor suas vantagens 

diferenciais/competitivas. 

Para a operacionalização do modelo, recorre-se novamente a matriz de 

relacionamentos do emprego macrossetorial criativo (Quadro 9), referenciando-se 

em dois períodos de tempo (t):  0 (t-1) e 1 (t). Para tanto, foi considerado o período  

2006/2013, exclusivamente. Nesse sentido, decompõem-se o crescimento 

macrossetorial criativo da seguinte maneira: 

DPREE
i iji ij  01

              (03) 

 

Desse modo, o componente nacional (R) representa o quanto do número de 

empregados teria variado no macrossetor i qualquer se o mesmo tivesse crescido à 

taxa média de toda a economia criativa na macrorregião de referência, nesse caso o 

Brasil. Para esse resultado segue-se o seguinte procedimento: 

)1(0  tti ij rER         (04) 

Em que, 
ttr  representa a divisão do emprego de todos os setores e todas as regiões 

de análise Ʃ j  no período 1 pelo emprego de todos os setores e regiões de análise Ʃ 

j no período 0. 

 O componente estrutural ou proporcional (P) corresponde a diferença entre a 

variação do macrossetor criativo específico vis-à-vis a economia criativa como um 

todo na macrorregião de referência e a variação agregada da mesma macrorregião. 

O somatório destas diferenças esclarece se a estrutura produtiva inicial dos estados 

analisados favoreceu o desempenho de sua economia (variação líquida estrutural 

positiva) ou a prejudicou (variação líquida estrutural negativa), cujos valores são 

encontrados por meio da seguinte expressão: 
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)(0

ttiti ij rrEP                        (05) 

 Em que, 
itr  representa a divisão do somatório do emprego no setor i da região de 

análise j no período 1 pelo somatório do emprego no setor i da região de análise j no 

período 0. 

 Finalmente, propõe-se o cálculo do componente diferencial (D), que 

representa a diferença entre a taxa de variação efetiva de cada setor em cada 

estado e a taxa de variação média de cada setor na macrorregião de referência. Por 

meio desse resultado, têm-se a informação se o estado cresceu mais (ou menos) do 

que a média brasileira em cada macrossetor, indicando, assim, se os referidos 

estados possuem vantagens competitivas ou diferenciais (em caso de variação 

líquida diferencial positiva) ou não (variação líquida diferencial negativa), cujos 

valores são encontrados por meio da seguinte expressão: 

)(0

ttiji ij rrED         (06) 

Em que, 
ijr  representa a divisão do somatório do emprego no setor i da região de 

análise j no período 1 pelo somatório do emprego no setor i da região de análise j no 

período 0. Portanto, a variação líquida efetiva total será dado pela confluência dos 

componentes calculados, cujo comportamento do sinal é assim interpretado:  

 
Quadro 10 – Comportamento dos componentes de análise do Shift Share 

Sinal 
Componente 

Estrutural Diferencial 

+ Especialização favorável Competitivo 

- Especialização desfavorável Não competitivo 
Fonte: Haddad (1989); Almas (2013) 

 

Em relação ao componente estrutural, os resultados positivos indicam que o 

estado analisado apresenta uma especialização produtiva favorável, em que a 

estrutura produtiva da economia criativa é constituída, essencialmente, por setores 

dinâmicos, cuja média de crescimento estadual é superior à média nacional.              

A especialização favorável sugere que existe uma tendência positiva para que as 

atividades econômicas mais eficientes, em termos de custos, produtividade e de 

qualidade, sejam intensificadas. Entende-se que os estados se encontram em uma 

situação de especialização desfavorável, quando sua estrutura produtiva é 

composta, necessariamente, por setores de baixo crescimento.  
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Para o componente diferencial, sinais positivos indicam vantagens 

comparativas regionais, que favorecem taxas de crescimento setoriais regionais 

mais elevadas. Esse resultado alude para melhores condições de competição 

regional da atividade econômica criativa, demonstrando-se  por meio de um 

desempenho econômico sistematicamente superior ao dos demais estados. Logo, 

entende-se que estados diferencialmente competitivos encontram sua dinâmica 

alicerçada nas vantagens locacionais, que em grande parte, explicam as elevadas 

taxas de crescimento setoriais e regionais do emprego. 

Para verificar a existência de efeitos de transbordamento setoriais na 

economia criativa da região Nordeste adotou-se procedimentos metodológicos  

envolvendo os princípios da associação geográfica e da associação espacial. Nesse 

primeiro, buscou-se identificar a existência de associação geográfica entre os 

macrossetores da economia criativa nordestina, tomando como referência os 

estados que a compõem. Nesse sentido, fez-se uso do Coeficiente de Associação 

Geográfica (CAG), a fim de investigar se a distribuição espacial de um determinado 

setor (i) é semelhante à distribuição espacial de outro setor (k), calculado assim: 

2

// 









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





j

ksetorisetor

ik

i
ijij

i
ijij

Cag

EEEE

           (07) 

Em que, Eij = emprego no setor i da região de análise j; Eit = emprego no setor i da 

todas as regiões de análise; Etj = emprego de todos os setores da região de análise j; 

e Ett = emprego de todos os setores e todas as regiões de análise (você coloca um t 

e não apresenta na descrição).    

Por meio das identidades da matriz regional do emprego criativo, o CAG 

relaciona a associação geográfica entre o núcleo da economia criativa e as 

atividades relacionadas; entre o núcleo da economia criativa e as atividades de 

apoio; e entre as atividades relacionadas e as atividades de apoio, assumindo a 

denominação i e k setores, respectivamente. Assim, comparam-se as distribuições 

percentuais do emprego entre os estados nordestinos. Baseando-se em Lima et al. 

(2006) e Lima e Alves (2008), dividiu-se o maior coeficiente encontrado na análise 

por três, a fim de definir três faixas de classificação e interpretação, assim definido: 

0,01-0,10 (associação significativa); 011-0,21 (associação moderada); e 0,22-0,32 

(associação fraca). 
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Com a finalidade de identificar os padrões de associação espacial na 

alocação do emprego formal da economia criativa dos estados da região Nordeste, 

adotou-se como procedimento metodológico a análise exploratória de dados 

espaciais. Tal mecanismo de investigação corresponde a uma coleção de técnicas 

estatísticas utilizadas para descrever e visualizar distribuições espaciais, permitindo: 

identificar localidades atípicas (outliers espaciais), apontar padrões de associação 

espacial (clusters espaciais), indicar diferentes regimes espaciais e assinalar outras 

formas de instabilidade espacial (ANSELIN, 2005).  

A análise exploratória de dados espaciais auxilia no processo de 

especificação de modelos econométrico-espaciais de autocorrelação espacial, que 

corroboram com o estudo dos padrões de associação espacial das economias 

regionais, mas considerando a ocorrência dos efeitos de heterogeneidade e de 

dependência espacial (ALMEIDA, 2012). Busca-se por meio desses modelos, testar 

a hipótese de que os dados espaciais, nesse caso, relativos ao emprego setorial da 

economia criativa, sejam distribuídos aleatoriamente, ou seja, se o emprego 

“criativo” de um determinado estado nordestino não depende do emprego “criativo” 

alocado nos estados vizinhos. Essa hipótese é testada por meio de uma estatística 

de autocorrelação espacial, dada pela razão de uma medida de autocovariança e 

uma medida de variação total de todos os dados. Para tanto, fez-se necessário a 

construção de uma matriz de ponderação espacial (W), a fim de retratar a 

configuração da conectividade e da interação espacial da estrutura produtiva da 

economia criativa dos estados da região Nordeste. 

Segundo Almeida (2012), as estatísticas de autocorrelação espaciais mais 

registradas na literatura são as medidas de autocovariância I de Moran, c de Geary 

e G de Getis-Ord. Entre tais medidas, o I de Moran destaca-se como o indicador de 

autocorrelação espacial global mais usado em análises empíricas que assumem o 

emprego como variável de referência (SILVA et al., 2014). Essa medida de 

autocorrelação espacial, em sua forma mais clássica, pode ser assim representada:  








n

i

i

j

jiij

i

z

ZZw

S

n
I

1

20

                  (08) 

em que, n corresponde ao numero de regiões analisadas; Z expressa os valores da 

variável de interesse padronizada (isto é, Zi corresponde ao emprego setorial criativo 
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no estado i menos a média amostral e Zj equivale ao emprego setorial criativo no 

estado j menos a média amostral, considerando que essa análise será 

operacionalizada para as cinco macrorregiões brasileiras); Wz representa os valores 

médios do emprego setorial padronizado nos estados vizinhos, definidos segundo 

uma matriz de ponderação espacial W. Um elemento dessa matriz referente ao 

estado i e ao estado j, é registrado por Wij. S0 é igual à operação ΣΣWij, significando 

que todos os elementos da matriz de pesos espaciais W devem ser somados, 

conforme descreve Almeida (2012). 

 De acordo com Silva et al. (2014), os valores I de Moran variam entre 1 e -1, 

tendo sua interpretação expressa por três axiomas: para valores positivos próximos 

de 1 tem-se uma correlação espacial positiva, em que os valores das áreas vizinhas 

são similares entre si, indicando uma autocorrelação positiva (direta) perfeita; para 

valores negativos próximos de 1 tem-se uma não similaridade dos valores das áreas 

vizinhas, indicando uma autocorrelação negativa (inversa) perfeita; e ara valores 

próximos ou iguais a 0 tem-se ausência de autocorrelação espacial. 

Entretanto, o I de Moran, em sua forma mais clássica, ignora a existência de 

padrões locais de autocorrelação espacial, podendo levar a resultados enganosos 

sobre a existência de autocorrelação espacial nos dados, aponta  Anselin (1995). No 

caso de análises como esta, que considera apenas um conjunto de variáveis 

espaciais, o modelo I de Moran pode não exprimir o real comportamento de 

dependência e transbordamento espacial existente nas regiões j. Para esses casos, 

têm-se as Local Indicators of Spatial Association (LISA), que consistem em 

estatísticas locais de associação espacial, desenvolvidas para mitigar esse 

inconveniente por meio da desintegração das medidas de medidas de 

autocovariância espacial global, a exemplo do I de Moran.  

Esse processo de desintegração visa definir um valor especifico para cada 

unidade de área, nesse caso o espaço geográfico dos estados nordestinos, 

permitindo a identificação de agrupamentos espaciais (clusters) significativos no  

entorno de cada estado. Por isso, a soma para cada observação é proporcional à 

estatística global para o conjunto de unidades de área, ou seja o Nordeste. Nesse 

sentido, adotou-se como instrumento efetivo de análise o I de Moran Local, 

desintegrado e definido da seguinte maneira: 
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em que, m2 corresponde ao somatório de xi
2 e xi e xj, os quais são medidos como 

desvios em torno da média, conforme descrição das variáveis da equação 8. 

 De igual maneira, os valores apresentados pela Estatística I de Moran Local 

variam entre 1 e -1, sendo definida para cada observação em função da média dos 

vizinhos, fornecendo um indicativo da significância e do sentido da autocorrelação 

espacial. Para representar os resultados, adotou-se a técnica clusters map, que 

representam as informações espaciais agrupadas em valores próximos, gerando 

mapas de visualização econômico-espacial de dados. Com esses mapas também é 

possível analisar as outliers, ou seja, os valores que não são possíveis de serem 

agrupados, casos atípicos que apresentam valores distintos em suas proximidades. 

Para tanto, os mapas resultam em cinco tipologias de padrões COType, a saber: 

HH: alta-alta (agrupamento de valores altos e próximos); LL: baixa-baixa 

(agrupamento de valores baixos e próximos); HL: alta-baixa (outlier de valores altos 

que não se agrupam, pois se encontram em meio a valores baixos); LH: baixa-alta 

(outlier de valores baixos que não se agrupam, pois se encontram em meio a valores 

altos); e não significativos, em que os dados não se enquadram nos agrupamentos, 

pois apresentam níveis variados assim como os valores dos vizinhos. Essas análises 

foram desenvolvidas no software ArcGIS, versão 10.2.2. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 
Por si só a era criativa não resolverá os nossos 
problemas, não melhorará as nossas sociedades e muito 
menos eliminará as nossas desigualdades. Sem políticas 
e respostas públicas apropriadas ela pode nos dividir 
entre os criativos que têm e os que não têm. 

Richard Florida 
 

 

5.1 Estrutura espacial da economia criativa no Nordeste do Brasil  
 

 

Entre 2006 e 2013, a estrutura produtiva da economia criativa da região 

Nordeste experimentou transformações relevantes. Em 2006, um volume de 493,1 

mil empregos formais foram contabilizados entre as atividades criativas dessa 

região. No ano de 2013, essa quantidade saltou para 924,5 mil postos de trabalho, 

representando um aumento de 87,5% (MTE, 2013). Um padrão de crescimento 

semelhante é reproduzido nos estados da região Nordeste, destacando-se, porém, o 

desempenho dos estados de Pernambuco e da Bahia (Figura 6).  

Destaca-se que o crescimento médio anual do emprego, registrado entre 

2009 e 2008, apresentou uma leve distorção da tendência registrada pela série de 

dados, conforme aponta a Figura 6. Acredita-se que esse aquecimento do mercado 

de trabalho criativo encontra-se vinculado ao “boom” do mercado de trabalho 

brasileiro, beneficiado, em grande parte, pelas medidas de políticas econômicas de 

incentivo a produção nacional frente à crise financeira mundial de 2008. Tais 

medidas foram adotadas pelo Estado com a finalidade de frear os efeitos da crise e 

preservar o emprego e o salário real da economia, gerando uma série de incentivos.  
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Figura 6 – Evolução do emprego formal na economia criativa no núcleo (a), 

atividades relacionadas (b) e atividades de apoio (c) da economia 

criativa entre os estados da região Nordeste – 2006-2013. 
Fonte: MTE (2006-2013).  
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É nesse período, inclusive, que o consumo cultural e criativo ganha força nos 

grandes centros urbanos, conforme salienta Dinis (2010). Esse impulso, segundo a 

autora, foi favorecido pelo avanço do crédito e por ganhos reais sobre o salário 

mínimo, concedendo a determinadas famílias um menor comprometimento do 

rendimento com despesas essenciais e uma maior diversificação da cesta consumo 

domiciliar. Outros fatores também podem ser mencionados, a exemplo dos 

programas habitacionais e a concessão de subsídios imobiliários, além dos 

programas de incentivo a cultura, que atualmente engloba o Vale Cultura. 

Quanto à configuração estrutural da economia criativa nordestina, os dados 

evidenciaram uma estrutura produtiva irregular, considerando que a dimensão do 

volume de emprego alocado nos macrossetores criativos não ocorre em uma 

proporção uniforme entre os estados da região. Tal resultado sinaliza um padrão 

heterogêneo na distribuição espacial da atividade econômica criativa (Figura 6). 

Entre 2006 e 2013, houve uma relativa tendência de descompasso na estrutura 

setorial criativa dos estados nordestinos, principalmente entre os dois primeiros 

macrossetores da cadeia de produção criativa, onde poucos estados demonstram 

uma localização significativa na alocação do emprego.  

Excetuam-se os estados do Maranhão (2006 e 2013), Rio Grande do Norte 

(2006), Pernambuco (2013) e Bahia (2006). Quanto às atividades de apoio, nota-se 

que sete dos nove estados nordestinos apresentaram QL superior a 1. Trata-se, 

então, de setores básicos para a economia criativa desses estados. Essa conotação 

é reforçada quando se observa a relativa estabilidade do indicador, que apresenta 

valores semelhantes em ambos os anos selecionados, conforme Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Quociente Locacional, por macrossetor criativo – Nordeste – 2006/2013 

Estados 
Núcleo 

Var. % 
Relacionas 

Var. % 
Apoio 

Var. % 
2006 2013 2006 2013 2006 2013 

Maranhão 1,27 1,30 2,34 0,84 0,70 -17,20 1,17 1,23 5,68 

Piauí 0,67 0,65 -3,13 0,87 0,76 -12,36 1,32 1,34 1,10 

Ceará 0,83 0,85 2,55 1,22 1,30 6,64 0,70 0,73 4,29 

Rio G. do Norte 1,07 0,87 -18,59 0,96 1,14 18,68 1,04 0,89 -14,46 

Paraíba 0,89 0,77 -14,04 0,97 0,76 -21,90 1,08 1,31 21,23 

Pernambuco 0,95 1,44 50,68 1,02 0,99 -2,86 0,99 0,89 -9,37 

Alagoas 0,85 0,72 -15,08 0,93 0,82 -11,80 1,17 1,26 7,86 

Sergipe 0,71 0,74 3,61 0,77 0,84 9,73 1,48 1,23 -16,59 

Bahia 1,27 0,95 -24,80 0,95 0,99 4,96 1,00 1,02 2,38 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Ao mesmo tempo, nota-se que a alocação do emprego criativo na região 

Nordeste não apontou um comportamento desfavorável para a especialização 

produtiva em setores dinâmicos e de expressiva participação na estrutura 

ocupacional da região. Isso porque, nenhum dos macrossetores criativos 

distribuídos entre os estados do Nordeste apresentou QL ≤ 0,49, que evidencia a 

ausência de economias estaduais com fraca localização de atividades econômicas 

criativas no que se refere ao potencial e alcance regional das referidas atividades. 

Os dados gerais exibidos na Tabela 1 demonstram, inclusive, que a maioria dos 

estados apresentaram quocientes próximos da faixa intervalar considerada como 

satisfatória pela literatura pertinente, pois estiveram acima de 0,49.  

 

5.1.1 Padrão espacial no núcleo da economia criativa 

 

Quando analisado o núcleo da economia criativa mais especificamente, 

identifica-se a existência de deslocamentos do padrão espacial do emprego regional. 

Nessa análise, observou-se que o padrão espacial da distribuição regional do 

emprego do núcleo criativo apresenta duas configurações. A primeira compreende o 

período entre 2006-2009, em que Maranhão, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do 

Norte, Alagoas e Paraíba aparecem respondendo pela maior parte do emprego 

alocado. Isso significa que o emprego regional criativo esteve concentrado nesses 

estados. Entretanto, ressalta-se que o desempenho obtido por Rio Grande do Norte 

e Alagoas foi pontual, registrado, respectivamente, em 2006 e 2008 (Figura 7).  
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Figura 7 – Padrão espacial da distribuição regional do emprego formal no 

macrossetor criativo núcleo entre os estados da região Nordeste – 2006-
2013 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em 2010 ocorre uma reacomodação espacial na estrutura produtiva da 

região, formando a segunda configuração do padrão espacial identificado, 

abrangendo 2010 a 2013. Nessa configuração, as atividades econômicas do núcleo 

da economia criativa se especializaram, quase que exclusivamente, nos estados do 

Maranhão e Pernambuco, excetuando-se 2011, que conta com Alagoas. Uma 

modificação importante observada nesse cenário é a retração do estado da Bahia, 

no que se refere relevância do macrossetor núcleo para a estrutura ocupacional 

regional registrada para o macrossetor e para a economia criativa como um todo.   

Na Bahia, durante o período analisado, o macrossetor núcleo criativo esteve 

constituído por 35 atividades econômicas. Ressalta-se, conforme Figura 6, que o 

emprego total alocado nesse conjunto de atividades apresentou um crescimento 
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descompassado, assumindo certa estabilidade a partir de 2010. Como reflexo, o 

estado perdeu representatividade no emprego alocado nesse macrossetor frente a 

participação dos demais estados nordestinos. Esse comportamento também foi 

verificado em relação ao total de empregos alocados na economia criativa da região 

Nordeste como um todo, conforme exibe a Figura 8. 

 

 
Figura 8 – Proporção estadual do emprego alocado no núcleo da economia criativa 

em relação o emprego total do núcleo criativo regional (a) e da economia 

criativa da região Nordeste (b) – 2006-2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Esse desempenho pode ser explicado por transformações na estrutura 

produtiva do macrossetor estadual. No ano de 2006, 16 das 35 atividades 

econômicas do núcleo da economia criativa baiana foram consideradas básicas para 

estrutura produtiva do macrossetor, visto que apresentaram um QL ≥ 1. Em 2013, 

observou-se que essa quantidade avançou para 20 atividades econômicas, 

representando um acréscimo de 25%. Logo, o macrossetor nuclear do estado da 

Bahia passou a contar com um maior número de atividades econômicas de potencial 

e alcance regional. Porém, verificou-se que 87,5% das atividades econômicas com 

localização significativa para a variável emprego em 2006, registraram perda de 

intensidade do QL. Ademais, as atividades emergentes ao grupo das atividades 

básicas não seguiram o mesmo padrão do QL das que foram identificadas como 

básicas em 2006, conforme observa-se na Tabela 2. 

 Ainda de acordo com a Tabela 2, verificou-se que as atividades econômicas 

de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de 

proteção ambiental (-86,91%); pós-produção cinematográfica de vídeos e de 

programas de televisão (-78,25%); distribuição cinematográfica de vídeos e de 
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programas de televisão (-71,75%); construção de obras de arte especiais (-69,23%); 

edição de revistas (-57,68%); edição integrada à impressão de livros (-57,09%); 

organizações associativas ligadas à cultura e à arte (-57,09); e desenvolvimento e 

licenciamento de programas de computador customizáveis (-43,95%) foram as que 

mais contribuíram para esse comportamento, visto que de uma localização 

significativa passaram a refletir uma localização fraca e ínfima para a alocação do 

emprego no macrossetor criativo núcleo do estado da Bahia. 

 

Tabela 2 – Quociente Locacional das atividades econômicas do núcleo da economia 
criativa – Bahia – 2006/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2006 2013 

Atividades de jardins botânicos, zoológicos, 
parques nacionais, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental 

1,59 0,21 -86,91 

Atividades de pós-produção cinematográfica 
de vídeos e de programas de televisão 

1,12 0,24 -78,25 

Distribuição cinematográfica de vídeos e de 
programas de televisão 

1,22 0,35 -71,75 

Construção de obras de arte especiais 1,40 0,43 -69,23 

Edição de revistas 0,76 0,32 -57,68 

Atividades de organizações associativas 
ligadas à cultura e à arte 

1,31 0,56 -57,09 

Edição integrada à impressão de livros 0,59 0,31 -46,56 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador não customizáveis 

2,08 1,14 -44,89 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis 

1,59 0,89 -43,95 

Atividades de museus e de exploração; 
restauração artística e conservação de lugares 
e prédios históricos e atrações similares. 

0,84 0,57 -32,23 

Atividades de produção cinematográfica de 
vídeos e de programas de televisão 

0,85 0,88 3,86 

Design e decoração de interiores 1,66 1,74 4,98 

Ensino de Idiomas 0,95 1,01 6,26 

Ensino de arte e cultura 1,83 1,99 9,20 

Edição integrada à impressão de jornais 0,70 0,79 13,13 

Atividades técnicas relacionadas à engenharia 
e arquitetura 

1,20 1,36 13,15 

Atividades de rádio 0,80 1,06 33,20 

Artes cênicas, espetáculos e atividades 
complementares 

1,35 1,81 34,54 

Agências de publicidade 0,93 1,27 36,10 

Atividades de televisão aberta 0,80 1,10 36,64 

Atividades paisagísticas 1,32 1,87 42,03 
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Conclusão. 

Atividade econômica 
Ano Var. % 

Var. % 
2006 2013 

Agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 

0,99 1,61 61,62 

Edição de jornais 0,31 0,51 63,94 

Atividades de gravação de som e edição de 
música 

0,60 1,03 71,45 

Atividades de exibição cinematográfica 0,68 1,20 76,96 

Edição de cadastros, listas e outros produtos 
gráficos 

0,71 1,27 78,47 

Edição integrada à impressão de cadastros, 
listas e outros produtos gráficos 

0,57 1,16 102,64 

Criação artística 1,18 2,49 110,64 

Atividades de bibliotecas e arquivos 0,73 2,30 215,18 

Desenvolvimento de programas de 
computador sob encomenda 

0,26 1,86 621,76 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Por outro lado, pontua-se que oito atividades econômicas do núcleo criativo 

aumentaram a intensidade do QL, passando a integrar o conjunto das atividades 

econômicas básicas desse macrossetor no estado da Bahia. São elas: atividades de 

rádio (33,20%); agências de publicidade (36,10%); atividades de televisão aberta 

(36,64%); agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 

comunicação (61,62%); edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 

(78,47%); edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros produtos 

gráficos (102,64%); bibliotecas e arquivos (215,18%); e Desenvolvimento de 

programas de computador sob encomenda (621,76%), Tabela 2. 

Com esse resultado, observa-se que os segmentos de mercado audiovisual e 

editorial baianos apresentaram uma mudança setorial endógena. Isso porque, as 

atividades econômicas de pós-produção cinematográfica de vídeos e de programas 

de televisão e distribuição cinematográfica de vídeos e de programas de televisão 

decaíram ao mesmo passo que as atividades de rádio e atividades de televisão 

aberta sofreram aumento, ambas vinculados à indústria criativa audiovisual. No caso 

do segmento de mercado editorial, a principal mudança observada foi com as 

atividades de edição de revistas e de edição integrada à impressão de livros que 

apresentaram retração do QL, sendo que no mesmo período as atividades de edição 

e de impressão de cadastros, listas e outros produtos gráficos indicaram aumento. 

Também recebe destaque o mercado publicitário, que em 2013 registra o 

crescimento do QL para as seguintes atividades econômicas: agências de 
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publicidade e de agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 

comunicação. Essas duas atividades possuem articulação e complementaridade dos 

com o segmento editorial. Essa constatação reforça a ideia de transbordamento 

setorial levantada neste trabalho, que posteriormente será discutida. Entretanto, 

infere-se que o aumento do emprego alocado no segmento publicitário em face da 

diminuição observada no segmento editorial, por que tenham ocorrido por um 

aquecimento desses setores, não se configurou em uma alteração eficiente da 

estrutura produtiva. Isso porque, tal transformação diminuiu a intensidade do 

potencial exportador regional dos bens e serviços criativos do núcleo macrossetorial.   

Entende-se por potencial exportador, conforme a metodologia proposta, o 

grau de especialização relevado pelo QL ≥ 1. Quando a economia estadual mantém-

se especializada em determinados setores e estabelece vínculos e 

interdependências através da concentração espacial ou setorial de empresas de um 

mesmo segmento, viabilizando a formação de clusters ou arranjos produtivos locais 

de eficiência coletiva. Esses espaços produtivos permitiriam o aumento da 

produtividade e, no longo prazo, provocariam o aumento sustentável dos salários e 

do emprego, segundo a proposição de Schmitz (1997) e Porter (1998) condensada 

no Quadro 7. No caso da Bahia, o núcleo criativo apontou a existência dessas 

interdependências, mas, sem a manutenção da especialização, inviabilizando um 

desempenho de melhor eficiência.  

Entende-se que a aglomeração dessas atividades, uma vez acompanhada 

por ganhos em produtividade, facilitaria o compartilhamento de infraestrutura, de 

insumos produtivos e de possíveis fontes de qualificação da mão de obra. Tais 

aspectos tendem a revestir a camada espacial com vantagens locacionais para a 

atração de novas empresas, impulsionando o processo de desenvolvimento 

(BRANDÃO, 2010). De igual modo, os ganhos de produtividade advindos desses 

espaços produtivos teriam contribuído para o estado da Bahia mantivesse a sua 

representatividade sobre a estrutura produtiva da região Nordeste. Isso porque, lhe 

tornaria factível produzir tanto bens e serviços destinados a comercialização 

doméstica, assim como itens suscetíveis a exportação inter-regional, principalmente 

entre as atividades do macrossetor de apoio de outros estados.  

Os dados também sinalizam a importância da heterogeneidade cultural do 

estado da Bahia na formação de atividades econômicas sistematizadas. De modo 
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geral, foram identificadas 7 aglomerações econômicas com viés cultural na Bahia. 

Em 2006, o subsetor de organizações associativas ligadas à cultura e a arte 

apresentou um QL = 1,31. Essa atividade aponta para a sistematização de grupos e 

associações ligadas a cultura, envolvendo ONG, grêmios, sindicatos, conselhos 

culturais, entre outros. Esse tipo de associação também aponta para uma relativa 

interação com setores criativos menos sistematizados, a exemplo do artesanato.  

Também apresentaram um QL significativo às atividades econômicas 

relacionadas ao ensino de arte e cultura (1,2 em 2006 e 1,36 em 2013), que reúne 

escolas de músicas, teatro, dança, capoeira, além de outras modalidades de arte-

cultura. No mesmo período, o segmento de criação artística (montagem de 

espetáculos, shows e design cultural) apresentou um quociente superior a unidade, 

atingindo 1,28 em 2006 e expandindo-se para 2,49 em 2013. Explicam esse 

comportamento a grande rotatividade de festas culturais realizadas pelo estado e a 

força do carnaval baiano, que movimenta um elevando montante de recursos ao 

longo do ano. Destaca-se também o carnaval fora de época (micaretas) e o São 

João, realizados em municípios do interior baiano, porém com menor sistematização 

e encadeamento setorial com o turismo, por exemplo. 

O segmento de artes cênicas, espetáculos e atividades complementares 

também indicou um potencial especializado ao longo do período, com QL = 1,35 em 

2006 e QL = 1,81 em 2013.  Entre a literatura é atribuído a esse tipo de atividade 

econômica um elevado grau de informalidade. Porém esse resultado pode refletir em 

um aumento do registro de profissionais dessas categorias, talvez em função do 

caráter mais mercadológico que essas atividades assumem nos últimos anos. Em 

2013, duas atividades relativas ao mercado musical apresentaram-se 

especializadas, são elas: atividades de rádio (1,06) e atividades de gravação de som 

e edição de música (1,03). Além dessas, o segmento de exibição cinematográfica 

em salas de cinema apresentou QL = 1,20, o que faz com que a Bahia seja o 

principal mercado estadual desse segmento no Nordeste, conforme destaca Souza 

(2012). 

Por sua vez, o Maranhão manteve-se especializado no núcleo da economia 

criativa, apresentando entre 2006 e 2013, um QL ≥ 1. Trata-se do único estado 

nordestino a sustentar a representatividade do macrossetor criativo nuclear no total 

de empregos formais alocado regionalmente por todo o período (Figura 7).              
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Ao mesmo tempo, o desempenho assumido pelo estado do Maranhão revela-se 

emblemático, uma vez que o estado corresponde a uma das economias estaduais 

do Nordeste com menor volume de emprego alocado nesse macrossetor (Figura 6). 

Ademais, das 35 atividades econômicas existentes no núcleo da economia criativa 

do Nordeste, apenas 30 e 32, respectivamente, registraram ocupações no estado 

nos anos de 2006 e 2013. Dessas, 11 e 8 apresentaram QL superiores à unidade, 

correspondendo a 43,3% em 2006 e 25% em 2013.   

Primeiramente, vê-se a presença de 5 QL muito relevantes no estado do 

Maranhão, sendo que todos dizem respeito a atividades primárias do núcleo criativo 

e que apresentam significância em todo o período (expressões culturais, arquitetura 

e engenharia, artes e TV e rádio). Essa constatação indica que os quocientes estão 

captando, pelo menos, dois aspectos econômicos já reconhecidos pela literatura 

como relevantes para a economia criativa do estado, como: riqueza cultural e 

expansão da construção civil e atividades de engenharia. No tocante a expressões 

culturais, destaca-se a vasta riqueza cultural do patrimônio histórico maranhense, 

que além de edificações históricas, conta com um considerável acervo museológico 

distribuído entre os principais museus do estado, a saber: Museu Artístico e 

Histórico do Maranhão, Museu Arqueológico do Maranhão e o Museu Histórico de 

Alcântara. A esse respeito, nota-se a força das atividades econômicas de construção 

de obras de arte especiais e de atividades de museus e exploração; restauração 

artística e conservação de lugares e prédios históricos e similares (Tabela 3).  

Embora essas atividades tenham perdido intensidade na especialização, 

mantiveram a sua importância preservada ao longo do período. Isso pode ser 

explicado pelo fato das atividades de preservação e conservação de memórias 

históricas e culturais apresentarem uma durabilidade razoável, assim como um 

caráter sazonal, muitas vezes influenciado por datas comemorativas, períodos de 

alta estação turística e dependência de ações deliberadas dos órgãos competentes. 

Contudo, independente da sazonalidade, esse segmento de mercado apresenta 

fortes nexos de complementaridade e encadeamentos setoriais relevantes, como o 

turismo e a arquitetura e engenharia. Entre atividades econômicas complementares 

encontram-se: as atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura; 

atividades de design e decoração de interiores; e planejamento paisagístico e 

conservação, as quais também apresentaram QL significativo (Tabela 3).  
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Tabela 3 – Quociente Locacional das atividades econômicas do núcleo da economia 
criativa – Maranhão – 2006/2013 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2006 2013 

Edição de jornais 0,88 0,00 -100,00 

Atividades de bibliotecas e arquivos 2,29 0,40 -82,47 

Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em 
veículos de comunicação 

1,94 0,38 -80,66 

Atividades paisagísticas 2,98 0,85 -71,63 

Atividades de pós-produção cinematográfica 
de vídeos e de programas de televisão 

2,33 0,72 -69,24 

Atividades de publicidade não especificadas anteriormente 0,80 0,25 -68,45 

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à 
arte 

0,39 0,13 -65,22 

Atividades fotográficas e similares 0,84 0,34 -59,90 

Desenvolvimento de programas de computador sob 
encomenda 

0,39 0,16 -59,46 

Ensino de arte e cultura 2,37 0,98 -58,59 

Atividades de museus e de exploração; 
restauração artística e conservação de lugares e prédios 
históricos e atrações similares. 

4,41 1,99 -54,81 

Design e decoração de interiores 2,63 1,28 -51,39 

Atividades de gravação de som e edição de música 1,32 0,67 -49,20 

Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares 0,38 0,24 -36,28 

Agências de publicidade 1,02 0,80 -21,45 

Atividades de rádio 1,09 0,87 -20,82 

Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 0,63 0,51 -18,92 

Atividades de televisão aberta 1,79 1,51 -15,33 

Ensino de Idiomas 0,93 0,81 -12,38 

Consultoria em tecnologia da informação 0,16 0,14 -10,32 

Construção de obras de arte especiais 2,74 2,46 -9,98 

Edição de revistas 0,45 0,41 -7,83 

Atividades de exibição cinematográfica 0,88 0,86 -2,44 

Atividades de produção cinematográfica de vídeos e de 
programas de televisão 

0,95 1,00 4,47 

Edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros 
produtos gráficos 

0,51 0,58 14,27 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não customizáveis 

0,05 0,06 16,49 

Edição integrada à impressão de jornais 0,34 0,44 30,00 

Distribuição cinematográfica de vídeos e de programas de 
televisão 

1,81 2,87 59,03 

Edição integrada à impressão de revistas 0,51 5,65 997,29 

Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura 0,10 1,13 1.054,81 

Edição de livros 0,00 0,73 - 

Edição integrada à impressão de livros  0,00 0,10 - 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis 

0,00 0,45 - 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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O segmento de mercado editorial também apresentou com comportamento 

proeminente, apontando para as atividades econômicas relacionadas à edição 

integrada à impressão de revistas o maior QL observado no período (5,65). O 

Maranhão também apresentou uma localização moderada para algumas atividades 

econômicas similares e correlatas ao mercado editorial, como: edição integrada à 

impressão de cadastros, listas e outros produtos gráficos (QL 2006: 0,51; 2008: 

0,58); edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos (QL 2006: 0,63; 2008: 

0,51). Esse resultado indica que a moderação na significância encontrada para 

essas atividades, lhes caracterizam como atividades semi-básicas, que atreladas a 

outros setores de maior especialização, também apresentam potencial de 

exportação inter-regional.  

Em trabalho de análise regional de Balanco e Santana (2007), foi verificada a 

formação de aglomeração setorial dessa natureza na microrregião de São Luis, 

considerando o período de 1994-2006. À época, tais atividades encontravam-se 

atreladas a classificação de atividades econômicas vinculadas à indústria de papel, 

papelão e gráfica. Portanto, tais atividades econômicas não foram consideradas 

inerentes ao conjunto produtivo criativo da economia. Então, infere-se que se 

expandida a classificação das atividades editorias e gráficas consideradas criativas 

que ainda integram o conjunto setorial analisado pelo referido trabalho, 

possivelmente, haverá uma ampliação da notoriedade desse segmento de mercado 

para o núcleo criativo do estado.  

Ademais, acredita-se que tal modificação nos parâmetros de classificação, 

permitiria, por meio de estatística do setor, ampliar o diagnóstico das combinações 

intra-setor relativas ao mercado editorial, destacando as relações de 

complementaridade ou articulação menos evidentes para esse conjunto setorial. De 

igual modo, também seria possível identificar as atividades responsáveis por 

prováveis quebras de encadeamento setorial (QL fraco e ínfimo). 

Em síntese, conclui-se que o estado do Maranhão apresenta forte tendência à 

diversificação da estrutura produtiva do núcleo criativo do Nordeste, se 

concentrando e se especializando em atividades voltadas às expressões culturais, 

engenharia e arquitetura, possuindo leve inclinação para segmentos 

complementares a esses, como a publicidade e propaganda, por exemplo. De certo 
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modo, o desempenho notório do estado na configuração do padrão espacial do 

emprego do macrossetor núcleo pode ser atribuído a essa capacidade. 

Diferente dos demais estados da região Nordeste, Pernambuco apresentou 

um crescimento de 50,68% na variação do QL de 2006  (0,95) para 2013 (1,44), 

conforme foi observado na Tabela 1. Trata-se da maior variação positiva verificada 

na amplitude espaço-temporal  analisada. Esse resultado indica que o emprego do 

núcleo criativo pernambucano corresponde a fatia considerável do emprego total, 

quando analisa-se a região Nordeste isoladamente. Destaca-se que Pernambuco 

tornou-se em 2010 o mais relevante estado gerador de emprego do núcleo da 

economia criativa na região, Figura 9.   

 

 
Figura 9 – Evolução do volume de emprego alocado no núcleo da economia criativa, 

segundo estados da região Nordeste – 2006-2013. 

Fonte: RAIS/MTE( 2006-2013). 

 

É justamente nesse período que ocorre uma reacomodação do padrão 

espacial do emprego verificada para o núcleo criativo nordestino, em que se destaca 

a redução do grau de especialização macrossetorial registrada pelo estado da 

Bahia, visualizado anteriormente na Figura 6. Se comparado o desempenho dos 

dois estados, observa-se que o crescimento na alocação do emprego de 

Pernambuco alcançou 114,35%. Por outro lado, a Bahia apresentou a mesma 

tendência de crescimento verificada para os anos anteriores, mantendo-se até 2012. 
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Nesse caso, entende-se que a expansão macrossetorial do estado de 

Pernambuco não interferiu na dinâmica e na competitividade regional do núcleo 

criativo baiano. Entretanto, o seu desempenho alterou a estrutura ocupacional do 

macrossetor de toda a região, uma vez que se influenciou o total de empregos 

alocado. Assim, o estado da Bahia teve reduzido a sua participação no emprego 

total, mantendo, porém, o mesmo patamar de alocação. Isso ocorre porque o 

quociente adotado considera a proporcionalidade de todos os estados da região.  

Por sua vez, o crescimento expressivo do emprego alocado no núcleo criativo 

de Pernambuco pode ser explicado pela transformação do Porto Digital20 em um 

centro de economia criativa, o primeiro do País. Criado em 2000, o Porto Digital é 

consequência de ações combinadas entre a academia, o mercado e o setor público, 

as quais resultaram em um sólido projeto de desenvolvimento regional. O Porto 

Digital constitui-se em um Arranjo Produtivo Local (APL), cujo escopo encontra-se 

alicerçado na requalificação do espaço urbano através do desenvolvimento de 

atividades produtivas ligadas a área da tecnologia da informação e comunicação 

(CASE; MATTA, 2010). A partir de 2010, por ocasião da comemoração dos 10 anos 

do Porto Digital, deu-se início um plano de reestruturação pautado nos pilares da 

economia criativa. Sua reconfiguração privilegiou atividades altamente intensivas no 

uso de conhecimento e inovação, abrangendo atividades, como: software, 

tecnologias da informação e comunicação, cine-vídeo-animação, música, design, 

entre outras. 

O Porto Digital, enquanto estratégia de desenvolvimento econômico, 

incorpora relevantes aspectos espaciais das teorias de desenvolvimento regional 

abordadas neste trabalho. Primeiramente ressalta-se que a concepção desse 

espaço produtivo ocorre através da mobilização dos ativos presentes em 

Pernambuco. Entre os principais ativos locais rebuscados, destacam-se: os atores 

sociais (sindicatos, federações industriais, universidade, órgãos públicos estaduais e 

federais, empresas do ramo tecnológico); o espaço urbano ocioso (o centro de 

                                                 
20

 Atualmente, no conjunto, o Porto Digital reúne aproximadamente 200 empresas de médio e 

pequeno porte instaladas em 12 prédios históricos, as quais somam um faturamento médio de R$ 1 
bilhão. Entre seus quase 300 clientes, estão as maiores empresas do Brasil e do mundo. São 
companhias como Unilever, Petrobras, General Mortors do Brasil e IBM, além órgãos públicos como 
Banco Central e Receita Federal, demonstrando nítida articulação com a dinâmica local e, ao mesmo 
tempo, com os mercados internacionais (PORTODIGITAL, 2014). 
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Recife e suas adjacências); prédios históricos subutilizados21, pelas universidades e 

centros de pesquisa, como os representantes da sociedade civil, da academia e de 

empresas do ramo tecnológico. Além disso, verifica-se a utilização dos potenciais 

econômicos, humanos, naturais e culturais locais, como: o espaço econômico do 

centro de Recife; prédios históricos subutilizados; redes de pesquisa e 

desenvolvimento, assim como micro e pequenas empresas pernambucanas com 

potencial de encadeamento setorial.  

Por meio da interação desses ativos locais, desenvolveu-se uma base de 

conhecimento tácito, capaz de formar redes e arranjos técnico-institucionais 

responsáveis por alavancar as vantagens competitivas do referido Polo, 

aglomerando tanto empresas pequenas e locais, como grandes empresas aliciadas 

por força de políticas de atração especificas. Assim foi possível:  

 

Dar suporte à proteção da propriedade intelectual resultante de pesquisa e 
do desenvolvimento tecnológico realizado pelo Porto Digital ou por seus 
parceiros em projetos conjuntos, através do registro de marcas, patentes, 
modelos de utilidade, desenhos industriais ou outras formas pertinentes 
previstas em lei; Gerenciar profissionalmente o processo de transferência 
de conhecimento e tecnologia através de contratos, licenças ou outras 
formas de comercialização; Auxiliar na concepção e implantação de 
políticas públicas de desenvolvimento da ciência e tecnologia e de inovação 
tecnológica do setor produtivo de tecnologia da informação e comunicação, 
contribuindo para estabelecer em Pernambuco condições legais e 
ambientais favoráveis à atração de capital humano qualificado, novos 
negócios e empresas de alta tecnologia; Criar condições para implantação 
da cooperação e parceria, entre instituições de ensino e pesquisa, 
empresas, governos e agências nacionais e internacionais de promoção do 
desenvolvimento, nos seus diversos níveis, para aumentar o intercâmbio do 
conhecimento e sua aplicação em ações no desenvolvimento local, regional 
e nacional, participando dessas parcerias sempre que pertinente; Conceber, 
estruturar, projetar, implantar e gerenciar, em parceria com entidades 
públicas e da iniciativa privada, em projetos de infraestrutura, serviços 
urbanos, revitalização, requalificação e desenvolvimento do espaço urbano 
para atração e fixação de empreendimentos urbanos e de tecnologia da 
informação e comunicação, que estimulem a atividade econômica da 
Região Metropolitana do Recife (GOVERNO DE PERNAMBUCO, 2014, 
p.3).  

 

Identificam-se nessas questões, proposições convergentes com as 

abordagens do paradigma do “centro-abaixo” da teoria do desenvolvimento regional, 

conforme as contribuições de Braga (2002), Bandeira (2009), Brandão (2010) e 

Sobral (2012). De igual maneira, verifica-se que o Porto Digital possui aproximação 

                                                 
21

 Os prédios foram restaurados, preservando a identidade imaterial dos imóveis, sendo, 
posteriormente, destinados a instalação das unidades de produção do Polo (SICSÚ, 2007). 
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com a abordagem teórica da Sociedade em Rede, formulada por Castells (1996). 

Porquanto, o seu modo de produção é delineado em moldes flexíveis e o seu 

território produtivo possui conexão as redes globais de consumo informacional, 

encorajando a sustentação de um sistema local de inovação. Ao mesmo tempo, 

esse aglomerado produtivo apresenta similaridade com o paradigma “abaixo-centro”, 

pois propicia efeitos de encadeamento, haja vista que reúne tanto empresas 

produtoras de insumos tecnológicos e criativos, como empresas que os consomem 

em suas linhas de produção, ocasionando reflexos de arrasto e propulsão, segundo 

sugerem as proposições de Amaral Filho (1996), Furtado (1996), Oliveira e Lima 

(2003), Cavalcante (2001) e Dallabrida (2011), baseadas em Hirschman (1958). 

Foi observado também que o número de estabelecimentos ligados ao núcleo 

da economia criativa apresentou uma evolução em Pernambuco, saindo de 1.267 

em 2006 para 1.658 em 2010, representando um acréscimo de 30,86%. Em 2013, 

esse crescimento foi mais expressivo, totalizando 2.116 estabelecimentos e uma 

variação de 67% em relação a 2006. Esses estabelecimentos distribuíram-se entre 

35 atividades econômicas. Dentre essas, 16 apresentaram um QL1 em 2006 e 9 

repetiram tal comportamento em 2013. Logo, o macrossetor nuclear do estado de 

Pernambuco passou a contar com um menor número de atividades básicas, 

diversificando-se da estrutura produtiva do núcleo criativo da região Nordeste. De 

certo modo, esse comportamento também pode ser explicado pelos reflexos do 

Porto Digital, pois nesse caso, Pernambuco tende a se especializar em atividades 

privilegiadas pela matriz criativa instalada no Polo, porém com um grau de 

especialização superior ao que é encontrado na soma dos demais estados.  

Em 2006, as 16 atividades básicas do núcleo criativo apresentaram um QL 

médio de 1,72, em que as principais atividades econômicas já apontavam para um 

cenário de diversificação produtiva. Ainda assim, tais atividades não foram 

suficientes para elevar o grau de especialização do macrossetor nuclear 

pernambucano em relação a região Nordeste nesse ano. Infere-se que Pernambuco, 

já em 2006, apontava vantagens competitivas para abrigar indústrias criativas 

intensivas em tecnologia e conhecimento, pois já dispunha de atividades 

econômicas de base tecnológica, as quais exibiram um desempenho econômico 

sistematicamente superior aos outros estados da região.  
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Entre elas destacam-se: criação artística (2,41); desenvolvimento de 

programas de computador sob encomenda (2,34); gravação de som e edição de 

música (2,14); consultoria em tecnologia da informação (1,99). Essas atividades 

envolvem desde o design industrial de produtos e equipamentos eletrônicos até os 

serviços de registro de patentes e proteção intelectual de setores produtivos 

customizados. Ademais, perpassa a indústria de mídia eletrônica sonora, como 

música, cine-vídeo, games, entre outros. Destaca-se também, que nesse período as 

atividades do ramo editorial apresentaram um desempenho especializado relevante, 

comum aos demais estados nordestinos já analisados, coforme Tabela 4.  

 
Tabela 4 – Quociente locacional das atividades econômicas do núcleo criativo – 

Pernambuco – 2006 

Atividade QL 

Edição integrada à impressão de livros 3,83 

Criação artística 2,41 

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 2,34 

Atividades de gravação de som e edição de música 2,14 

Consultoria em tecnologia da informação 1,99 

Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 1,87 

Edição integrada à impressão de jornais 1,58 

Atividades de produção cinematográfica de vídeos e de programas de 
televisão 

1,53 

Atividades de publicidade não especificadas 
anteriormente 

1,51 

Agências de publicidade 1,48 

Edição de livros 1,42 

Atividades de exibição cinematográfica 1,18 

Edição integrada à impressão de cadastros, 
listas e outros produtos gráficos 

1,13 

Atividades de jardins botânicos, zoológicos, 
parques nacionais, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental 

1,10 

Agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 

1,07 

Ensino de Idiomas 1,01 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Para analisar o impacto locacional do aumento expressivo do emprego entre 

os anos 2010-2012, calculou-se o QL considerando duas dimensões: uma de maior 

agregação, considerando apenas os três macrossetores da economia criativa (a 

mesma utilizada nas análises anteriores); e outra de menor agregação, sendo 

considerando na matriz de cálculo todas as atividades econômicas da economia 
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criativa. Foram excluídas dos resultados as atividades que apresentaram um QL 

fraco e ínfimo para a maioria dos anos selecionados.  

Os resultados apontaram que em 2010, apesar do crescimento elevado do 

número de empregos, houve uma redução do número de atividades básicas em 

relação a 2006, saindo de 16 para 6 atividades com QL≥1. Curiosamente, 

mantiveram sua expressão locacional as atividades que em 2006 foram 

consideradas competitivas e vantajosas para o estado (Tabela 5). Em 2011, 

observa-se também um cenário de diversificação, com pouca concentração entre as 

atividades do núcleo criativo. No ano de 2012, esse comportamento é 

consideravelmente alterado, pois o estado apresentou 26 atividades econômicas 

com alto grau de especialização, indicando que nesse ano essas atividades 

estiveram mais especializadas no estado de Pernambuco do que no Nordeste. 

Para a dimensão de menor agregação, os dados apontaram que as atividades 

do núcleo criativo demonstram-se um maior grau de especialização, denotando que 

essas atividades possuem uma importância considerável  na estrutura ocupacional 

da economia criativa da região Nordeste. Ou seja, os fatores que contribuíram para 

o aumento do crescimento do emprego ao longo desse período também foram 

relevantes para a dinâmica o núcleo criativo do que para os demais macrossetores. 

Logo, entende-se que os impactos gerados pelo Porto Digital, não foram, a principio, 

tão relevantes para o aumento da especialização macrossetorial nuclear, devido ao 

tempo de maturação dos arranjos técnico-institucionais construídos, porém, foram 

imediatamente perceptíveis, se consideradas todas as atividades econômicas da 

economia criativa (Tabela 5). 

Uma vez que a análise não contempla exclusivamente a área de atuação do 

Polo, entende-se que os resultados também sinalizam para uma interiorização da 

economia criativa no estado. Esse fenômeno favorece o crescimento de atividades 

criativas paralelas e informais, gerando fluxos de renda através da organização 

coletiva e cooperada, evidenciadas, nesse caso, pela expansividade das atividades 

de organizações associativas ligadas à cultura e à arte (QL=1,2), conforme Tabela 5.  
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Tabela 5 – Quociente locacional das atividades econômicas do núcleo criativo – 
Pernambuco – 2010-2012 

 Continua. 

Atividade 
Núcleo - Pernambuco EC - Nordeste 

2010 2011 2012 2010 2011 2012 

Construção de obras de arte especiais 2,00 1,89 5,87 3,43 3,13 9,26 

Edição de livros 1,28 1,43 3,71 2,20 2,37 5,86 

Edição de revistas 0,53 0,68 2,79 0,92 1,13 4,40 

Edição de cadastros, listas e outros 
produtos 
gráficos 

0,50 0,49 1,61 0,86 0,82 2,55 

Edição integrada à impressão de livros 1,50 1,42 4,83 2,57 2,36 7,61 

Edição integrada à impressão de jornais 0,51 0,81 1,83 0,88 1,35 2,89 

Edição integrada à impressão de 
cadastros, 
listas e outros produtos gráficos 

0,56 0,58 1,67 0,96 0,97 2,63 

Atividades de produção cinematográfica 
de vídeos e de programas de televisão 

0,48 0,60 1,99 0,83 1,00 3,14 

Atividades de pós-produção 
cinematográfica 
de vídeos e de programas de televisão 

0,64 0,33 1,07 1,10 0,54 1,69 

Atividades de exibição cinematográfica 0,55 0,68 2,45 0,94 1,12 3,86 

Atividades de gravação de som e edição 
de música 

0,53 0,42 1,44 0,91 0,69 2,28 

Atividades de rádio 0,54 0,61 1,89 0,93 1,01 2,98 

Atividades de televisão aberta 0,34 0,34 1,03 0,59 0,57 1,63 

Desenvolvimento de programas de 
computador sob encomenda 

0,53 0,54 1,60 0,91 0,89 2,53 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador 
customizáveis 

1,33 1,19 3,29 2,29 1,98 5,19 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador não 
customizáveis 

0,38 0,48 2,76 0,65 0,80 4,35 

Consultoria em tecnologia da informação 1,03 1,03 2,86 1,77 1,71 4,52 

Agências de publicidade 0,70 0,72 2,21 1,21 1,20 3,48 

Agenciamento de espaços para 
publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 

0,35 0,25 1,18 0,61 0,42 1,86 

Atividades de publicidade não 
especificadas 
anteriormente 

0,67 0,64 1,71 1,15 1,06 2,69 

Design e decoração de interiores 0,27 0,23 1,92 0,47 0,39 3,02 

Atividades fotográficas e similares 0,43 0,46 1,17 0,74 0,76 1,85 

Atividades paisagísticas 0,50 0,55 1,72 0,86 0,92 2,72 

Ensino de arte e cultura 0,32 0,37 1,24 0,56 0,62 1,95 

Ensino de Idiomas 0,70 0,63 2,17 1,19 1,05 3,42 

Artes cênicas, espetáculos e atividades 
complementares 

0,48 0,58 1,58 0,83 0,96 2,49 

Criação artística 1,70 0,88 3,31 2,93 1,45 5,22 

  



105 
 

 

 

 Conclusão. 

Atividade 
Núcleo - Pernambuco EC - Nordeste 

2010 2011 2012 2010 2011 2012 

Atividades de jardins botânicos, 
zoológicos, parques nacionais, reservas 
ecológicas e áreas de proteção 

0,36 0,56 3,89 0,63 0,93 6,14 

Atividades de organizações associativas 
ligadas à cultura e à arte 

0,70 0,25 0,76 1,20 0,41 1,20 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Desse modo, entende-se que o desempenho verificado para o estado de 

Pernambuco é favorecido por avanços no aparelho produtivo estadual e em políticas 

públicas de fortalecimento e qualificação das estruturas internas dos municípios de 

maior grau de urbanização, criando condições sociais, econômicas e culturais para a 

geração e atração de novas atividades produtivas. Com relação a interiorização 

podem ser destacadas algumas políticas de mapeamento e incubação 

desenvolvidas pelo SEBRAE e pela Secretaria de Indústria e Comércio do estado. 

O Rio Grande do Norte, conforme já comentado, apresenta um único ano com 

QL1 5 (2006), sustentando quocientes médios no restante do período.  Em 2006, o 

estado reuniu 6 atividades econômicas básicas entre o macrossetor nuclear, 

ampliando essa quantidade para 13, no ano de 2013. Entretanto, como 

demonstração de mudança estrutural interna ao estado, em 2013 permanece a 

especialização significativa em quatro dos seis setores registrados em 2006, porém 

com uma perda de intensidade em três desses setores (atividades de bibliotecas e 

arquivos; atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura; construção de 

obras de arte especiais; atividades de produção cinematográfica de vídeos e de 

programas de televisão; e artes cênicas, espetáculos e atividades complementares). 

As atividades relativas à construção de obras de arte especiais e a produção 

cinematográfica de vídeos e de programas de televisão perderão intensidade ao 

ponto de reduzirem o QL para a faixa intervalar considerado como moderada. Em 

relação as atividades que aparecem com QL elevado em 2013, nota-se um certo 

grau de similaridade com algumas das que apontaram uma maior relevância no 

cenário estadual do ano de 2006, a exemplo: atividades de pós-produção 

cinematográfica de vídeos e de programas de televisão; atividades de exibição 

cinematográfica; edição de jornais. Nota-se também o crescimento registrado pelo 

segmento publicitário que aparece em 2013 com duas atividades mais 
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especializadas do que o restante da região Nordeste (atividades de publicidade não 

especificadas anteriormente e agências de publicidade) e outra próxima a esse 

comportamento (agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 

comunicação), conforme Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Quociente locacional das atividades econômicas do núcleo criativo – Rio 
Grande do Norte – 2006/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2006 2013 

Construção de obras de arte especiais 1,96 0,89 -54,52 

Edição de livros 0,15 0,43 
 

Edição de jornais 0,41 1,54 270,08 

Edição de revistas 5,15 0,62 -87,96 

Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 0,49 0,55 11,38 

Edição integrada à impressão de livros 0,03 0,17 46,66 

Edição integrada à impressão de jornais 0,91 0,91 0,41 

Edição integrada à impressão de revistas 0,26 0,67 156,58 

Edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros 
produtos gráficos 

0,43 0,63 46,54 

Atividades de produção cinematográfica de vídeos e de 
programas de televisão 

1,85 2,16 16,70 

Atividades de pós-produção cinematográfica de vídeos e de 
programas de televisão 

0,12 8,70 7.056,59 

Distribuição cinematográfica de vídeos e de programas de 
televisão 

0,06 0,00 -100,00 

Atividades de exibição cinematográfica 0,85 1,46 70,93 

Atividades de gravação de som e edição de música 0,24 0,13 -47,73 

Atividades de rádio 1,00 0,96 -3,48 

Atividades de televisão aberta 0,38 0,81 115,49 

Desenvolvimento de programas de computador sob 
encomenda 

0,38 0,36 -5,53 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis 

0,96 0,57  

Desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não customizáveis 

0,03 0,24 597,55 

Consultoria em tecnologia da informação 0,02 1,94 9.522,86 

Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura 3,25 2,05 -37,03 

Agências de publicidade 0,63 1,02 63,15 

Agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 

0,32 0,99 209,58 

Atividades de publicidade não especificadas 
anteriormente 

0,77 1,06 38,09 

Design e decoração de interiores 0,43 1,16 168,59 

Atividades fotográficas e similares 0,88 0,93 4,96 

Atividades paisagísticas 0,45 0,47 6,47 

Ensino de arte e cultura 0,13 0,62 388,09 

Ensino de Idiomas 0,65 1,13 73,61 
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Conclusão. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2006 2013 

Artes cênicas, espetáculos e atividades 
complementares 

1,60 1,30 -18,64 

Criação artística 0,46 0,00 0,00 

Atividades de bibliotecas e arquivos 4,41 2,22 -49,68 

Atividades de jardins botânicos, zoológicos, 
parques nacionais, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental 

0,32 1,21 0,00 

Atividades de organizações associativas 
ligadas à cultura e à arte 

0,28 0,44 55,44 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Com relação ao estado da Paraíba, que também apresenta um único ano com 

QL1 (2007), aponta-se que apenas 29 das 35 atividades econômicas do núcleo 

criativo apresentaram registro de ocupações nesse ano. Dessas 29, nove 

apresentaram um quociente significativo, seis apresentaram um quociente moderado 

e 14 apresentaram um quociente fraco no ano de 2007. Em 2013, o número de 

atividades básicas saltou para 12, mantendo-se especializadas todas as que 

apontaram esse comportamento no ano de 2007 (Tabela 7). Esse aspecto revela 

uma ampliação da estrutura produtiva, mas não revela uma mudança estrutural 

endógena. 

Foi observado pelo comportamento dos quocientes analisados, que no estado 

da Paraíba o núcleo da economia criativo encontra-se, essencialmente, voltado para 

as indústrias criativas ligadas ao entretenimento. Recebem destaque e confirmam 

essa inferência, o comportamento locacional das seguintes atividades econômicas: 

atividades de produção cinematográfica de vídeos e de programas de televisão; 

atividades de rádio; artes cênicas, espetáculos e atividades complementares; 

atividades de televisão aberta; atividades de exibição cinematográfica. Destaca-se 

também a preponderância do mercado editorial, conforme dados da Tabela 7.   
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Tabela 7 – Quociente locacional das atividades econômicas do núcleo criativo – 
Paraíba – 2007/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2007 2013 

Edição de livros 0,00 1,23 - 

Edição de jornais 0,11 0,26 148,84 

Edição de revistas 1,93 1,15 -40,17 

Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 0,10 0,94 856,02 

Edição integrada à impressão de livros 0,25 0,21 -19,06 

Edição integrada à impressão de jornais 2,19 2,33 6,61 

Edição integrada à impressão de revistas 0,00 0,46 100,00 

Edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros 
produtos gráficos 

3,07 1,74 -43,32 

Atividades de produção cinematográfica de vídeos e de 
programas de televisão 

1,12 2,57 128,51 

Distribuição cinematográfica de vídeos e de programas de 
televisão 

0,13 0,34 154,16 

Atividades de exibição cinematográfica 1,23 1,06 -14,17 

Atividades de gravação de som e edição de música 0,65 0,44 -31,67 

Atividades de rádio 2,09 2,37 13,55 

Atividades de televisão aberta 1,68 1,94 15,76 

Desenvolvimento de programas de 
computador sob encomenda 

0,10 0,93 826,89 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis 

0,46 1,82 295,57 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador não customizáveis 

0,96 0,66 -31,26 

Consultoria em tecnologia da informação 0,04 0,31 721,53 

Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura 0,17 0,51 190,54 

Agências de publicidade 1,08 0,89 -17,28 

Agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 

0,24 0,59 149,81 

Atividades de publicidade não especificadas 
anteriormente 

0,55 1,61 189,81 

Design e decoração de interiores 0,51 0,65 25,93 

Atividades fotográficas e similares 0,55 0,80 45,42 

Atividades paisagísticas 0,27 0,71 160,39 

Ensino de arte e cultura 0,06 0,87 1413,32 

Ensino de Idiomas 1,57 1,83 16,57 

Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares 0,70 1,98 183,11 

Criação artística 0,00 0,32 100,00 

Atividades de museus e de exploração; 
restauração artística e conservação de lugares 
e prédios históricos e atrações similares. 

0,37 0,00 -100,00 

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à 
arte 

0,45 0,36 -20,29 

 Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Alagoas, conforme mostra a Figura 7, em 2009 e 2011, mantém-se 

especializado no núcleo da economia criativa. Em 2009 havia 10 atividades 

econômicas com o QL1 e esse número cai para 9, em 2011. Nesses anos, 31 e 34 

atividades econômicas apresentaram registro de ocupações, concomitantemente. 

Nota-se que o mercado editorial aparece entre os setores com maiores 

possibilidades para atividades de exportação dentro do núcleo criativo alagoano, 

respondendo por 40% das atividades especializadas para o ano de 2006. Também 

foi verificado um quociente significativo para as atividades de organizações 

associativas ligadas à cultura e à arte; desenvolvimento e licenciamento de 

programas de computador customizáveis; atividades de televisão aberta; atividades 

de rádio; atividades de produção cinematográfica de vídeos e de programas de 

televisão e atividades fotográficas e similares (Tabela 8). 

Por outro lado, em 2011, as atividades relativas ao audiovisual aparecem com 

uma maior disposição para a especialização em cadeia, uma vez que cinco das 

nove atividades especializadas no estado integram esse segmento de mercado. Em 

contrapartida, o mercado editorial apresenta uma retração, especializando-se, nesse 

ano, em apenas duas atividades. Contudo, os maiores QL identificados 

correspondem as atividades de criação artística e construção de obras de arte 

especiais, vinculadas, respectivamente, artes ciências e  expressões culturais. Esse 

comportamento pode estar associado, se considerado que esse tipo de atividade 

apresenta desempenho pontual e pode estar associado com locações de produção 

televisivas e cinematográficas, que envolve desde a fotografia até a montagem de 

cenários. Nesse período, alguns títulos lançados nos cinemas nacionais foram 

rodados em locações realizadas no estado, como o Meu Passado me Condena, 

dirigido por Júlia Rezende (ANCINE, 2014). 

 

Tabela 8 – Quociente locacional das atividades econômicas do núcleo criativo – 
Alagoas – 2009/2011 

Continua. 

Atividade econômica 
Ano 

2009 2011 

Criação artística 0,43 4,29 

Construção de obras de arte especiais 0,00 1,62 

Atividades fotográficas e similares 1,21 1,28 

Distribuição cinematográfica de vídeos e de programas de televisão 0,40 1,28 

Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura 0,90 1,25 

Atividades de rádio 1,47 1,14 
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Conclusão. 

Atividade econômica 
Ano 

2009 2011 

Atividades de televisão aberta 1,54 1,13 

Atividades de exibição cinematográfica 0,65 1,08 

Edição integrada à impressão de cadastros, 
listas e outros produtos gráficos 

1,22 1,08 

Edição integrada à impressão de jornais 1,47 0,99 

Desenvolvimento de programas de 
computador sob encomenda 

0,17 0,92 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis 

2,38 0,86 

Atividades de produção cinematográfica de 
vídeos e de programas de televisão 

1,37 0,82 

Ensino de Idiomas 0,74 0,78 

Atividades de publicidade não especificadas 
anteriormente 

0,87 0,73 

Agências de publicidade 0,51 0,69 

Edição de jornais 0,54 0,60 

Edição de revistas 0,00 0,59 

Ensino de arte e cultura 0,27 0,56 

Edição de cadastros, listas e outros produtos 
gráficos 

0,64 0,54 

Artes cênicas, espetáculos e atividades 
complementares 

0,47 0,46 

Atividades de gravação de som e edição de 
música 

0,90 0,41 

Atividades de museus e de exploração; 
restauração artística e conservação de lugares 
e prédios históricos e atrações similares. 

0,62 0,39 

Edição de livros 1,08 0,31 

Atividades paisagísticas 0,75 0,27 

Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador não customizáveis 

0,39 0,26 

Atividades de pós-produção cinematográfica 
de vídeos e de programas de televisão 

0,00 0,14 

Design e decoração de interiores 0,36 0,13 

Consultoria em tecnologia da informação 0,22 0,12 

Atividades de organizações associativas 
ligadas à cultura e à arte 

5,44 0,11 

Agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 

0,16 0,09 

 Atividades de bibliotecas e arquivos 0,10 0,04 

Construção de obras de arte especiais 0,00 1,62 

Edição de revistas 0,00 0,59 

Atividades de pós-produção cinematográfica 
de vídeos e de programas de televisão 

0,00 0,14 

Atividades de jardins botânicos, zoológicos, 
parques nacionais, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental 

0,00 0,00 

 Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Ressalta-se que esses três últimos estados analisados apresentaram um QL 

≤ 1 para o restante do período. Além desses estados, Ceará e Piauí também não 

demonstram nenhum tipo de especialização no macrossetor núcleo, mantendo o 

mesmo padrão espacial na distribuição regional do emprego em todo o período.  

 

5.1.2 Padrão espacial das atividades relacionadas da economia criativa 

 

Entre as atividades relacionadas, apenas os estados do Ceará, Pernambuco, 

Rio Grande do Norte e Bahia apresentaram um QL1 em ao menos um dos anos 

analisados. Os dados espacializados revelam que a distribuição regional do 

emprego apresentou poucas reconfigurações ao longo do período (Figura 10).  

 

 
Figura 10 – Padrão espacial da distribuição regional do emprego formal no 

macrossetor criativo atividades relacionadas entre os estados da região 
Nordeste – 2006-2013. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Para o Ceará, observa-se uma variação positiva de 6,64% no QL de 2013 

(1,30) em relação ao registrado em 2006 (1,22), conforme exibido na Tabela 1. 

Trata-se do único estado nordestino a sustentar um comportamento especializado 

por todo o período estudado, no que refere as atividades relacionadas. Ao mesmo 

tempo, o Ceará corresponde ao estado que mais aloca emprego nesse macrossetor. 

Esse volume de emprego distribui-se por um total de 30 atividades econômicas. 

Dessas, 7 em 2006 e 8 em 2013 apresentaram QL superiores à unidade, conforme 

descreve a Tabela 9. Os dados também apontam esse período não registrou 

transformações estruturais relevantes no macrossetor estadual, que praticamente 

manteve-se especializado nas mesmas atividades econômicas. 

 

Tabela 9 – Quociente locacional das atividades econômicas relacionadas ao núcleo  
– Ceará – 2007/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2007 2013 

Acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis 0,83 0,69 -16,08 

Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 0,17 0,52 208,31 

Fabricação de artefatos de tapeçaria 0,26 0,32 20,67 

Fabricação de artefatos de cordoaria 1,57 1,66 5,81 

Confecção de roupas intimas 2,40 2,64 9,92 

Confecção de pecas do vestuário, exceto roupas intimas 1,79 1,66 -7,35 

Confecção de roupas profissionais 0,89 0,77 -12,87 

Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para 
segurança e proteção 

1,28 0,85 -33,81 

Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias 
e tricotagens, exceto meias 

0,85 0,80 -6,13 

Curtimento e outras preparações de couro 1,40 1,86 32,54 

Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de 
qualquer material 

0,92 1,25 36,83 

Fabricação de artefatos de couro não especificados 
anteriormente 

0,87 0,76 -12,83 

Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de 
madeira 

0,11 0,02 -78,13 

Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros 
equipamentos de comunicação 

0,12 0,00 -100,00 

Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação 
e amplificação de áudio e vídeo 

0,30 0,65 118,27 

Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados 0,66 0,53 -18,92 

Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 0,41 0,50 22,18 

Comercio atacadista de artigos do vestuário e acessórios 1,70 1,44 -15,47 

Comércio atacadista de calcados e artigos de viagem 0,51 1,11 116,93 

Comércio atacadista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal 

0,65 0,63 -2,53 
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Conclusão. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2007 2013 

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 
livros, jornais e outras publicações 

0,84 0,94 13,12 

Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e 
acessórios 

0,36 0,42 14,86 

Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 0,60 0,61 1,28 

Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 0,65 0,63 -4,48 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e 
de higiene pessoal 

0,55 0,67 22,74 

Comércio varejista de artigos de ótica 0,76 0,81 6,84 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 0,57 0,59 3,36 

Comércio varejista de calcados e artigos de viagem 0,66 0,70 6,88 

Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 1,14 1,42 24,21 

Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 0,70 0,69 -0,95 

 Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Como se sabe, o macrossetor atividades relacionadas reúne um conjunto de 

atividades econômicas que fornecem bens e serviços criativos essenciais para as 

atividades nucleares da economia criativa. Por isso, esse macrossetor encontra-se 

estruturado por atividades industriais e de serviços, conforme os modelos 

desenhados para analisar a economia criativa brasileira (Quadro 5). Sobre essa 

distribuição, o estado do Ceará evidenciou uma vocação setorial direcionada à 

indústria, visto que cinco das oito atividades econômicas básicas encontradas para o 

macrossetor atividades relacionadas referem-se à fabricação de itens. São elas: 

fabricação de artefatos de cordoaria; confecção de roupas íntimas; fabricação de 

acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção; curtimento e outras 

preparações de couro; fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de 

qualquer material.  

Esse resultado indica que os quocientes estão captando, pelo menos, dois 

aspectos econômicos já reconhecidos pela literatura sobre a economia cearense. 

Primeiro, destaca-se o fato da indústria estadual basear-se fortemente na produção 

de bens não duráveis, como alimentos e bebidas, têxtil, vestuário, couro e calçado. 

Segundo, que tal conglomerado industrial responde por grande parte do pessoal 

ocupado no mercado de trabalho cearense (PAIVA et al., 2009). Diante das 

definições adotadas nesse trabalho, entende-se que essas atividades econômicas 

fornecem insumo e bens transformados para o segmento nuclear de moda, 

correlacionado a indústria têxtil e calçadista.  
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Entretanto, como observado na análise anterior, o estado do Ceará não 

apresenta potencial para esse tipo de atividade econômica nuclear. Logo, o 

resultado do quociente confirma a tendência de exportação regional desse tipo de 

produção, seja ele em forma de insumo ou de bens finais destinados ao consumo. 

Essa inferência é reforçada pelo desempenho locacional indicado para comércio 

atacadista de artigos de vestuário, acessórios, calçados e artigos de viagem. 

Outro comportamento relevante observado deve-se aos serviços de aluguel 

de fitas de vídeo, DVDs e similares, que se manteve especializado tanto em 2006 

como em 2013. Essa atividade econômica corresponde a uma das janelas de 

exibição e comercialização final do produto audiovisual de filme e vídeo. Trata-se de 

uma atividade econômica similar aos serviços de exibição cinematográfica em salas 

de cinema, mas descontinuando-se após os avanços das novas mídias eletrônicas 

de reprodução audiovisual e o avanço do mercado paralelo (pirataria), conforme 

aponta Souza (2012).  Assim, entende-se que esse resultado desvia-se do 

comportamento esperado para esse tipo de atividade econômica.  

Com relação ao estado do Rio Grande do Norte, a concentração setorial das 

atividades relacionadas medida pelo QL cresceu 18,64%, saltando de 0,96 em 2006 

para 1,14 em 2014. Esses dados, se comparado com os demais macrossetores, 

apontam para uma reestruturação setorial, visto que em 2013 os macrossetores 

núcleo e apoio decresceram a sua participação na alocação do emprego, ao passo 

que esse macrossetor apresentou expansão, visto anteriormente na Tabela 1.  

Esse desempenho pode ser explicado por transformações na estrutura 

produtiva do macrossetor atividades relacionadas no estado. No ano de 2006, 8 das 

30 atividades econômicas desse conjunto macrossetorial foram consideradas 

básicas para a estrutura produtiva do estado, visto que apresentaram um QL ≥ 1. Em 

2013, observou-se que essa quantidade retrocedeu para cinco atividades 

econômicas, representando um decréscimo de 37,5%. Logo, o macrossetor nuclear 

do Rio Grande do Norte passou a contar com um menor número de atividades de 

potencial e alcance regional, diversificando da estrutura produtiva da região 

Nordeste e reforçando sua especialização em um grupo seleto de atividades. 

De maneira similar ao que foi observado para o estado do Ceará, a maior 

parte das atividades econômicas que apresentaram QL superior à unidade no Rio 

Grande do Norte encontram-se vinculadas a indústria têxtil e de confecções. Essa, 
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contudo, não consiste na principal atividade industrial do estado, mas responde por 

uma quantidade relevante do emprego alocado na sua indústria de transformação. 

No que tange as atividades básicas encontradas para as atividades relacionadas à 

economia criativa, destacam-se entre as industriais: acabamentos em fios, tecidos e 

artefatos têxteis; fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança e 

proteção; fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico; fabricação de artigos 

do vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias; e confecção de 

peças do vestuário, exceto roupas íntimas (Tabela 10).   

Entre as atividades terciárias, estão: comércio atacadista de artigos do 

vestuário e acessórios; comércio atacadista de calcados e artigos de viagem; 

comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, e comércio varejista de 

discos, CDs, DVDs e fitas, conforme dados apresentados pela Tabela 10. 

   

Tabela 10 – Quociente locacional das atividades econômicas relacionadas ao núcleo 
criativo – Rio Grande do Norte – 2006/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2007 2013 

Acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis 2,23 3,86 73,26 

Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 2,11 1,92 -9,17 

Fabricação de artefatos de tapeçaria 0,08 0,02 -73,03 

Fabricação de artefatos de cordoaria 0,27 0,51 91,89 

Confecção de roupas intimas 0,48 0,31 -36,05 

Confecção de pecas do vestuário, exceto roupas intimas 1,51 1,76 16,66 

Confecção de roupas profissionais 0,52 0,40 -24,22 

Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para 
segurança e proteção 

2,21 2,99 35,06 

Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias 
e tricotagens, exceto meias 

2,11 0,34 -83,97 

Curtimento e outras preparações de couro 0,06 0,06 -3,24 

Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de 
qualquer material 

0,27 0,10 -63,06 

Fabricação de artefatos de couro não especificados 
anteriormente 

0,04 0,18 299,49 

Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de 
madeira 

0,15 0,30 106,22 

Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros 
equipamentos de comunicação 

0,00 0,00 0,00 

Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação 
e amplificação de áudio e vídeo 

0,00 0,00 0,00 

Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados 0,31 0,15 -51,13 

Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 0,15 0,19 21,46 

Comercio atacadista de artigos do vestuário e acessórios 1,21 0,44 -63,35 

Comércio atacadista de calcados e artigos de viagem 1,05 0,17 -83,49 
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Conclusão. 

Atividade econômica 
Ano 

Var. % 
2007 2013 

Comércio atacadista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal 

0,66 0,59 -11,86 

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 
livros, jornais e outras publicações 

0,42 0,32 -23,08 

Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e 
acessórios 

0,81 0,71 -12,71 

Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 0,65 0,79 22,35 

Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 0,92 1,07 16,65 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e 
de higiene pessoal 

0,67 0,79 17,03 

Comércio varejista de artigos de ótica 2,23 3,86 73,26 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 2,11 1,92 -9,17 

Comércio varejista de calcados e artigos de viagem 0,08 0,02 -73,03 

Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 0,27 0,51 91,89 

Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 0,48 0,31 -36,05 

 Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

De igual maneira, entende-se que essas atividades econômicas fornecem 

insumo e bens transformados para o segmento nuclear da moda, possuindo um 

relevante potencial de exportação. Destaca-se, nesse sentido, o desempenho de 

segmentos criativos como a moda praia, que conta com um considerável volume de 

estabelecimentos de médio e pequeno porte, os quais se dedicam a confecção de 

roupas de banho e roupas para prática de esportes aquáticos, por exemplo. O que 

se percebe é que esse tipo de atividade econômica, grosso modo, não tem sido 

identificado como modelos de negócios criativos, pois quando incentivados recebem 

a atenção de programas de industrialização, cujo escopo central assenta-se na 

geração de renda e o fortalecimento da atividade industrial de pequeno porte. 

Por esse motivo, tais atividades não geram os efeitos de encadeamento que 

lhe são propícios. Isso porque, esse tipo de mercado, quando explorado dentro dos 

modelos desenhados para a economia criativa brasileira, articula-se com outros 

setores, também relevantes para a agregação de valor, como o registro de marcas 

de patentes, que nesse caso seria acionado para registrar marcas de produtos locais 

a serem inseridos no mercado doméstico, regional ou internacional. Além disso, 

esse segmento de mercado permite que os bens produzidos se apropriem das 

identidades culturais com a finalidade de acrescentar valor cultural, diferenciando-os 

dos demais produtos ofertados nesse mercado.  
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Acrescenta-se também, que o desempenho captado pelo quociente para as 

atividades relacionadas desse estado apontam para uma relativa interação com 

setores mais informais da economia criativa, a exemplo do artesanato, visto que as 

atividades industriais de acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis e 

fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico são fornecedoras desse tipo de 

empreendimento tradicional da cultura e fortemente disseminado entre as cidades 

do Rio Grande do Norte, principalmente devido ao turismo. 

Por outro lado, o comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas, ainda que 

em desuso na sociedade do conhecimento informacional contemporânea 

(CASTELLS, 2006), pode ser explicada pela expansão das grandes magazines e 

lojas de departamento para as principais cidades do Nordeste, as quais 

transacionam esse tipo de bem a preços competitivos e atrelado ao consumo de 

outros produtos de natureza criativa ou cultural, como livros e aparelhos domésticos 

de audiovisual, conforme aponta a Associação Brasileira do Varejo (ABVTEX, 2014). 

Como visto anteriormente, por meio da Figura 9, Pernambuco foi um dos 

estados que permaneceu dês-especializado no conjunto de atividades relacionadas 

ao núcleo da economia criativa na maior parte dos anos estudados. Essa perda no 

potencial exportador do referido macrossetor ocorreu no ano 2008, mantendo-se até 

o final da série. Nesse período, as atividades econômicas desse macrossetor 

apresentaram um QL inferior a unidade, indicando que o estado deixou de ter esse 

macrossetor como um conjunto produtivo básico para sua economia criativa.  

Destaca-se que esse macrossetor não apresentou nenhum tipo de 

reestruturação endógena relevante, não havendo substituição de atividades 

especializadas que justifiquem esse comportamento. Em 2006, 15 atividades 

econômicas foram consideradas básicas para o macrossetor atividades relacionadas 

pernambucano. Esse número se mantém praticamente estável nos anos 

subsequentes, registrado 14 atividades em 2007, 13 em 2008 e 11 em 2013, que 

apresentou a menor quantidade. Para analisar esse comportamento, foram 

selecionados as atividades econômicas que demonstram-se especializadas nos 

anos 2006 e 2007, efetuando-se uma comparação com o resultado do QL dessas 

atividades auferido em 2008 (Tabela 11). 
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Tabela 11 – Quociente locacional significativos das atividades econômicas 
relacionadas ao núcleo criativo – Pernambuco – 2006-2008 

Atividade 
Anos 

Var. % 
2006 2007 2008 

Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros 
equipamentos de comunicação 

2,41 1,59 0,66 -72,78 

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 
livros, jornais e outras publicações 

1,84 1,71 1,82 -0,85 

Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 1,59 1,50 1,73 8,81 

Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de 
madeira 

1,40 0,90 1,02 -27,07 

Comércio atacadista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal 

1,34 1,31 1,21 -10,09 

Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 1,32 0,29 0,24 -81,79 

Comércio varejista de calcados e artigos de viagem 1,27 1,22 1,18 -7,31 

Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 1,22 1,19 1,17 -3,71 

Comercio atacadista de artigos do vestuário e acessórios 1,17 1,14 1,21 2,73 

Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para 
segurança e proteção 

1,11 1,11 0,67 -39,56 

Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 1,09 1,10 1,14 4,33 

Comércio varejista de artigos de ótica 1,08 1,05 1,04 -3,58 

Fabricação de artefatos de tapeçaria 1,08 0,58 0,63 -41,35 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal 

1,07 1,17 1,14 6,74 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 1,04 1,05 1,07 2,57 

Comércio atacadista de calcados e artigos de viagem 0,99 1,41 1,62 64,16 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ainda de acordo a Tabela 11, observa-se que apesar de não ter ocorrido mais 

do que uma substituição em termo de atividade especializada (fabricação de 

acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção para comércio atacadista 

de calçados e artigos de viagem), o estado de Pernambuco registra uma perda de 

intensidade na especialização de 10 atividades econômicas, sinalizando uma perda 

de dinamismo dessas atividades. Paralelamente, conforme visto anteriormente, em 

2007 esse estado passa a se especializar no núcleo da economia criativa, o que 

deduz-se que o comportamento aqui identificado se tratar de uma reestruturação 

macrossetorial. Ademais, os dados apontam que grande parte dessas atividades 

corresponde ao setor terciário da economia, indicando que o macrossetor estadual 

apresenta relações de dependência de outros setores da economia, não ocorrendo 

grandes transformações e agregação de valor em sua cadeia de produção criativa.  

No caso da Bahia, em particular, a modificação temporária no padrão espacial 

ocorre intraperíodo, ou seja, o estado se especializa nesse macrossetor durante um 

espaço curto de tempo, mas retorna a sua condição no longo prazo. Nos anos de 
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2006 e 2011, 19 das 30 atividades econômicas foram consideradas básicas para a 

estrutura produtiva macrossetorial, visto que apresentaram um QL1. Em 2012, 

observou-se que essa quantidade avançou para 29 atividades econômicas, 

representando um acréscimo de 52,63%. Esse comportamento chama a atenção, 

por indicar que em 2012 o estado se especializou em praticamente todas as 

atividades econômicas existentes em sua estrutura produtiva macrossetorial.  

A composição desse macrossetor demonstrou ser diversificada, contando 

com atividades criativas ligadas a indústria e aos serviços. Nos dois primeiros anos 

apontados na Tabela 11, percebe-se que essa distribuição privilegiou o setor de 

serviços, visto que esse congregou 11 atividades frente a 8 da indústria relacionada 

a economia criativa. Em 2013 essa tendência se reajusta. Essa grande diversidade 

pode ser associada ao perfil da matriz industrial baiana, que envolve desde a 

indústria alimentícia até a indústria petroquímica. Também se infere que esse 

cenário é favorecido pela conjunta econômica do estado, que atualmente representa 

a principal economia estadual do Nordeste. No ano de 2012, inclusive, o estado 

apresentou um crescimento expressivo, 3,1%, frente a 0,9% de crescimento do PIB 

brasileiro. Então, acredita-se que esse aquecimento da economia tenha refletido 

sobre as demais atividades da economia criativa, que dantes não se apresentaram 

especializadas. 

 

Tabela 12 – Quociente locacional das atividades econômicas relacionadas ao núcleo 
criativo – Bahia – 2006-2008/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Anos 

2006 2007 2008 2013 

Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, 
gravação e amplificação de áudio e vídeo 

3,63 3,72 15,74 3,64 

Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de 
madeira 

2,95 3,39 13,93 3,29 

Fabricação de artefatos de tapeçaria 2,87 2,53 10,73 2,50 

Fabricação de artefatos de couro não especificados 
anteriormente 

2,49 2,50 10,66 2,49 

Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros 
equipamentos de comunicação 

2,24 3,81 17,78 3,87 

Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes 
de qualquer material 

2,12 1,53 7,37 1,75 

Comércio varejista especializado de instrumentos musicais 
e acessórios 

1,72 1,44 6,37 1,49 

Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 1,59 1,44 5,98 1,36 

Confecção de roupas profissionais 1,57 1,60 6,62 1,54 
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Continua. 

Atividade econômica 
Anos 

2006 2007 2008 2013 

Comércio atacadista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal 

1,45 1,53 6,59 1,28 

Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal 

1,37 1,37 5,62 1,27 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 1,30 1,30 5,76 1,29 

Curtimento e outras preparações de couro 1,29 1,18 4,86 1,05 

Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 1,17 1,17 5,26 1,17 

Comércio varejista de artigos de ótica 1,16 1,05 4,79 1,17 

Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 1,15 1,00 4,76 0,91 

Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 1,13 0,95 3,31 0,76 

Comércio varejista de calcados e artigos de viagem 1,12 1,22 5,34 1,21 

Acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis 1,03 1,52 6,34 1,08 

Comércio atacadista de artigos de escritório e de 
papelaria; livros, jornais e outras publicações 

0,94 0,98 3,80 0,79 

Comércio atacadista de calcados e artigos de viagem 0,82 0,89 3,76 0,46 

Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para 
segurança e proteção 

0,66 0,60 3,13 0,66 

Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em 
malharias e tricotagens, exceto meias 

0,52 0,48 1,45 1,11 

Confecção de pecas do vestuário, exceto roupas intimas 0,46 0,42 1,86 0,40 

Confecção de roupas intimas 0,32 0,25 0,97 0,21 

Comercio atacadista de artigos do vestuário e acessórios 0,28 0,25 1,59 0,57 

Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 0,26 0,46 2,22 0,69 

Fabricação de artefatos de cordoaria 0,25 1,03 2,73 0,60 

Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados 0,18 0,19 1,37 0,31 

Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 0,17 0,58 3,69 0,74 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De modo geral, observa-se que o emprego da atividade econômica criativa no 

macrossetor atividade relacionadas tende a privilegiar as características da estrutura 

produtiva da economia convencional, que quando reúne infraestrutura favorável, 

além de arranjos técnico-institucionais relevantes, tendem a apresentar elevado grau 

de especialização e potencial exportador regional. Nos estados do Maranhão, Piauí, 

Paraíba, Alagoas, Sergipe não demonstram nenhum tipo de especialização no 

macrossetor atividades relacionadas, apontando para uma estrutura produtiva 

criativa indiferente a esse macrossetor. Bahia e Pernambuco também reproduziram 

esse comportamento na maior parte do período. 

 

5.1.3 Padrão espacial das atividades de apoio da economia criativa 
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Quando analisado o macrossetor de atividades de apoio, que corresponde 

aos segmentos de provisão indireta de bens e serviços criativos, se observou um 

padrão espacial distinto do que verificado para os macrossetores iniciais da cadeia 

de produção criativa da região Nordeste. Com exceção do Ceará e Rio Grande do 

Norte, todos os estados nordestinos apresentaram QL1 a partir de 2007. Isso 

porque, esse o macrossetor atividade de apoio desses dois estados apresenta uma 

estrutura produtiva indiferente e irrelevante para a configuração do padrão espacial 

de especialização locacional do emprego na região Nordeste.  

Diante da dispersão espacial da especialização significativa encontrada para 

o macrossetor, entende-se se tratar de um conjunto de atividades econômicas 

fundamental para a estrutura produtiva da região Nordeste. Ademais, o resultado do 

quociente confirma a tendência das economias regionais menos centralizadas em se 

deslocar para as atividades terciárias e comerciária, à medida que seu perfil de 

desenvolvimento vai amadurecendo e a mão de obra se adesensando. Também se 

demonstraram proeminentes as atividades relativas à construção civil, que envolve o 

segmento de mercado de arquitetura e engenharia, como um reflexo do processo de 

urbanização acelerada que envolve os estados brasileiros.  

No geral, esse macrossetor contabilizou 13 atividades econômicas, se 

considerado unicamente o recorte de dados realizado neste trabalho, baseado nos 

modelos da FIRJAN e FEE. Atualmente existe uma grande discussão na literatura 

sobre quais são as atividades que efetivamente representam apoio para economia 

criativa. Por isso, só foram consideradas por esse trabalho as atividades 

selecionadas pelos modelos desenhados por essas instituições e que foram 

identificados em todos os estados da região Nordeste, a fim de melhor sistematizar a 

matriz de dados espaciais do emprego e minimizar possíveis distorções.    

Por meio da Figura 11, verifica-se o comportamento da localização do 

macrossetor atividades de apoio nos estados nordestinos. Os dados espacializados 

revelam que a distribuição regional do emprego apresentou duas configurações 

irregulares, pois apresentaram variações intraperíodos. Nessas variações, destaca-

se o comportamento especializado expresso por Pernambuco, exclusivamente nos 

anos de 2008 e 2009; e o comportamento dês-especializado demonstrado pelo 

estado da Bahia em 2011 e 2012. Também se aponta o desempenho do Rio Grande 

do Norte, que excepcionalmente em 2006 demonstrou-se especializado.   
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Figura 11 – Padrão espacial da distribuição regional do emprego formal no 

macrossetor criativo atividades de apoio entre os estados da região 

Nordeste – 2006-2013. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 Diante dos pressupostos teórico-metodológicos, entende-se que os estados 

com uma especialização duradoura são constituídos por atividades de apoio 

significativas para a exportação inter-regional ou que possuem inter-relações com as 

demais atividades em execução no cenário estadual. Entre os estados que 

apresentam essa característica, estão: Maranhão, Piauí, Paraíba, Alagoas e Sergipe 

(Figura 10).   

 O Maranhão consiste no único estado a repetir esse comportamento para 

outro macrossetor, que obteve no núcleo da economia criativa um elevado grau de 

especialização em todos os anos analisados. No macrossetor atividades de  apoio 

maranhense, em particular, ocorreu uma especialização em quatro atividades 
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econômicas, sendo todas associadas com o segmento de arquitetura e engenharia. 

Entre 2006 e 2013 observou-se uma substituição na estrutura produtiva 

especializada, dada pela redução do QL da atividade de comércio atacadista de 

máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e 

peças (3,25) em 2006 para a atividade de fabricação de artefatos de concreto, 

cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes (1,09) em 2013 (Tabela 13). 

 
Tabela 13 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 

criativo – Maranhão – 2006/2013 

Atividade econômica 
Anos 

Var. % 
2006 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

0,95 1,09 14,52 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 0,83 0,59 -28,29 

Construção de edifícios 1,04 1,01 -3,06 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

0,02 0,18 852,09 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

0,27 0,00 -100,00 

Demolição e preparação de canteiros de obras 0,72 0,64 -11,51 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

0,21 0,61 192,79 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

0,23 0,59 151,23 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e  
equipamentos de telefonia e comunicação 

0,49 0,14 -71,16 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e pecas 

3,25 0,89 -72,58 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 0,80 0,79 -1,36 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 1,75 1,87 6,58 

Comércio atacadista de material elétrico 2,12 2,91 37,47 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Essas atividades encontram-se relacionadas com o avanço da urbanização, 

que para a economia criativa é entendido como um processo de reinvenção da 

sociedade urbana. Nessa concepção, o avanço da arquitetura e da engenharia 

encontra-se atrelado a expansão urbana, pois essa traduz diversos aspectos 

socioeconômicos, como: expansão demográfica; ocupação e mobilidades na 

apropriação do espaço econômico; elevação da atividade econômica; perda de 

representatividade dos territórios rurais, entre outros. Assim, o aquecimento da 

construção civil  ocorre em função da dinâmica das cidades e das necessidades que 

lhe são emergidas (REIS, 2011).  
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O conjunto de atividades que lhe são pertinentes se apropria da tecnologia e 

do conhecimento criativo com a finalidade de conduzir o processo de urbanização 

por um viés mais sustentável, produtivo, duradouro e planejado. Essas 

características e conotações são captadas pelo comportamento das atividades 

econômicas consideradas como básicas para a estrutura produtiva macrossetorial. 

Se considerado os postulados teóricos elencados nesse trabalho e o comportamento 

locacional das atividades ligadas a arquitetura e a engenharia e do macrossetor 

núcleo,  pode-se dizer que o Maranhão tem convergido com o conceito de cidades 

criativas e desenvolvimento criativo, que alia o crescimento econômico advindo 

dessas atividades com o fomento da cultura local e o planejamento urbano. Porém, 

destaca-se que a efetividade dessa inferência carece de uma análise mais 

profundamente associada a outros elementos empíricos acerca dessa economia. 

Para o estado do Piauí foram identificadas duas atividades econômicas 

superiores a unidade. Em 2006, a construção de edifícios apresentou um QL = 1,1. 

No ano de 2013, essa atividade manteve o comportamento especializado (1,08),  

também sendo identificado um QL significativo para Comércio atacadista de 

componentes eletrônicos e  equipamentos de telefonia e comunicação (1,32), 

conforme Tabela 13. Nota-se, que a maior parte das atividades de apoio do estado 

do Piauí decresceu nesse período, o que indica que o estado tende a debruçar-se 

exclusivamente sobre atividades dinâmicas, focando suas forças produtivas para 

essas atividades. O cenário encontrado para o referido estado exprime a força e a 

relevância da construção civil, que em todo o Brasil têm apresentado um expressivo 

crescimento ao longo da última década. Contudo, esses resultados demonstram que 

o estado tem incorporado um elevado volume de mão de obra nesse tipo de 

atividade, mas não tem encadeado efeitos positivos sobre as atividades que lhe são 

complementares, ao contrario do que foi percebido para o estado do Maranhão. 

 

Tabela 14 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 
criativo – Piauí – 2006/2013 

Continua. 

Atividade econômica 
Anos 

Var. % 
2006 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

0,86 0,65 -23,58 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 0,85 0,68 -20,59 

Construção de edifícios 1,10 1,08 -1,23 
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Conclusão. 

Atividade econômica 
Anos 

Var. % 
2006 2013 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

0,06 0,40 560,86 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

0,20 0,02 -92,10 

Demolição e preparação de canteiros de obras 0,22 0,08 -63,88 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

0,39 0,33 -14,71 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

0,60 0,45 -24,25 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e  
equipamentos de telefonia e comunicação 

0,00 1,32 - 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e pecas 

0,00 0,19 - 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 0,04 0,17 306,46 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 0,17 0,18 9,07 

Comércio atacadista de material elétrico 0,59 0,39 -34,39 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Com relação a Paraíba, o macrossetor atividades de apoio contabilizou quatro  

atividades econômicas básicas, visto que apresentaram um QL superior a 1. Porém, 

observou-se que a estrutura produtiva macrossetorial apresentou transformações 

internas, quando considerado o comportamento do QL dos anos selecionados.        

De acordo com a Tabela 15, em 2006, apontam-se as seguintes como básicas: 

demolição e preparação de canteiros de obras (5,92); comércio atacadista de 

madeira e produtos derivados (5,1); comércio atacadista de componentes 

eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação (4,46); e comércio 

atacadista de ferragens e ferramentas (1,15). Em 2013, apenas o comércio 

atacadista de artefatos de madeiras e componentes eletrônicos repetiram o 

desempenho, sendo os demais substituídos pelas seguintes atividades: construção 

de edifícios (1,05) e comércio atacadista de material elétrico (1,12). 

 Ao contrário dos demais estados, a Paraíba apresenta uma maior 

diversificação em sua estrutura produtiva macrossetorial, porém mantém-se 

especializada em poucos setores. As atividades que se apresentaram 

especializadas possui articulação com múltiplas atividades relacionadas ao núcleo 

da economia criativa, a exemplo do segmento de madeira que se articula tanto com 

o segmento de arquitetura e engenharia, dentro da construção civil, como também 

na fabricação de mobiliário. De igual modo, o comércio de material elétrico também 
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se vincula ao setor da construção civil, mas também possui complementaridade com 

o setor de comunicação e computação, que inclusive demonstrou-se especializado 

no estado, conforme observado na Tabela 15. 

 
Tabela 15 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 

criativo – Paraíba – 2006/2013 

Atividade econômica 
Anos 

Var. % 
2006 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

0,79 0,63 -20,27 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 0,66 0,60 -9,34 

Construção de edifícios 0,94 1,05 11,57 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

0,57 0,76 32,41 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

0,00 0,00 - 

Demolição e preparação de canteiros de obras 5,92 0,57 -90,32 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

0,93 0,84 -10,47 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

0,25 0,59 136,67 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e  
equipamentos de telefonia e comunicação 

4,46 1,20 -73,17 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças 

0,00 0,23 - 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 5,01 2,19 -56,36 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 1,15 0,51 -55,83 

Comércio atacadista de material elétrico 0,42 1,12 165,05 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Quando analisado o estado de Alagoas isoladamente, observou-se uma 

estrutura produtiva semelhante a que fora identificada para o Piauí. Em 2006, o 

macrossetor atividades de apoio desse estado esteve especializado unicamente na 

construção de edifícios (1,07). Porém, em 2013 observa-se uma expansão do 

número de atividades básicas, onde aparecem especializadas as atividades: 

construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto (7,06); 

comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 

comunicação (2,34); e comércio atacadista de ferragens e ferramentas (1,01), 

conforme os dados exibidos na Tabela 16.    
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Tabela 16 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 
criativo – Alagoas – 2006/2013 

Atividade econômica 
Anos 

Var. % 
2006 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

0,84 0,48 -42,51 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 0,98 0,45 -54,09 

Construção de edifícios 1,07 1,07 -0,25 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

0,30 0,29 -2,21 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

0,00 7,06 - 

Demolição e preparação de canteiros de obras 0,42 0,08 -81,12 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

0,66 0,64 -1,97 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

0,33 0,58 76,86 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e 
equipamentos de telefonia e comunicação 

0,00 2,34 - 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças 

0,00 0,24 - 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 0,54 0,07 -86,36 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 0,89 1,01 14,16 

Comércio atacadista de material elétrico 0,37 0,33 -11,91 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Com esse resultado, observa-se que as atividades econômicas desse 

macrossetor possuem grande articulação com o segmento de arquitetura e 

engenharia, como também observado para outros estados nordestinos. Esse setor 

indica uma expansão e um determinado grau de maturação, pois as atividades de 

saneamento básico que apresentaram um alto QL em 2013 encontram-se 

relacionadas com obras de acabamento urbanístico e de avanço das linhas de 

fornecimento desse tipo de serviço à população.  

Apesar de não terem sido captadas pelo indicador, esse tipo de serviço 

produz encadeamentos em outros segmentos da atividade econômica. Para tanto, 

exemplifica o serviços urbanos de limpeza, reparos e restauração, conforme 

descreve o modelo de interação setorial criativa adotado nesse trabalho (Quadro 8).  

Nota-se também, que esse estado é um importante disseminador de produtos 

eletrônicos e de informática, pois apresenta potencial exportador para esse tipo de 

produto. Considerando, porém, que Alagoas não apresenta especialização nesse 

tipo de indústria, entende-se que o estado importa esse tipo de bem para atender ao 

comércio doméstico e também destina-los ao mercado regional adjacente.   
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Por sua vez, o macrossetor atividades de apoio do estado de Sergipe se 

especializou em três atividades econômicas, sendo que uma delas registrou um QL 

superior a unidade apenas no ano 2006. São elas: aparelhamento e outros trabalhos 

em pedras (1,29 e 1,51); construção de redes de transportes por dutos, exceto para 

água e esgoto (12,17 e 5,05); e comércio atacadista de componentes eletrônicos e  

equipamentos de telefonia e comunicação (1,97), conforme Tabela 17. Os dados 

apresentados pelo estado apresentaram uma diferença setorial, se comparado com 

as atividades básicas do macrossetor atividade de apoio dos demais estados da 

região Nordeste do Brasil. 

 

Tabela 17 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 
criativo – Sergipe – 2006/2013 

Atividade econômica 
Anos 

Var. % 
2006 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

0,44 0,66 49,87 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 1,29 1,51 17,61 

Construção de edifícios 0,97 1,05 8,13 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

0,51 0,17 -67,63 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

12,17 6,05 -50,29 

Demolição e preparação de canteiros de obras 0,59 0,52 -10,63 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

0,25 0,29 18,26 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

0,49 0,88 78,64 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e 
equipamentos de telefonia e comunicação 

1,94 0,18 -90,99 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças 

0,00 0,27 - 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 0,91 0,72 -21,05 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 0,24 0,38 57,99 

Comércio atacadista de material elétrico 0,01 0,31 2214,62 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As atividades destacadas, ainda que possuam articulação com a construção 

civil, apontam também para sua relação com outros setores do núcleo criativo, como 

obras de arte especiais forjadas em pedras das mais variadas naturezas, obras de 

infraestrutura ligadas à manutenção, conservação e, ou preservação de patrimônio 

histórico e cultural. Destaca-se também a pujança de infraestrutura de rede 
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dutoviárias, que envolve tubulações para o gás natural, TV a cabo, fibra ótica para 

internet, além dos setores básicos de energia e comunicação, por exemplo.  

Em relação ao estado da Bahia, observa-se uma relevante mudança interna 

na estrutura produtiva macrossetorial de apoio. No ano de 2006, sete das 13 

atividades econômicas do apoio a economia criativa baiana foram consideradas 

básicas para estrutura produtiva do macrossetor, visto que apresentaram um QL ≥ 1. 

Nesse ano, conforme Figura 10, o macrossetor apresentou um potencial exportador, 

indicando sua relevância para a composição do emprego criativo total na região 

Nordeste. Esse comportamento mantém-se até 2011, quando o macrossetor perde 

sua representatividade na estrutura produtiva da economia criativa regional 

nordestina, cujo padrão dês-especializado replica-se em 2012.  

Nesses dois anos, houve uma avanço na quantidade de atividades 

econômicas especializadas, atingindo 8 e 12, respectivamente. Também foi 

observada a substituição de atividades especializadas, sinalizando para uma relativa 

flutuação do emprego alocado internamente. Em 2013, registra-se uma retração na 

estrutura produtiva, que passou para seis atividades especializadas. Nesse mesmo 

ano, a Bahia retoma a especialização macrossetorial regional (Tabela 18).   

 

Tabela 18 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 
criativo – Bahia – 2006, 2011, 2012, 2013 

Atividade econômica 
Anos 

2006 2011 2012 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

1,18 1,30 3,36 1,21 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 1,25 1,62 3,94 1,47 

Construção de edifícios 1,00 0,96 2,43 0,99 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

1,68 2,18 4,90 1,44 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

0,03 1,29 6,25 0,71 

Demolição e preparação de canteiros de obras 1,29 1,84 5,61 1,19 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

0,21 0,23 0,60 0,19 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

0,86 1,04 2,16 1,20 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e 
equipamentos de telefonia e comunicação 

0,77 1,15 2,37 1,15 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças 

1,21 1,30 3,20 0,41 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 0,41 0,59 1,95 0,69 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 0,87 0,84 2,21 0,86 

Comércio atacadista de material elétrico 1,91 0,79 1,96 0,92 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Ainda de acordo com a Tabela 18, verifica-se que as únicas atividades que 

sustentam-se o potencial exportador por todo o período, são: fabricação de artefatos 

de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes; aparelhamento e 

outros trabalhos em pedras; construção de redes de abastecimento de água, coleta 

de esgoto e construções correlatas; demolição e preparação de canteiros de obras.  

Essas atividades indicam a robustez d o apoio ao segmento de arquitetura e 

engenharia, que são possivelmente explicadas pela execução de obras de 

infraestrutura ao redor do estado, principalmente, ao andamento da construção de 

sistemas de saneamento e de logística, em função das obras do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC), e aos trabalhos de construção do metrô e da 

Arena Fonte Novos em Salvador, conforme releva estudo da Superintendência de 

Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 2014). Também recebe destaque o 

segmento da construção de edifícios, que mesmo não se demonstrando 

especializado em todos os anos, possui relevância para o desempenho das 

atividades econômicas que lhe são complementares, reforçando a ideia de 

encadeamento setorial já inferida para outros estados da região Nordeste. 

Para o estado de Pernambuco, observa-se um comportamento semelhante, 

visto que em 2011 e 2012 o estado manteve-se especializado no macrossetor  

atividades de apoio (Figura 9), sustentando uma condição não especializada no 

restante do período. Quando analisado o comportamento locacional das atividades 

econômicas que integram o macrossetor estadual, pode-se observar a ausência de 

flutuação ou substituição de atividades especializadas ao longo do período. Porém, 

nota-se que entre os anos em que o macrossetor manteve-se especializado, o 

subsetor correspondente às atividades de comércio atacadista de máquinas, 

equipamentos para terraplenagem, mineração e construção, bem como suas partes 

e peças, apresentou um quociente superior à média macrossetorial.  

Os dados da Tabela 19 revelam que a composição desse macrossetor 

apresenta uma relativa diversificação setorial em relação aos demais estados, 

verificando, inclusive, quocientes superiores a unidade para atividades que não se 

especializaram em nenhum outro estado do Nordeste entre os anos estudados, 

como: fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais 

semelhantes; comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de armarinho. 
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Tabela 19 – Quociente locacional das atividades econômicas de apoio ao núcleo 
criativo – Pernambuco – 2006-2008/2013 

Atividade econômica 
Anos 

2006 2007 2008 2009 2013 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

1,44 1,41 1,26 1,41 1,35 

Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 0,70 0,70 0,60 0,61 0,82 

Construção de edifícios 0,94 0,95 0,94 0,93 0,93 

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas 

1,20 0,85 1,31 1,32 1,82 

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para 
água e esgoto 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,31 

Demolição e preparação de canteiros de obras 0,06 0,10 0,22 0,72 1,65 

Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de 
armarinho 

2,09 2,20 1,79 1,96 2,08 

Comércio atacadista de computadores, periféricos e 
suprimentos de informática 

2,76 2,68 2,21 1,85 1,62 

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e 
equipamentos de telefonia e comunicação 

1,60 2,68 1,34 1,29 1,44 

Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplenagem, mineração e construção; partes e peças 

0,52 0,84 3,30 4,06 0,86 

Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 1,03 1,07 1,10 1,24 1,39 

Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 1,95 1,59 1,35 1,58 1,34 

Comércio atacadista de material elétrico 0,67 0,75 0,74 1,17 1,25 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Existem poucas inter-relações entre os macrossetores da economia criativa, 

se comparado à natureza das atividades econômicas que os compõe. Essa 

constatação pode ser sustentada quando se consideram as atividades de apoio a 

economia criativa, que apresentaram poucas relações com o núcleo da economia 

criativa e suas atividades relacionadas. Excetuaram-se desse comportamento as 

atividades vinculadas ao segmento de arquitetura e engenharia. 

 

5.2 Dinâmica da economia criativa da economia criativa no Nordeste do Brasil 
 
 

A economia brasileira apresentou algumas transformações ao longo dos 

últimos anos, destacando-se a expansão da atividade econômica, cujos reflexos 

mais diretos incidiram sobre a estrutura produtiva e ocupacional das regiões 

brasileiras, resultando em um processo de desconcentração regional da atividade 

produtiva no Brasil, acompanhado por novos fluxos demográficos e padrões de 

mobilidade do emprego. Assim, conforme salienta Sobral (2012), estados “menos 
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privilegiados” passaram a incorporar um novo padrão econômico-produtivo. 

Ressalta-se, ademais, o papel da política de desenvolvimento regional brasileira 

recente, para este novo cenário. Diante dessas transformações, a estrutura 

produtiva brasileira abre-se para os novos paradigmas da economia contemporânea, 

viabilizando a diversificação da matriz produtiva, assim como o crescimento de 

atividades econômicas, dantes incipientes, entre as quais estão os setores criativos.  

Nesse contexto analisa-se a dinâmica da economia criativa da região 

Nordeste do Brasil, que nos últimos anos apresentou um crescimento expressivo. 

Em 2006, um conjunto de 78,1 mil estabelecimentos foi contabilizado entre as 

atividades criativas estabelecidas na região. No Brasil, esse número foi de 541,3 mil 

estabelecimentos. No ano de 2013, a região Nordeste somou 1,4 milhões de 

estabelecimentos, frente a 8,4 milhões contabilizados para o Brasil, representando 

um aumento de 62,5% e 47,5%, respectivamente. De acordo com a Tabela 20, um 

padrão de crescimento semelhante foi reproduzido entre macrossetores criativos, 

destacando-se, porém, o desempenho das atividades de apoio dessa economia.   

 

Tabela 20 – Evolução do número de estabelecimentos da economia criativa – 
Nordeste e Brasil – 2006-2013 

Ano 
Nordeste Brasil 

Núcleo Relacionadas Apoio Núcleo Relacionadas Apoio 

2006 6.685 50.865 20.560 57.336 352.356 131.652 

2007 6.869 53.945 21.317 57.641 368.371 139.890 

2008 7.300 57.606 23.919 60.860 391.094 157.374 

2009 7.965 58.854 26.201 64.773 396.715 167.611 

2010 8.760 67.836 30.798 70.270 442.253 193.080 

2011 9.502 74.127 34.633 76.132 473.079 214.689 

2012 10.196 78.777 37.975 80.800 491.705 226.118 

2013 10.832 82.857 40.614 84.929 510.478 239.730 
Fonte: MTE (2006-2013) 

 

Por se tratar de um conjunto de atividades econômicas que, por definição, 

encontram-se na extremidade final da cadeia de produção dos setores criativos, as 

atividades de apoio caracterizam-se pela provisão indireta de insumos de 

considerável relevância para os segmentos de mercados do núcleo criativo.     

Desse modo, infere-se que o crescimento desse grupo de atividades está associado 

ao desempenho do macrossetor núcleo e atividades relacionadas, que em 

condições de crescimento, incentiva o surgimento de atividades econômicas 
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paralelas, como os estabelecimentos ligados ao comércio e serviços. Essa 

inferência é reforçada pela composição do emprego do emprego desse macrossetor 

entre os estados nordestinos, analisado na seção anterior, que aponta para uma 

estrutura produtiva baseada no comércio de insumos, bens e serviços não 

necessariamente criativos, mas de alguma aplicação nos setores relacionados. 

Diante do referencial teórico adotado, entende-se que mudanças ocorridas na 

composição estrutural de determinado setor econômico, implica em ajustamentos na 

estrutura ocupacional setorial. Logo, entende-se que a expansão do número de 

estabelecimentos, ceteris paribus, tende a elevar o volume de emprego alocado no 

respectivo setor. Entretanto, por considerar as especificidades que permeiam a 

economia criativa, buscou-se testar a validade dessa hipótese.  Para tanto, procura-

se quantificar e avaliar os efeitos da variável estabelecimento sobre o 

comportamento do emprego alocado na economia criativa nordestina. As estimativas 

dos parâmetros da equação de crescimento do emprego criativo utilizando o método 

MQO encontram-se no Quadro 11. 

 

Quadro 11 – Estimativas de crescimento do emprego em função do número de 
estabelecimentos da economia criativa – Nordeste – 2006-2013 

Variável  Coeficiente Std. Error t-Statistic Prob.   

C -0.078063 0.505926 -0.154298 0.8824 

ESTABELECIMENTO 1.184090 0.101020 11.72135 0.0000 

ESPECIFICAÇÕES DO MODELO 

R-squared 0.958156     Mean dependent var 5.851249 

Adjusted R-squared 0.951182     S.D. dependent var 0.107634 

S.E. of regression 0.023781     Akaike info criterion -4.427503 

Sum squared resid 0.003393     Schwarz criterion -4.407643 

Log likelihood 19.71001     F-statistic 137.3901 

Durbin-Watson stat 0.746756     Prob(F-statistic) 0.000023 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O coeficiente de determinação R2 indica que 95,81% das variações ocorridas 

no número de emprego alocado na economia criativa nordestina podem ser  

explicadas pelo número de estabelecimento, variável predeterminada no modelo. O 

coeficiente dessa variável foi significativo em nível de 1% de probabilidade. 

Ademais, todos os sinais assumidos pelos coeficientes de regressão demonstram-se 

coerentes com o subsidio teórico adotado, que prevê que uma variação no mesmo 
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sentido, tanto para a estrutura produtiva (estabelecimentos), como para a estrutura 

ocupacional (empregos).  

A estatística F significativa em nível de 1% de probabilidade também sugere 

que a variável estabelecimento é significativa para explicar o comportamento do 

emprego alocado na economia criativa do Nordeste. Reforça essa constatação, o 

resultado do teste de Durbin-Watson stat (0.746756), que aponta indícios de 

autocorrelação serial nos resíduos do modelo. Para confirmar esse resultado, 

aplicou-se o teste de White, que indicou a ausência de heterocedasticidade na série. 

Assim, a equação estimada demonstra que o emprego apresenta tendência de 

crescimento.  

Segundo a regra de Klein, parece pouca a influência dos efeitos de 

multicolinealidade na variável estabelecimento, uma vez que o valor de R2 da 

regressão dessa variável foi menor que o R2 obtido da regressão global (0.958156). 

A elasticidade estimada foi de 1,18, sugerindo que um aumento de 10% no número 

de estabelecimentos ligados à economia criativa, ocasionaria um aumento de 11,8% 

na quantidade de empregos alocados nos setores dessa natureza. Isso indica que o 

emprego apresenta comportamento elástico em relação à quantidade de 

estabelecimentos, o que revela que maior número de estabelecimentos tende a ter 

um efeito muito positivo sobre o número de emprego. 

Na Figura 12, têm-se a ilustração função linear correspondente as variáveis 

empregadas na análise. A reta construída para a respectiva função considera o 

somatório de todos os desvios verticais dos valores observados em relação à reta, 

apontando que os mesmos crescem no mesmo sentido.  

 

 
Figura 12 – Diagrama de dispersão entre o número de emprego e o número de 

estabelecimentos da economia criativa – Nordeste – 2006-2013 
Fonte: Dados da pesquisa.  
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Os resultados evidenciam a relevância das formulações de Furtado (1978), 

Jacobs (2001), Florida (2002), Golgher (2008) e Howkins (2013). Porquanto, tais 

proposições indicam que o avanço da estrutura produtiva da economia criativa, 

implica, necessariamente, em uma expansão do capital de base intelectual, 

usualmente, constituído por profissionais com capacidades cognitivas pertinentes à 

geração de bens e serviços através do uso da força de trabalho e do conhecimento. 

Logo, entende-se que um aumento no número de estabelecimentos criativos fará 

com que exista uma maior demanda por trabalhadores, o que explica o elevado grau 

de associação encontrado para as variáveis inseridas nesse modelo de regressão. 

Com esse resultado, infere-se que as políticas públicas de incentivo a 

formalização de empreendimentos criativos, bem como de incubação de 

estabelecimentos dessa natureza podem ocasionar efeitos positivos sobre o 

crescimento do emprego. Exemplifica-se, para tanto, o comportamento do emprego 

apresentado pelo estado de Pernambuco entre 2006 e 2013, que após a política de 

atração de empreendimentos criativos para o Porto Digital em 2010, apresentou uma 

elevação da taxa de crescimento do emprego, conforme descrito na seção anterior.  

De maneira semelhante, observa-se que a política de construção de arranjos 

tácito-institucionais desenvolvida no âmbito do Programa Brasil Criativo também 

representa uma estratégia de desenvolvimento regional relevante. Porquanto, o 

programa entrelaça diversos órgãos do aparelho institucional federativo com o intuito 

de fomentar a atividade criativa, instalando incubadoras de empresas criativas nos 

estados brasileiros. Essas incubadoras visam o fornecendo de capacitação técnica, 

consultoria para a exploração de nichos de mercado, orientação para elaboração de 

projetos de captação de recursos, assim como a formalização dos referidos 

empreendimentos, contando com o apoio do SEBRAE, das secretarias estaduais de 

cultura e de outros entes da estrutura federativa, conforme visto na Figura 4.     

Trata-se de uma política pública recente, mas que avança entre as unidades 

federativas do país. As atividades são desenvolvidas por equipes locais, em diálogo 

com as potencialidades criativas de cada região, convergindo com as proposições 

teóricas do desenvolvimento regional com ênfase endógena. Em todo o país existem 

13 incubadoras em atividade, sendo 4 delas na região Nordeste, a saber: Bahia, 

Ceará, Pernambuco e Rio Grande do Norte.  
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  Quando analisado especificamente os macrossetores da economia criativa, 

os resultados também apontaram para um comportamento semelhante.                     

Para o núcleo da economia criativa, por exemplo, o coeficiente de determinação do 

modelo indicou que 94,98% das variações ocorridas no volume de emprego alocado 

nesse macrossetor podem ser explicadas pela quantidade de estabelecimentos 

(0,949852), conforme os dados apresentados no Quadro 12. Nessa análise, o 

coeficiente da variável estabelecimento foi significativo em nível de 1% de 

probabilidade, sendo que o sinal dos coeficientes assumiu o comportamento 

esperado pela proposição teórico-metodológica adotada. 

 

Quadro 12 – Estimativas de crescimento do emprego em função do número de 
estabelecimentos do núcleo criativo – Nordeste – 2006-2013 

Variável  Coeficiente Std. Error t-Statistic Prob.   

C -1.599.218 0.549850 -2.908.461 0.0270 

ESTABELECIMENTO 1.493.624 0.140109 1.066.045 0.0000 

ESPECIFICAÇÕES DO MODELO 

R-squared 0.949852     Mean dependent var 4.261.381 

Adjusted R-squared 0.941494     S.D. dependent var 0.121771 

S.E. of regression 0.029454     Akaike info criterion -3.999.655 

Sum squared resid 0.005205     Schwarz criterion -3.979.795 

Log likelihood 1.799.862     F-statistic 1.136.451 

Durbin-Watson stat 1.687.956     Prob(F-statistic) 0.000040 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A estatística F também foi significativa em nível de 1% de probabilidade, 

confirmando que a variável estabelecimento possui significância para explicar o 

comportamento do emprego alocado no núcleo economia criativa do Nordeste. 

Ademais, o teste de Durbin-Watson stat (Quadro 12) apresentou um resultado 

desejável metodologicamente, aproximando-se de 2, o que indica a existência de 

correlação entre as variáveis inseridas no modelo de regressão linear adotado. 

Realizou-se o teste de White, que revelou a ausência de heterocedasticidade na 

série. Nesse sentido, conclui-se que as variáveis regredidas encontram-se 

homogeneamente concentradas em torno da reta de regressão (Figura 13).  
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Figura 13 – Diagrama de dispersão entre o número de emprego e o número de 
estabelecimentos do núcleo criativo – Nordeste – 2006-2013 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Como visto anteriormente, o parâmetro do coeficiente representa a própria 

estimativa da elasticidade do emprego, visto que os dados foram logaritmizados. 

Nesse sentido, detectou-se que a elasticidade foi de 1,493, indicando que um 

aumento de 10% no número de estabelecimentos ligados à economia criativa, 

provocaria um aumento de 14,93% na quantidade de empregos alocados entre as 

atividade econômicas que integram o núcleo da economia criativa. Por meio desse 

comportamento, verifica-se que o emprego demonstra-se sensível ao desempenho 

da estrutura produtiva macrossetorial. Nesse sentido, identifica-se um 

comportamento elástico para a reta da função de regressão dessas variáveis.  

Destaca-se também que a elasticidade do emprego encontrada para esse 

macrossetor é superior a que foi encontrada para o emprego total alocado na 

economia criativa da região Nordeste, indicando que o crescimento do emprego 

desse macrossetor depende mais do crescimento do número de estabelecimentos 

do que os demais macrossetores. Esse comportamento pode estar associado com 

as características estruturais do macrossetor, que possui um maior número de 

atividades econômicas pelas quais se distribuem o número de estabelecimentos e, 

consequentemente, do emprego. Além disso, esse macrossetor possui o maior 

número de emprego alocado em toda a economia criativa, conforme análise anterior. 

Em relação ao macrossetor atividades relacionadas, o coeficiente de 

determinação da função de regressão indicou que 99% das variações ocorridas no 

emprego podem ser explicadas pelo número de estabelecimentos macrossetoriais. 

Semelhante aos resultados das regressões anteriores, o coeficiente da variável 
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explicativa também foi significativo em nível de 1% de probabilidade, assumindo um 

sinal coerente com o esperado metodologicamente. Entretanto, o sinal do coeficiente 

do emprego demonstrou-se positivo, diferente do esperado para essa variável.  

Ainda assim, o resultado indica que quando não houver estabelecimentos no 

macrossetor também não haverá alocação de mão de obra.   

 

Quadro 13 – Estimativas de crescimento do emprego em função do número de 
estabelecimentos das atividades relacionadas – Nordeste  – 2006-2013 

Variável  Coeficiente Std. Error t-Statistic Prob.   

C 0.529643 0.186950 2.833.066 0.0298 

ESTABELECIMENTO 0.996556 0.038858 2.564.638 0.0000 

ESPECIFICAÇÕES DO MODELO 

R-squared 0.990960     Mean dependent var 5.323.673 

Adjusted R-squared 0.989454     S.D. dependent var 0.079501 

S.E. of regression 0.008164     Akaike info criterion -6.565.740 

Sum squared resid 0.000400     Schwarz criterion -6.545.880 

Log likelihood 2.826.296     F-statistic 6.577.369 

Durbin-Watson stat 2.007.228     Prob(F-statistic) 0.000000 
Fonte: Dados da pesquisa. 

  

Por meio da estatística F, rejeitou-se a hipótese de que o coeficiente da 

variável explicativa é nulo. Isso porque, o resultado do teste demonstrou-se 

significativo em nível de 1% de probabilidade, sugerindo uma relação adequada 

entre as variáveis, mesmo com o sinal negativo assumido pela constante. Com 

relação ao resultado do teste de Durbin-Watson stat (Quadro 13), confirmou-se os 

indícios de autocorrelação entre as variáveis selecionadas. Também foi realizado o 

teste de White, que indicou a ausência de heterocedasticidade na série (Figura 14). 

  

 
Figura 14 – Diagrama de dispersão entre o número de emprego e o número de 

estabelecimentos das atividades relacionadas – Nordeste – 2006-2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Conforme o modelo analítico adotado, os parâmetros do coeficiente 

representam as próprias estimativas das elasticidades do emprego, visto que os 

dados foram logaritmizados. Nesse sentido, detectou-se que a elasticidade foi de 

0.99, indicando que um aumento de 10% no número de estabelecimentos ligados à 

economia criativa, ocasionaria um aumento de 99,00% na quantidade de empregos 

alocados entre as atividades econômicas desse macrossetor. A alta sensibilidade 

verificada para a variável emprego, assim como o comportamento assumido pela 

reta da função de regressão também revela um comportamento elástico.   

Com relação ao macrossetor atividades de apoio, as estimativas dos 

parâmetros da equação de crescimento do emprego criativo são apresentadas pelo 

Quadro 14. Para esse macrossetor, o coeficiente de determinação R2 apontou que 

95% das variações ocorridas no emprego podem ser explicadas pelo número de 

estabelecimento em funcionamento. Para essa análise, coeficiente da variável 

explicativa demonstrou-se significativo em nível de 1% de probabilidade. Destaca-se 

que os sinais assumidos pelos coeficientes são coerentes com modelo teórico. 

  

Quadro 14 – Estimativas de crescimento do emprego em função do número de 
estabelecimentos das atividades de apoio – Nordeste – 2006-2013 

Variável  Coeficiente Std. Error t-Statistic Prob.   

C -0.577230 0.559889 -1.030.971 0.3423 

ESTABELECIMENTO 1.351.167 0.125588 1.075.873 0.0000 

ESPECIFICAÇÕES DO MODELO 

R-squared 0.950719     Mean dependent var 5.444.754 

Adjusted R-squared 0.942505     S.D. dependent var 0.157663 

S.E. of regression 0.037805     Akaike info criterion -3.500.456 

Sum squared resid 0.008575     Schwarz criterion -3.480.596 

Log likelihood 1.600.182     F-statistic 1.157.504 

Durbin-Watson stat 0.709690     Prob(F-statistic) 0.000038 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A estatística F significativa em nível de 1% de probabilidade também sugere 

que a variável estabelecimento é significativa para explicar o comportamento do 

emprego alocado no macrossetor atividades de apoio da economia criativa 

nordestina. Semelhantemente, o resultado do teste de Durbin-Watson stat 

(0.746756) apontou indícios de autocorrelação serial nos resíduos do modelo. 

Porém, o resultado distanciou-se da margem esperada pelo modelo analítico, o que 
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poderia representar a presença de heterocedasticidade. Para confirmar esse 

resultado, aplicou-se o teste de White, que, no entanto, verificou a ausência desse 

comportamento. Por isso, confirma-se a tendência de autocorrelação entre as 

variáveis, visto que os dados regredidos demonstram-se homogeneamente 

concentrados em torno da reta de regressão (Figura 15). 

Ainda de acordo com a Figura 15, tendo em vista que os dados do modelo 

foram logaritmizados, observa-se que os parâmetros indicaram uma elasticidade de 

1,351, sugerindo que um aumento de 10% no número de estabelecimentos ligados à 

ao macrossetor de apoio da economia criativa, ocasionaria um aumento de 13,51% 

na quantidade de empregos alocados. Diante desses resultados, ceteris paribus, o 

emprego tende a apresentar um comportamento elástico, pois se demonstra 

sensível as variações na quantidade de estabelecimentos existentes.  

 
 

 
Figura 15 – Diagrama de dispersão entre o número de emprego e o número de 

estabelecimentos das atividades de apoio – Nordeste – 2006-2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Em resumo, os resultados fortalecem a hipótese de que o emprego 

representa uma variável relevante para explicar a dinâmica e o comportamento 

espacial da estrutura produtiva da economia criativa, visto que a elasticidade do 

emprego formal assumiu um comportamento elástico e diretamente proporcional ao 

crescimento do número de estabelecimentos. Entretanto, a análise de regressão 

operacionalizada para os macrossetores indicou diferentes condições de resposta 

do emprego em relação ao número de estabelecimentos de cada macrossetor.            

Com efeito, a elasticidade desigual tende a diferenciar o desempenho macrossetorial 

dos estados nordestinos, visto que cada unidade federativa apresenta mercados 
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criativos com configurações próprias e características estruturais peculiares. Assim, 

a dinâmica de crescimento do emprego apresentará variações entres os estados da 

região, forjando aspectos relevantes para o crescimento, como: setores mais 

especializados do que a média regional e, ou mais competitivos. 

 Tomando por base que cada estado da região Nordeste possui a mesma 

elasticidade do emprego macrossetorial, buscou-se, então, indicar os macrossetores 

mais proeminentes para as economias estaduais e responsáveis pela dinâmica 

estrutural de crescimento do emprego estadual e regional, considerando, para tanto, 

os variações absolutas e relativas do emprego criativo no Brasil. Nesse sentido,          

fez-se uso do método de análise regional Shift-Share. Conforme discriminado na 

metodologia, o referido método busca revelar ser os macrossetores especializados 

(com QL significativo) foram responsáveis pelo crescimento econômico da economia 

criativa dos estados. Por isso, analisou-se a variação e o deslocamento da mão de 

obra ocupada, no período estudado, entre os setores básicos e não básicos.  

Para efeito de discussão, os resultados foram desagregados em dois 

componentes, a saber: o componente estrutural, que consiste na variação líquida 

estrutural do emprego; e o componente diferencial, que representa a variação líquida 

diferencial do emprego. Os resultados gerais e agregados são apresentados na 

forma de variação efetiva total, por macrossetores estaduais e para o conjunto total 

da economia criativa. Esse último dado é apresentado em forma de ranking, a fim de 

evidenciar os estados que mais se dinamizaram no período estudado. 

De acordo com a Tabela 21, o emprego da economia criativa no Brasil e na 

região Nordeste apresentou crescimento em todos os macrossetores, não 

registrando, desse modo, nenhuma variação absoluta negativa entre 2006/2013. 

Com relação aos estados da região Nordeste, verificou-se uma tendência de 

variação positiva para os três macrossetores criativos. Dentre os desempenhos 

estaduais, porém, destaca-se o crescimento registrado por Maranhão, que 

apresentou a maior taxa de crescimento do período (1.415,60%), equivalente a um 

acréscimo de 62.881 empregos formais na estrutura ocupacional da região.          

Em termos absolutos, o destaque é atribuído à Bahia, que contabilizou um saldo de 

182.105 novos empregos entre 2006/2013.  De maneira semelhante, assumiram um 

desempenho igualmente robusto, os estados de Pernambuco e Ceará, que 

totalizaram um saldo de 174.323 e 169.425 empregos, respectivamente. 
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Com relação ao núcleo da economia criativa, a maior variação relativa foi 

registrada pelo Maranhão (2.792,09%), correspondente a um aumento de 9.884 

postos de trabalho. O estado de Pernambuco aproximou-se desse resultado, 

variando 2.400,63%, equivalente a um aumento absoluto de 30.416 empregos.          

Por outro lado, a menor variação relativa foi diagnosticada no estado de Sergipe, 

com uma diferença de 943,87%, correspondente a novos 3.313 empregos. No 

Brasil, o emprego do núcleo da economia criativa cresceu 1.366,13%, entre 

2006/2013, totalizando um avanço de 783.284 postos de trabalhos (Tabela 21).  

 

Tabela 21 – Variação absoluta e relativa do emprego formal da economia criativa, 
por macrossetor, Nordeste – 2006/2013 

Local Variação 
Macrossetor 

Total 
Núcleo Relacionadas Apoio 

Maranhão 
Absoluta 9.884 18.088 34.909 62.881 
% 2.792,09 608,00 3.136,48 1.415,60 

Piauí 
Absoluta 3.645 15.562 28.774 47.981 
% 1.335,17 747,10 2.587,59 1.383,54 

Ceará 
Absoluta 17.181 97.769 54.475 169.425 
% 1.579,14 1.010,53 1.500,69 1.177,14 

Rio G. do Norte 
Absoluta 7.248 35.881 27.299 70.428 
% 1.282,83 958,36 1.174,66 1.061,78 

Paraíba 
Absoluta 5.362 18.954 34.926 59.242 
% 1.301,46 626,99 2.038,88 1.150,78 

Pernambuco 
Absoluta 30.416 74.175 69.732 174.323 
% 2.400,63 753,81 1.952,73 1.187,65 

Alagoas 
Absoluta 3.434 14.121 23.473 41.028 
% 1.111,33 652,54 2.768,04 1.235,41 

Sergipe 
Absoluta 3.313 14.158 21.571 39.042 
% 943,87 695,72 1.788,64 1.086,92 

Bahia 
Absoluta 20.649 76.039 85.417 182.105 
% 999,47 496,14 1.693,77 811,70 

Brasil 
Absoluta 783.284 2.098.217 1.379.541 4.261.042 
% 1.366,13 595,48 1.047,87 787,12 

Fonte: Dados da pesquisa.  
Nota: Corresponde aos acréscimos de empregos formais totalizados entre 2006/2013. 

 

Quando considerado o macrossetor formado por atividades relacionadas, os 

dados revelam que o crescimento do emprego demonstrou menor intensidade, 

quando comparado ao núcleo da economia criativa, mas manteve-se acima da 

média verificada para o emprego total da economia brasileira. Neste conjunto de 

atividades, a variação relativa apontou para um crescimento de 595,48% no país, 

equivalente a um aumento absoluto de 2.098.217 empregos formais. Com relação 

aos estados nordestinos, o Ceará apresentou a maior variação (1.010,53%), 
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resultando em uma elevação de 973.769 postos de trabalho. Por sua vez, o estado 

da Bahia revelou o menor crescimento relativo do emprego no macrossetor de 

atividades relacionadas do Nordeste (496,14%). Ainda assim, o volume de absoluto 

de empregos gerados pela Bahia demonstrou-se superior aos demais estados 

nordestinos, totalizando acréscimo de 76.039 no número de empregos (Tabela 2). 

Esse comportamento pode ser explicado pelo fato da estrutura ocupacional baiana 

ser maior que a dos demais estados nordestinos, fazendo que sua variação 

proporcional relativa seja inferior. Infere-se também que o estado já apresenta uma 

estrutura produtiva mais madura, com um maior adensamento da mão de obra, 

gerando pequenas variações ao longo dos anos devido a esse grau de maturação.  

Ainda de acordo a Tabela 2, verificou-se que a dinâmica de crescimento do 

emprego alocado no macrossetor atividades de apoio se demonstrou análoga entre 

os estados do Nordeste. Em média, a região registrou uma variação relativa de 

2.071,27% no número de empregos alocados nesse macrossetor. O desempenho 

apresentado superou o crescimento do emprego macrossetorial brasileiro, que 

variou 1.047,87%, equivalente a um saldo de 1.379.541 postos de trabalhos formais. 

Destoaram-se positivamente da média regional, os estados do Maranhão 

(3.136,48%), Piauí (2.587,59%), Rio Grande do Norte (1.174,66%) e Alagoas 

(2.768,04%), com saldo de empregos equivalente à 28.774, 27.299 e 23.473, 

concomitantemente. Nesses estados, as atividades de apoio apresentaram uma 

média de crescimento levemente superior aos demais macrossetores, apontando 

para um cenário de maior aquecimento, que pode ser explicado pela composição 

desses macrossetores, como visto na análise anterior, os quais encontram-se 

relacionadas com atividades econômicas em relativa ascensão.  

Por meio da Figura 16, busca-se descrever o componente estrutural da 

economia criativa da região Nordeste do Brasil. Para tanto, apresenta-se a dinâmica 

de localização da estrutura ocupacional distribuída entre os macrossetores da 

economia criativa nos nove estados nordestinos. Conforme a metodologia adotada,  

uma variação líquida estrutural positiva indica uma concentração do emprego formal 

do estado em macrossetores criativos de alto dinamismo. Esse resultado sinaliza 

que existem elementos dinâmicos internos e, ou externos atuando no estado de 

forma positiva, favorecendo uma especialização macrossetorial e também melhores 

condições de crescimento do emprego. Por isso, entende-se como dinamismo o 
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desempenho estadual na alocação do emprego superior a região de referência 

(Brasil), conforme a abordagem teórico-metodológica adotada. 

 

 
Figura 16 – Componente estrutural do emprego formal da economia criativa – 

Nordeste – 2006/2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Nota-se pela Figura 16, que os macrossetores núcleo e atividades de apoio 

apresentaram valores positivos para todos os estados do Nordeste. Dessa maneira, 

os macrossetores criativos mencionados foram os mais dinâmicos entre os estados 

nordestinos no período analisado. Esse comportamento indica que esses 

macrossetores estão crescendo rapidamente, tanto nos estados nordestinos, como 

no conjunto brasileiro. Com esse desempenho também se infere que os referidos 
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macrossetores criativos são menos afetados pela concorrência das importações 

inter-regionais de bens e serviços criativos, pois tendem a se especializar com 

facilidade, além de absorver as vantagens locacionais endógenas para sustentar o 

seu padrão de crescimento e fortalecimento de suas estruturas de produção. 

Com relação ao núcleo da economia criativa, os estados nordestinos que 

melhor de destacaram nessa análise foram o Maranhão e Pernambuco, pois 

apresentaram os maiores valores para a VLE macrossetorial. De certo modo, esse 

resultado confirma o resultado do quociente locacional auferido para os estados 

nordestinos na seção anterior, visto que esses estados mantiveram-se 

especializados no macrossetor núcleo até o final do período de análise. Os demais 

estados, porém, apresentaram um comportamento mediano. Esse resultado indica 

que esses estados tendem a se concentrar, mas perde dinâmica e força na 

especialização macrossetorial por conta da diversidade subsetorial existente em 

suas respectivas matrizes de produção criativa. Tais resultados confirmam o 

comportamento do quociente locacional auferido na seção anterior, que apresentou 

uma localização significativa para esses macrossetores. 

Concernente as atividades de apoio, os estados nordestinos que melhor de 

destacaram nessa análise foram Maranhão, Piauí, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. 

Esses estados apresentaram os maiores valores para o componente estrutural 

macrossetorial nuclear. Os dados revelaram que esses estados apresentam um 

crescimento do emprego que alude a condições favoráveis à especialização, mas, 

que não necessariamente são utilizadas de forma satisfatória por tais estados.         

As demais unidades federativas nordestinas também apresentaram um componente 

estrutural positivo para as atividades de apoio, porém em uma menor intensidade. 

Uma possível explicação para esse comportamento é o fato das vantagens 

locacionais existentes para esses macrossetores serem associados com outras 

atividades, tornando-as dependentes de outros segmentos de mercados ou elos da 

cadeia de produção criativa. Talvez o fato de serem atividades finalísticas justifique o 

desempenho encontrado nesse período. 

Conforme a Figura 13, apenas o macrossetor atividades relacionadas 

apresentou uma variação estrutural negativa. Tal fato indica que a região Nordeste 

não apresentou vantagens locacionais relevantes para as atividades econômicas 

que compõem o referido macrossetor, porque a maioria deles apresentou 
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crescimento negativo em nível estadual, no período. Ainda que tais atividades 

demonstrem-se especializadas, o seu crescimento não ocorre a taxas superiores ao 

comportamento nacional. Esse fator indica uma relevância minimalista na região, 

confirmado pelo padrão espacial da análise anterior, onde poucos estados 

demonstram-se especializados na região. Como se observa através da Figura 16, o 

desempenho dos estados nordestinos não se constitui relevantes para o 

crescimento macrossetorial nacional. Infere-se, então, que os fluxos de renda 

gerados nesse macrossetor não tem uma circulação tão abrangente.  

Por meio da Figura 17, apresenta-se o componente diferencial da economia 

criativa Nordestina, dado pela variação líquida diferencial do emprego estadual. 

 

 
Figura 17 – Componente diferencial do emprego formal da economia criativa – 

Nordeste – 2006/2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Para o componente diferencial, sinais positivos indicam a existência de 

vantagens comparativas regionais, que favorecem taxas de crescimento setoriais 

regionais mais elevadas. Identifica-se, desse modo, o dinamismo que cada setor 

possui dentro da região nordeste, haja vista que a diversidade de taxas de 

crescimento regional deriva do fato de que certos macrossetores crescem mais 

rapidamente em um estado do que em outro. Esse resultado alude para melhores 

condições de competição regional da atividade econômica criativa, demonstrando-se  

por meio de um desempenho econômico sistematicamente superior ao dos demais 

estados. Logo, entende-se que estados diferencialmente competitivos encontram 

sua dinâmica alicerçada nas vantagens locacionais, que em grande parte, explicam 

as elevadas taxas de crescimento setoriais e regionais do emprego. 

Neste pressuposto, nota-se, pela Figura 17, que os estados do Maranhão, 

Ceará e Pernambuco não apresentaram nenhum macrossetor criativo com valores 

negativos, ou seja, toda a economia criativa desses estados apresenta 

especialização, existindo, assim, vantagens locacionais macrossetoriais relevantes 

para a competitividade regional, destacando-os entre os demais estados do 

Nordeste. Em toda a região, as atividades de apoio demonstram uma forte 

especialização e dependência da maioria dos estados nesse setor.  

Outrossim, os macrossetores de outras atividades criativas, como as 

atividades relacionadas apresentaram valores positivos em alguns estados, 

destacando-se entre os melhores desempenhos os estados do Ceará, Pernambuco, 

Rio Grande do Norte, Maranhão, Alagoas, Sergipe e Piauí, respectivamente, 

conforme visualizado na Figura 17. Nota-se que esses estados apresentaram 

vantagens competitivas, mesmo apresentando um efeito alocação negativo para o 

componente estrutural do emprego formal (Figura 16). Isso ocorre, porque nesses 

estados as taxas de crescimento do emprego são superiores às verificadas para o 

Brasil, região de referência desse estudo. Resultados como esse indicam que se 

tratam de estados com um padrão de crescimento recente, que ainda persegue um 

grau de maturação, fazendo com que os investimentos e o crescimento do número 

de estabelecimentos ocorra em uma velocidade maior, refletindo em uma maior 

variação reletiva do número de empregos alocados macrossetorialmente.   
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Os dados revelam que em seis estados do Nordeste (Piauí, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Bahia) o emprego do núcleo da economia 

criativa não se demonstrou competitivo, ou seja, em tais estados o crescimento do 

emprego não responde satisfatoriamente as mudanças ocorridas na estrutura 

produtiva da economia estadual e nacional (Figura 17). Em todos esses estados 

observou-se uma VLE positiva, assim esses apresentam uma especialização com 

desvantagem competitiva. Entende-se, que no longo prazo essas economias 

criativas estaduais nucleares tendem a robustez na alocação do emprego, visto que 

sua produção não assumirá forças para sustentar o comércio inter-regional de bens 

e serviços criativos. Essa característica pode ser agravada, visto que o núcleo 

criativo corresponde ao macrossetor primário da economia criativa, responsável pela 

produção dos principais produtos e serviços destinados ao consumidor final, além de 

possuir forte articulação com as atividades industriais. 

Quando analisado o macrossetor atividades de apoio, observa-se um 

comportamento peculiar, pois a maioria dos estados nordestinos apresenta elevada 

variação diferencial, indicando que se trata de estados competitivos nas atividades 

econômicas que compõem esse macrossetor. Como analisado anteriormente, 

observa-se que esse macrossetor também apresentou um componente estrutural 

positivo para todos os estados, variando unicamente a intensidade da 

especialização. De igual modo, a análise dos quocientes locacionais esboçada na 

seção anterior, adéqua-se aos resultados revelados pelo Shift-Share. Percebeu-se 

que as principais atividades responsáveis por esse comportamento especializado 

refere-se as atividades ligadas à construção civil, que por sua vez parece estar 

associado ao crescimento do setor terciário, além da construção residencial e de 

infraestruturas urbanas. Segundo Lima (2006), o comportamento de atividades 

econômicas dessa natureza tende a refletir em um padrão de competitividade 

regional satisfatório.  

 Por meio da Figura 18, descreve-se a variação líquida total (VLT) dos 

estados da região Nordeste, ou seja o somatório o componente estrutural-diferencial 

efetivo de cada macrossetor estadual, que indica a dinâmica associada dos 

respectivos macrossetores da economia criativa nordestina no período estudado. 
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Figura 18 – Componente efetivo do emprego formal dos macrossetores da 

economia criativa – Nordeste – 2006/2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

No que se refere à dinâmica efetiva da economia criativa apresenta pelos 

estados da região Nordeste, observou-se que os valores negativos apresentados 

nos componentes estruturais e, ou diferenciais não foram suficientes para afetar a 

desempenho global dos macrossetores criativos de cada estado. Isso porque, o 

ritmo de crescimento efetivo desses macrossetores ocorreu em consonância com o 

desempenho nacional, apontando a relevância da economia criativa nordestina 

dentro do cenário brasileiro. Esses dados rejeitam as hipóteses levantas na literatura 

de que a economia criativa da região Nordeste não possui padrões competitivos 

apropriados para o desenvolvimento regional, com os estados da região Sudeste.  
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É evidente, entretanto, que o desempenho desses estados não supera o 

crescimento de estados como Rio de Janeiro e São Paulo (apensar de não terem 

sido alvo de comparação neste trabalho), mas se evidenciam como potenciais 

“berços” para uma economia criativa geradora de crescimento econômico e fluxos 

inter-regionais de comércio. As deficiências encontradas na dinâmica de 

especialização (estrutural) e competitiva (diferencial) de determinados 

macrossetores podem ser corrigidas com políticas públicas e econômicas 

complementares, a fim de ampliar a participação das atividades econômicas criativas 

na estrutura produtiva global da região Nordeste, corroborando com novas fronteiras 

e estratégias de desenvolvimento econômico para seus respectivos estados.  Entre 

os aspectos que podem contribuir para este resultado, encontra-se: baixo custo com 

mão de obra, clusters tecnológicos, incentivos fiscais, heterogeneidades culturais, 

articulação integrada de atores sociais, entre outros.  

No geral, a Figura 18 mostra que o macrossetor atividades de apoio foi que 

apresentou menor componente efetivo entre os estados do Nordeste, cujos estados 

do Maranhão, Piauí, Paraíba e Pernambuco apresentaram VLT igual ou inferior a 

4.999. Também verificou-se que seis dos nove estados da região apresentaram um 

VLT entre 10.000 e 14.999, são eles: Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Pernambuco, Alagoas e Sergipe. No núcleo da economia criativa, porém, o VLT 

assumiu valores mais dispersos entre os estados, mas todos acima de 5.000, o que 

indica a relevância desse macrossetor. As diferenças dos valores podem ser 

explicadas pelas configurações produtivas de cada estado, determinantes para este 

tipo de resultado. Também verificou-se que nos estados do Maranhão, Bahia e 

Pernambuco as atividades relacionadas assumiram valores iguais ou superiores a 

15.000, a maior faixa de classificação adotada para esse método. Logo, entende-se 

que esse macrossetor possui a maior variação efetiva do emprego sobre o 

crescimento da proporcionalidade desse emprego na estrutura produtiva do país. 

Com relação ao núcleo da economia criativa, observou-se que os estados do 

Maranhão, Ceará e Pernambuco apresentaram ganhos relevantes de empregos 

líquidos interperíodos. Esses resultados são explicados pelo fato do núcleo criativo 

constituir-se em um setor dinâmico nesses estados e de considerável 

representatividade nacional, além disso, os resultados apontaram que nesses 

estados existe vantagens locacionais significativas para a atração de empresas 
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dessa natureza, assim como para sustentar as que já encontram-se em atividades. 

Diante do levantamento teórico, observa-se que esse comportamento é condizente 

com a adoção de políticas econômicas regionais de atração de atividades 

econômicas dessa natureza ou similares, bem como do perfil de empresas, como 

por exemplo o valor do capital social, entre outras. Destaca-se também a cultura 

empresarial da região e a existência de economias de aglomerações que demandem 

os produtos desse macrossetor seja para insumo ou produto final. 

Os dados também revelam que o macrossetor atividades relacionadas não 

apresenta dinamismo entre os estados nordestinos (VLE-), mas possuem vantagens 

locacionais tão grandes (D+) que superam (E-), proporcionando um (VLT+). 

Excetuou-se desse comportamento o estado da Bahia, que apresentou VLE e VLD 

negativas, indicando que esse macrossetor não possui vantagens locacionais 

específicas para a sua sustentação, assim como sua composição setorial é 

especializada em setores que crescem a taxas bem menores que média global (E-), 

fazendo com que o resultado final seja negativo (VLT-). As atividades de apoio, 

porém, apresentaram dinamismo e vantagens locacionais em todos os estados da 

região Nordeste do Brasil, constituindo-se as mais promissoras e com maior 

capacidade de expansão no longo prazo, inclusive com a expectativa de formação 

de encadeamentos setoriais e o crescimento de atividades correlacionadas. 

Através da Figura 19, apresenta-se o ranking de estados por maior 

componente estrutural-diferencial efetivo, considerando a soma de todos os 

macrossetores criativos. No geral, todos os estados apresentaram um componente 

efetivo positivo, indicando que sua estrutura produtiva comporta ao menos um 

macrossetor dinâmico, especializado e competitivo capaz de superar os efeitos 

negativos dos componentes estruturais e diferenciais negativos que tenham sido 

encontrados na análise, como no caso da Bahia, por exemplo. Nesse estado, as 

atividades de apoio e a baixa variação negativa das atividades relacionadas 

permitiram o estado ser considerado favorável para esse tipo de economia, porém 

registrando a menor intensidade analítica da região Nordeste. Destaca também que 

a variação negativa registrada no núcleo da economia criativa dos estados do Piauí, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e Sergipe foram superados por um melhor 

desempenho dos demais macrossetores criativos. 
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Figura 19 – Componente efetivo total do emprego formal da economia criativa – 

Nordeste – 2006/2013 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

5.3 Efeitos de transbordamento na economia criativa do Nordeste 

 

 Como observado nas seções anteriores, a economia criativa nordestina 

apresenta distinções relevantes entre os estados, tanto no que se refere as 

vocações macrossetoriais regionais, como em relação ao padrão de distribuição 

espacial do emprego alocado nas atividades econômicas desses macrossetores. 

Para verificar se esse comportamento é reproduzido endogenamente, ou seja, se 

tais heterogeneidades espaciais também são notadas dentro de cada estado, 
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buscou-se verificar o grau de similaridade entre a distribuição espacial dos 

macrossetores criativos, comparando-os vis-à-vis.  

Para tanto, fez uso do Coeficiente de Associação Geográfica, conforme o 

procedimento metodológico descrito no capítulo 4. Esse coeficiente mostra se os 

padrões locacionais dos macrossetores criativos são associados geograficamente. 

Isso geralmente ocorre para os setores que são complementares no processo 

produtivo, onde a existência de um exige a existência do outro setor para que o 

processo produtivo ocorra com maior eficiência, indicando a ocorrência de 

transbordamentos setoriais na referia estrutura produtiva.    

Pelo Quadro 15, nota-se que durante os anos analisados, os macrossetores 

núcleo e atividades de apoio apresentaram uma associação significativa entre si. 

Com isso, verifica-se que os padrões locacionais do emprego desses macrossetores 

criativos encontram-se associados geograficamente. Assim, entende-se que as 

atividades econômicas que compõem o núcleo da economia criativa possuem 

relevância na determinação do volume do emprego alocado nas atividades de apoio, 

assim como na maneira pela qual esse é distribuído pelo espaço econômico. Como 

visto na seção 5.1, a maior parte das atividades econômicas que compõem o 

macrossetor de apoio estão assentadas no ramo da construção civil. Esse ramo, por 

sua vez, encontra-se atrelado ao segmento de mercado nuclear de arquitetura e 

engenharia. Os dados relevaram que poucos foram os estados que destoaram 

desse comportamento, indicando que as atividades de apoio na qual tais estados se 

especializaram, demonstram forte encadeamento ao grupo nuclear. 

 

Quadro 15 – Coeficiente de associação geográfica dos macrossetores criativos – 
Nordeste – 2006/2013 

Macrossetor Criativo 
Núcleo 

Atividades 
Relacionadas 

Atividades de 
Apoio 

2006 2013 2006 2013 2006 2013 

Núcleo . .         

Atividades Relacionadas     . .     

Atividades de Apoio         . . 

Níveis de associação:  Significativa  Moderada  Fraca . Associação total 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Sabe-se que o núcleo da economia criativa é o macrossetor mais intensivo no 

uso do conhecimento especializado, da tecnologia e da criatividade humana em 

suas múltiplas dimensões. Por essa razão, as atividades associadas aos setores 
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criativos nucleares são, usualmente, estabelecidas em centros urbanos, pontua 

Jacobs (2001) e Reis (2011). Uma vez que essas atividades econômicas são 

intensificadas no espaço urbano, geram-se elementos convenientes para a 

configuração de aglomerações produtivas. Essas aglomerações nem sempre 

assumem um caráter formal, como um Polo de Tecnologia, por exemplo. Pode, no 

entanto, assumir um caráter mais transversal, como alamedas de agências 

publicitárias, rol de casas paisagistas, canteiros de obras, corredores de lojas de 

departamentos específicos, etc.  

Trata-se de aglomerações formadas a partir de incentivos identitários, onde a 

localização traz consigo a possibilidade de fácil reconhecimento por parte dos 

consumidores e fornecedores. No Brasil, um exemplo desse tipo de aglomeração é 

atribuído ao reduto de distribuidoras cinematográficas, localizada no Alphaville, em 

Barueri, São Paulo. A grande maioria das distribuidoras cinematográficas encontra-

se localizada em edifícios desse conjunto urbanísticos. Inicialmente, as decisões 

locacionais não dizem respeito a infraestrutura, compartilhamento de tecnologia ou 

aspectos semelhantes, mas a identidade que o local oferece as empresas do ramo. 

Por isso, torna-se interessante que uma empresa ingressante também se estabeleça 

nesse ambiente, a fim de gozar dos atributos simbólicos fornecidos pelo local. A 

consolidação desses locais, por outro lado, tende a fornecer outras vantagens 

locacionais, como diversificação do consumo e de clientes, compartilhamento de 

infraestrutura e serviços, comodidade logística, segurança, entre tantos outros 

aspectos ligados ao meio urbano. 

Esse comportamento expansionista e aglomerativo já era apontado por 

Perroux (1975) ao afirmar que, em um polo geograficamente concentrado e em 

crescimento, as atividades econômicas se intensificam em função da proximidade e 

da concentração urbana: diversificação do consumo, necessidades coletivas de 

moradia, transportes e serviços públicos, rendas de localização, entre outros. Como 

apontava o autor, é neste sentido que o polo “[...] transforma seu meio geográfico 

imediato [...] cria um clima favorável ao crescimento e ao progresso” (PERROUX, 

1975, p. 109). Então, entende-se que o processo de urbanização funciona como um 

mecanismo propulsor de atividades criativas nucleares, que por sua vez, induzem as 

atividades econômicas de apoio vinculadas a construção civil a crescerem, devido 

ao aumento da demanda por bens e serviços intrínsecos ao avanço urbano. 
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Quando analisada a associação geográfica existente entre o macrossetor 

núcleo e atividades relacionadas, observou-se um comportamento mais modesto, 

que sinaliza para uma associação moderada (Quadro 15). Conforme definido no 

referencial teórico deste trabalho, o macrossetor atividades relacionadas é composto 

por dois conjuntos de atividades econômicas – as secundárias e as terciárias. 

Baseando-se em Lima e Simões (2010), entende-se que o estabelecimento de 

indústrias criativas e estabelecimentos de serviços criativos deverá existir, uma vez 

que as atividades nucleares foram implantadas no estado, devido a existência de 

economias externas e a complementaridade existente entre esses macrossetores. 

No entanto, considerando a recente sistematização da economia criativa, acredita-se 

que o grau de associação geográfica não foi maior, devido ao tempo delongado 

necessário para a maturação das atividades nucleares, principalmente as que são 

intensivas no uso de tecnologia e que alimentam os setores industriais da economia 

criativa.  

Em Pernambuco, por exemplo, o Porto Digital é dotado de atividades 

econômicas nucleares que incentiva a atração de fabricas de produtos tecnológicos. 

Como visto anteriormente, das cerca de 200 empresas existentes nesse Polo 

Tecnológico Criativo, grande parte encontra-se vinculada a fabricação de itens de 

tecnologia da informação. Entretanto, o macrossetor atividades relacionadas não 

demonstrou uma localização significativa  para o estado (Figura  10). Esse resultado 

não quer dizer necessariamente que não existem transbordamentos, mas que tais 

efeitos são melhores observados no médio ou longo prazo. O mesmo pode ser 

inferido para os demais estados nordestinos, principalmente por considerar que 

nenhum deles apresentou localização insignificante para o macrossetor núcleo. Os 

dados do Coeficiente de Associação Geográfica corroboram com essa constatação, 

visto que aponta uma associação moderada, mas crescente, pois retrocedeu de 0,19 

em 2006 para 0,12 em 2013. 

No que se refere ao macrossetor atividades relacionadas e atividades de 

apoio, observou-se que praticamente não existe similaridade na distribuição espacial 

do emprego alocado entre eles. Por meio desses resultados, entende-se que a 

indústria e o conglomerado de serviços criativos que compõem o macrossetor 

atividades relacionadas da região Nordeste não apresenta efeitos de 

transbordamento setoriais expansivos ao conjunto de atividades criativas de apoio. 
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Se comparado as atividades econômicas do macrossetor relacionadas que 

tiveram um QL significativo, se perceberá que poucas delas apresentaram alguma 

conexão com aquelas atividades que apresentaram um QL significativo no 

macrossetor de apoio, conforme foi observado na seção 5.1. Por meio desse 

resultado, infere-se que a estrutura produtiva do macrossetor atividades 

relacionadas da região Nordeste não se demonstra capaz de estimular um amento 

na oferta de produtos e serviços por elas insumidos, aproximando-se da inexistência 

de efeitos de propulsão entre esses dois macrossetores criativos.  

Entende-se, desse modo, que a implantação de estabelecimentos criativos no 

macrossetor atividades relacionadas não obedece a uma lógica favorável ao 

desenvolvimento regional com ênfase na aglomeração, se considerado 

exclusivamente a economia criativa. Isso porque, não se verifica na análise 

intersetores a existência de atividades econômicas que sobrevivam com o 

fornecimento de insumos produtivos absorvidos pelas atividades econômicas do 

macrossetor atividades relacionadas. Também se verifica a inexistência de efeitos 

de arrasto, pois que não se observa a incidência de atividades econômicas que 

induzam as atividades de apoio a usarem seu produto como insumo, tornando 

viáveis que outros empreendimentos se posicionam a jusante dessa cadeia criativa.  

Essa análise, porém, não permite afirmar se existe efeitos de propulsão ou 

arrasto endógeno, ou seja, dentro do próprio macrossetor e tão pouco se tais 

atividades econômicas não geram esses efeitos quando encadeadas com outros 

setores da economia, haja visto a existência de nexos de complementaridade entre 

tais atividade. Essa limitação deve-se ao tipo de variável adotado nesta análise. 

Além disso, tal proposição não se articulou com os objetivos traçados pelo trabalho. 

Para identificar a existência de clusters ou outliers localmente significativos, 

foi utilizado o indicador I de Moran Local, ou LISA, que testa a hipótese de existência 

de associação espacial, comparando os valores de cada localização com os valores 

de seus vizinhos, possibilitando identificar a existência de aglomerações criativas no 

território nordestino, sujeita ao nível de significância estatística utilizada no teste de 

autocorrelação espacial. Dentro desta perspectiva, foi elaborado o Moran Map, 

exposto abaixo, como forma de visualização dos valores do indicador LISA 

assumidos pelos estados nordestinos.  
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Por meio da Figura 20, observa-se a inexistência de clusters espaciais 

significativos para o núcleo da economia criativa, tanto do tipo HH (alto-alto), como 

LL (baixo-baixo). Desse modo, entende-se que a configuração espacial da economia 

criativa não abarca nenhuma aglomeração produtiva que apresenta um elevado 

crescimento do emprego, e que esteja rodeada por aglomerações (em estados 

vizinhos) com uma tendência de crescimento semelhante. Esse resultado indica que 

os estados nordestinos não apresentam uma dependência espacial, no que tange a 

formação da estrutura ocupacional e produtiva da economia criativa, não incorrendo 

em efeitos de transbordamentos estaduais diretamente positivos. De igual maneira, 

a região Nordeste não apresenta nenhum estado com baixo crescimento do 

emprego e que tenha por fronteira, estados com a mesma condição de crescimento.  

No período entre 2010-2013, porém, houve uma mudança no cenário 

regional. De acordo com os resultados, o estado de Pernambuco elevou de maneira 

expressiva o volume de emprego alocado no núcleo da economia criativa, conforme 

constado anteriormente, porém os estados vizinhos permaneceram com a mesma 

taxa de crescimento, enquadrando-se em um volume inferior de postos de trabalho. 

Com isso, verificou-se uma instabilidade espacial na alocação do emprego estadual, 

enquanto nos demais estados registrou-se uma tendência de estacionariedade. 

Esse resultado caracteriza o estado de Pernambuco como um outlier espacial, visto 

que a sua alta estrutura produtiva fora rodeada por estados com baixa estrutura 

ocupacional. Estados com essa característica exercem grande influência na média 

global de autocorrelação, ou seja, eles correspondem a observações muito acima 

das demais, representando estados com uma dinâmica estrutural-setorial superior.  

Com esse resultado, rejeita-se a hipótese de que estados com alto volume de 

emprego influencia estados contíguos a terem o mesmo desempenho, devido à 

condição da proximidade espacial. Pelo contrário, os estados mais promissores 

tornam-se mais atrativos para a alocação de novos estabelecimentos e, no longo 

prazo, a infraestrutura que esses estabelecimentos compartilham tende a se 

consolidar e desdobrar-se em novas vantagens locacionais. Por isso, os 

transbordamentos setoriais tendem a ser mais intensos nesses estados, do que os 

efeitos de transbordamentos estaduais ou regionais. Isso é, a propulsão e o arrasto 

do desenvolvimento ocorrem mais diretamente entre os macrossetores criativos 
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internos, fortalecendo a estrutura produtiva endógena. Assim, poucos são os efeitos 

sobre a economia criativa dos estados adjacentes. 

Se considerada a relevância do Porto Digital, enquanto estratégia de 

desenvolvimento observa-se que o mesmo constituiu-se em uma explicação 

apropriada para o comportamento assumido pelo estado de Pernambuco.  

 

 
Figura 20 – Índice Local de Moran para a distribuição espacial do emprego do 

macrossetor criativo núcleo entre os estados do Nordeste – 2006-

2013 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Quando analisado o macrossetor atividades relacionadas, observou-se que 

nenhum dos estados nordestinos sinalizou para transbordamentos regionais, ou 

seja, efeitos positivos de sua estrutura produtiva sobre a estrutura produtiva dos 

estados vizinhos. Logo, não houve nenhuma ocorrência de autocorrelação espacial 

nos dados analisados, apontando para a ausência de dependência espacial no 

desempenho locacional do emprego na região. Isso porque, não influenciam e nem 

são influenciados pelos seus vizinhos no tocante ao “emprego criativo” (Figura 21). 

 

 
Figura 21 – Índice Local de Moran para a distribuição espacial do emprego do 

macrossetor criativo atividades relacionadas entre os estados do 

Nordeste – 2006-2013 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Esses resultados podem ser explicados pelas diferenças existentes na 

composição da estrutura produtiva do macrossetor atividades relacionadas, como 

observado na seção 5.1. Assim, os arranjos tácito-institucionais formado nos 

estados tende a se manter concentrados, pois, nem mesmo, se adequariam a 

configuração produtiva da economia criativa dos demais estados. Isso pode ser uma 

evidencia de que os efeitos de transbordamentos espaciais não atuam nesse espaço 

regional, ou atuam de forma a concentrar ainda mais a atividade produtiva criativa. 

Ademais, destaca-se que, no geral, a economia da região Nordeste ainda 

debruça-se sobre uma atividade industrial produtora de bens intermediários, 

intensivos em recursos naturais, e de produção de bens de consumo de baixo 

conteúdo tecnológico. Essas características estruturais tendem a refletir no 

desempenho do macrossetor atividades relacionadas. Logo, os estados com 

arranjos tácito-institucionais mais abrangentes, tendem a apresentar melhores 

condições para o desenvolvimento de atividades indústrias criativas de maior valor 

agregado, a exemplo na conexão entre universidade, estado e mercado observado 

no estado de Pernambuco.  

Infere-se que para que os efeitos desses arranjos sejam mais abrangentes, 

devem existir alguns condicionantes para a difusão de investimentos, informação e 

tecnologia por toda a região. Portanto, para que os encadeamentos de setores mais 

dinâmicos e especializadas seja disseminado para outros estados, torna-se 

necessário que o investimento nessas áreas seja induzido. Como visto 

anteriormente, para Hirschman (1958), existem dois mecanismos de investimento 

induzido, sendo os dois complementares: indução de setores-chave que 

complementassem a matriz produtiva inter-regional; e o investimento do setor 

público em infraestrutura física como uma forma de atrair à atividade do setor 

produtivo privado, conforme argumenta Melo e Simões (2009).  

Diante dos resultados, entende-se que esse tipo de investimento, quando 

ocorre, não acontece de maneira coordenada. Isto é, parte de uma estratégia de 

desenvolvimento unicamente local (estadual), sem potencial e alcance regional (toda 

a região), além de não considerar o papel dos atroes sociais para esse processo. 

Logo, esse tipo de comportamento inibe-se a complementaridade entre da política 

de desenvolvimento regional com ênfase na aglomeração e na ênfase endógena, 

gerando reflexos sobre a redução ou na ocorrência dos efeitos de transbordamento. 
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Um comportamento semelhante é encontrado para o macrossetor atividades 

de apoio. Ao longo do período, apenas um ano apresentou um cenário de 

instabilidade espacial, sendo que nos demais anos os dados não demonstraram 

significativos para a existência de dependência espacial. A exceção desse cenário é 

atribuída ao outlier espacial, representado por Pernambuco, visto que nesse ano sua 

alta estrutura produtiva fora rodeada por estados com baixa estrutura ocupacional 

(Figura 22).  

 
Figura 22 – Índice Local de Moran para a distribuição espacial do emprego do 

macrossetor criativo atividades de apoio entre os estados do Nordeste 

– 2006-2013 
Fonte: Dados da pesquisa 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A economia criativa possui um desdobramento recente entre a literatura 

econômica que discute as estratégias de desenvolvimento econômico, 

principalmente no Brasil. Sua composição, como discutido em perspectiva teórica, 

apresenta nexos de complementaridade com diversas atividades econômicas e 

produtivas, cujos bens e serviços abarcam do artesanato tradicional às complexas 

cadeias produtivas da indústria e dos serviços, as quais o trabalho aplica ênfase. 

 Por se tratar de um tema recente, o trabalho esbarrou-se em algumas 

limitações para atingir os objetivos propostos nesta dissertação. Entre essas 

dificuldades, destaca-se a produção de estatística setoriais limitadas e desuniforme. 

Para tanto, adotou-se o emprego como variável de análise, tomando-o como proxy 

da atividade produtiva da economia criativa.  Outro problema encontrado foi o nível 

de agregação dos dados, inviabilizando uma análise mais discriminada desse objeto 

de pesquisa.  Entretanto, mesmo diante dos obstáculos encontrados, o trabalho 

alcançou os objetivos propostos, evidenciando-se como um importante acréscimo à 

literatura que trata sobre a economia criativa.  

As características observadas neste estudo apontaram para estrutura 

produtiva crescente, porém regionalmente desigual evidenciado por um padrão 

espacial heterogêneo no que se refere à distribuição regional do emprego formal 

dessa economia. Poucos estados apresentaram-se especializados nos 

macrossetores criativos, mas nenhum deles demonstrou uma localização ínfima para 

a existência das atividades econômicas que compõem esses macrossetores.         

Por meio da análise do padrão espacial, foi possível observar que, ao contrário das 

premissas básicas do referencial metodológico adotado, nem sempre um quociente 

locacional superior ou igual a 1 indica um potencial exportador, haja visto a 

expansão das atividades terciárias, com um reflexo do próprio desenvolvimento da 

economia e que, grosso modo, foge dessa regra. 
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Ademais, verifica-se que o desenvolvimento da economia criativa nos estados 

da região Nordeste é influenciado pela configuração produtiva da matriz econômica 

de cada estado. Isso porque, as atividades que apresentaram potencial para a 

formação de cluster encontram-se são complementares as atividades já 

desenvolvidas no próprio estado. Destaca-se o caso da Bahia, que possui um polo 

industrial robusto, favorecendo o encadeamento de setores ligados ao núcleo da 

economia criativa. Em Pernambuco, um cenário semelhante é encontrado, se 

considerado que o Polo Digital já tinha iniciado a suas atividades. Também foi 

verificado que na maior parte dos estados nordestinos, a incidência de 

aglomerações de atividades ligadas à arte e a cultura, em termos cooperativos e 

associativos, não foram tão relevantes. Indicando haver uma grande massificação 

no que tange as atividades econômicas culturais que são desenvolvidas.  

Os dados também apontaram que quanto maior a quantidade de atividades 

especializadas dentro dos macrossetores criativos, menores as chances dos 

estados se demonstrarem básicos no respectivo macrossetor. Isso porque, a 

pulverização de um grande número de atividades econômicas inibe o crescimento 

sustentado e direcionado de atividades econômicas criativas que apresentam 

potencial para a geração de emprego e, consequentemente, de fluxos de renda. 

Essa constatação apresentou poucas exceções, constituindo-se, assim, um 

resultado relevante acerca desse padrão espacial. De igual maneira, observou-se a 

necessidade de um aperfeiçoamento da classificação das atividades econômicas 

criativas consideradas pelos modelos analíticos adotados, uma vez que em alguns 

setores determinadas atividades complementares aparecem vinculados a outros 

setores da atividade econômica, apontando para quebras de encadeamento irreais. 

Semelhantemente, observaram-se peculiaridades estaduais, como no caso do 

Maranhão, que se manteve especializado em todos os macrossetores da economia 

criativa, devido a sua representatividade proporcional no volume dos empregos 

alocados; de Pernambuco, que apresentou uma dinâmica diferenciada em razão de 

uma política econômica especifica para a economia criativa, do conhecimento e da 

tecnologia; e da Bahia, que apresentou forte conexão com as atividades culturais, o 

que revela o seu enquadramento na perspectiva teórica dos Círculos Concêntricos.  

Observou-se, também, que o emprego está fortemente correlacionado à 

ampliação do número de estabelecimentos. Pôde-se observar que todos os estados 
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da região Nordeste demonstraram especialização favorável, o que indica maior 

número de estabelecimentos e emprego, especialmente dentro do núcleo criativo e 

atividade de apoio, reforçando a hipótese de que a economia criativa possui nexos 

de complementaridade. 

O componente competitivo da estrutura produtiva da economia criativa 

nordestina remete à existência de vantagens comparativas regionais, as quais 

favorecem e explicam as elevadas taxas de crescimento setoriais regionais. 

Entretanto, em seis estados do Nordeste (Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Alagoas, Sergipe e Bahia) o emprego do núcleo da economia criativa não se 

demonstrou competitivo, inferindo-se que nesses estados o crescimento do emprego 

não responde satisfatoriamente às mudanças na estrutura produtiva da economia 

estadual e nacional. Assim, entende-se que o emprego desses setores econômicos 

e, consequentemente, seu desempenho, são altamente sensíveis aos fatores 

conjunturais que envolvem a economia desses estados e a capacidade de absorção 

de consumo da produção criativa nacional. Por outro lado, Pernambuco, Ceará e 

Maranhão, despontam como estados com vantagem locacional na competição 

regional do emprego. Entre os aspectos que podem contribuir para este resultado, 

apontam-se o baixo custo da mão de obra, os clusters tecnológicos, os incentivos 

fiscais, a elevada urbanização, as heterogeneidades culturais, entre outros.  

No que se refere aos efeitos de transbordamento, observou-se sinais da 

existência de associação geográfica entre o macrossetor núcleo e a atividades de 

apoio, explicado pela crescente força da urbanização. De maneira menos intensa, as 

atividades relacionadas também se demonstram associadas com o núcleo da 

economia criativa, demonstrando que o desempenho de um macrossetor, em parte, 

encontra-se associado com o desempenho do outro, podendo ter influencia sobre o 

próprio padrão espacial identificado. Com relação aos transbordamentos regionais, 

observou-se a inexistência de correlação espacial entre os dados, apontando para a 

fraca associação do desempenho das atividades criativas dos estados nordestinos. 

Pernambuco foi o único estado a destoar desse comportamento, com uma 

dependência do tipo HL no núcleo criativo entre os anos 2010-2013 e em 2012 para 

as atividades de apoio.  

Pode-se vislumbrar neste estudo a necessidade de uma maior articulação 

estadual entre as políticas de desenvolvimento, a fim de se criar arranjos tácito-
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institucionais capazes de fomentar o compartilhamento de investimento, 

infraestrutura e tecnologia entre os estabelecimentos da economia criativa 

nordestina. Esse tipo de estratégia tende a minimizar os efeitos das diferenças entre 

a matriz produtiva da economia criativa dos estados da região Nordeste, permitindo 

que os efeitos de transbordamento sejam sentido no longo prazo. 

A questão central deste trabalho foi respondida, pois se puderam identificar os 

padrões espaciais na distribuição regional do emprego formal da economia criativa 

dos estados da região Nordeste do Brasil. Além disso, constatou-se que esse 

padrão influencia na dinâmica estrutural e competitiva das economias criativas 

estaduais. Com base nessas contribuições, foi possível rejeitar parcialmente a 

hipótese levantada, pois as atividades industriais da economia criativa desenvolvidas 

na região Nordeste do Brasil tendem a distribuir-se pelo espaço de maneira 

desigual, mas que, no entanto, a formação de aglomerações não convergiu para o 

efeito de transbordamento (spillovers de localização), haja vista que não houve 

autocorrelação positiva entre o comportamento locacional do emprego desses 

estados. 

De modo geral, foi possível compreender que a localização interfere no 

desenvolvimento dessas atividades econômicas. Tornou-se perceptível na análise 

que para que os macrossetores apresentem um crescimento relevante, devem 

possuir nexos de complementaridade fortes e que as atividades produtoras de 

insumo e ou complementares estejam localizadas dentro do mesmo espaço, o 

inverso indica que haverá quebras de encadeamento prejudicando a sustentação 

desses setores no longo prazo. Pode-se observar também, que as políticas públicas 

voltadas à cultura e a economia criativa só apresentam influencia no padrão 

locacional quando se encontram associadas com a política econômica, como foi 

problematizado no caso do Porto Digital e das incubadoras de empreendimentos 

criativos. 

Sugere-se que as políticas de desenvolvimento regional criativas, 

recentemente formuladas no âmbito da Secretaria Nacional da Economia Criativa, 

atende-se para as vantagens locacionais dos estados nordestinos, se maneira que 

se fomente as “vocações” econômicas e criativas desses estados, com a finalidade 

de ampliar o grau de especialização dos mesmos, permitindo a expansão do 

emprego. Paralelamente, incentivar políticas regionais compartilhadas, ou seja, 
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aquelas que promovam a cooperação entre os governos estaduais e seus 

respectivos atores. Como agenda de trabalhos futuros, sugere-se: a desagregação 

do estudo por cidades e municípios brasileiros, a fim de observar se o padrão 

espacial identificado é reproduzido nas escalas espaciais menores; estudos de caso 

específicos para os estados nordestinos, a fim de identificar os padrões espaciais 

dentro do próprio espaço econômico estadual; e a expansão da análise para outras 

macrorregiões brasileiras, permitindo a comparação dos resultados aqui discutidos. 
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ANEXO 1 
Quadro – Código de classificação nacional de atividade econômica (CNAE) da 

economia criativa brasileira 
 

Continua 

NÚCLEO DA ECONOMIA CRIATIVA 

CNAE DESCRIÇÃO 

32205 Fabricação de instrumentos musicais 

42120 Construção de obras de arte especiais 

58115 Edição de livros 

58123 Edição de jornais 

58131 Edição de revistas 

58191 Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 

58212 Edição integrada à impressão de livros 

58221 Edição integrada à impressão de jornais 

58239 Edição integrada à impressão de revistas 

58298 Edição integrada à impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 

59111 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão 

59120 
Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão 

59138 Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão 

59146 Atividades de exibição cinematográfica 

59201 Atividades de gravação de som e de edição de música 

60101 Atividades de rádio 

60217 Atividades de televisão aberta 

60225 Programadoras e atividades relacionadas à televisão por assinatura 

62015 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

62023 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

62031 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

62040 Consultoria em tecnologia da informação 

62091 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

63119 
Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de 
hospedagem na internet 

63194 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 

71111 Serviços de arquitetura 

71197 Atividades técnicas relacionadas à arquitetura e engenharia 

73114 Agências de publicidade 

73122 Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 

73190 Atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

73203 Pesquisas de mercado e de opinião pública 

74102 Design e decoração de interiores 

74200 Atividades fotográficas e similares 

81303 Atividades paisagísticas 

85929 Ensino de arte e cultura 

90019 Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares 
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Continuação 

NÚCLEO DA ECONOMIA CRIATIVA 

CNAE DESCRIÇÃO 

90027 Criação artística 

90035 Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 

91015 Atividades de bibliotecas e arquivos 

91023 
Ativ.de museus e exploração, restauração artística e conserv.de lugares e prédios 
hist.e atrações similares 

93212 Parques de diversão e parques temáticos 

94936 Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

ATIVIDADES RELACIONADAS 

13308 Fabricação de tecidos de malha 

13405 Acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis 

13511 Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 

13529 Fabricação de artefatos de tapeçaria 

13537 Fabricação de artefatos de cordoaria 

13545 Fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos 

13596 Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente 

14118 Confecção de roupas íntimas 

14126 Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas 

14134 Confecção de roupas profissionais 

14142 Fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção 

14215 Fabricação de meias 

14223 
Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto 
meias 

15106 Curtimento e outras preparações de couro 

15211 Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material 

15297 Fabricação de artefatos de couro não especificados anteriormente 

15319 Fabricação de calçados de couro 

15327 Fabricação de tênis de qualquer material 

15335 Fabricação de calçados de material sintético 

15394 Fabricação de calçados de materiais não especificados anteriormente 

15408 Fabricação de partes para calçados, de qualquer material 

16234 Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de madeira 

17311 Fabricação de embalagens de papel 

17320 Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão 

18113 Impressão de jornais, livros, revistas e outras publicações periódicas 

18121 Impressão de material de segurança 

18130 Impressão de materiais para outros usos 

18211 Serviços de pré-impressão 

18229 Serviços de acabamentos gráficos 

18300 Reprodução de materiais gravados em qualquer suporte 

20631 Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

22226 Fabricação de embalagens de material plástico 

23125 Fabricação de embalagens de vidro 
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24423 Metalurgia dos metais preciosos 

25918 Fabricação de embalagens metálicas 

26213 Fabricação de equipamentos de informática 

26221 Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 

26311 Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação 

26329 Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de comunicação 

26400 
Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e amplificação de 
áudio e vídeo 

26523 Fabricação de cronômetros e relógios 

26701 
Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, fotográficos e 
cinematográficos 

26809 Fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas 

30920 Fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados 

31012 Fabricação de móveis com predominância de madeira 

31021 Fabricação de móveis com predominância de metal 

31039 Fabricação de móveis de outros materiais, exceto madeira e metal 

32116 Lapidação de gemas e fabricação de artefatos de ourivesaria e joalheria 

32124 Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 

42138 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 

43304 Obras de acabamento 

46427 Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios 

46435 Comércio atacadista de calçados e artigos de viagem 

46460 Comércio atacadista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

46478 
Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; livros, jornais e outras 
publicações 

47563 Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 

47610 Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 

47628 Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 

47725 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

47741 Comércio varejista de artigos de óptica 

47814 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

47822 Comércio varejista de calçados e artigos de viagem 

61418 Operadoras de televisão por assinatura por cabo 

61426 Operadoras de televisão por assinatura por microondas 

61434 Operadoras de televisão por assinatura por satélite 

71120 Serviços de engenharia 

77225 Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 

96025 Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 

ATIVIDADES DE APOIO 

13111 Preparação e fiação de fibras de algodão 

13120 Preparação e fiação de fibras têxteis naturais, exceto algodão 

13138 Fiação de fibras artificiais e sintéticas 

13146 Fabricação de linhas para costurar e bordar 

13219 Tecelagem de fios de algodão 

13227 Tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão 
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Continuação 

ATIVIDADES DE APOIO 

CNAE DESCRIÇÃO 

13235 Tecelagem de fios de fibras artificiais e sintéticas 

17311 Fabricação de embalagens de papel 

17320 Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão 

23206 Fabricação de cimento 

23303 
Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais 
semelhantes 

23419 Fabricação de produtos cerâmicos refratários 

23427 
Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários para uso estrutural na 
construção 

23494 Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários não especificados anteriormente 

23915 Aparelhamento e outros trabalhos em pedras 

23923 Fabricação de cal e gesso 

26108 Fabricação de componentes eletrônicos 

28631 Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil 

28640 
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias do vestuário, do couro 
e de calçados 

33121 Manutenção e reparação de equipamentos eletrônicos e ópticos 

41107 Incorporação de empreendimentos imobiliários 

41204 Construção de edifícios 

42219 Obras para geração e distribuição de energia elétrica e para telecomunicações 

42227 
Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas 

42235 Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 

42910 Obras portuárias, marítimas e fluviais 

42928 Montagem de instalações industriais e de estruturas metálicas 

42995 Obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 

43118 Demolição e preparação de canteiros de obras 

43126 Perfurações e sondagens 

43134 Obras de terraplenagem 

43193 Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 

43215 Instalações elétricas 

43223 Instalações hidráulicas, de sistemas de ventilação e refrigeração 

43291 Obras de instalações em construções não especificadas anteriormente 

43916 Obras de fundações 

43991 Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 

46133 
Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de 
construção e ferragens 

46150 
Representantes comerciais e agentes do comércio de eletrodomésticos, móveis e 
artigos de uso doméstico 

46168 
Representantes comerciais e agentes do comércio de têxteis, vestuário, calçados e 
artigos de viagem 

46419 Comércio atacadista de tecidos, artefatos de tecidos e de armarinho 

46516 Comércio atacadista de computadores, periféricos e suprimentos de informática 
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Conclusão 

ATIVIDADES DE APOIO 

CNAE DESCRIÇÃO 

46524 
Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 
comunicação 

46621 
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e 
construção; partes e peças 

46711 Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 

46729 Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 

46737 Comércio atacadista de material elétrico 

32116 Lapidação de gemas e fabricação de artefatos de ourivesaria e joalheria 

32124 Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes 

42138 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 

43304 Obras de acabamento 

46427 Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios 

46435 Comércio atacadista de calçados e artigos de viagem 

46460 Comércio atacadista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

46478 
Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; livros, jornais e outras 
publicações 

47563 Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 

47610 Comércio varejista de livros, jornais, revistas e papelaria 

47628 Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 

47725 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

47741 Comércio varejista de artigos de óptica 

47814 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

47822 Comércio varejista de calçados e artigos de viagem 

61418 Operadoras de televisão por assinatura por cabo 

61426 Operadoras de televisão por assinatura por microondas 

61434 Operadoras de televisão por assinatura por satélite 

71120 Serviços de engenharia 

77225 Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 

96025 Cabeleireiros e outras atividades de tratamento de beleza 
Fonte: IBGE – CNAE 2.0 


